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EDITAL DE AQUISIÇÃO POR SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO

PROCESSO ADMINISTmTIVO N9 2024.11.01.01

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO NS2 2024.11.07.01

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA INTERESSADAS: SECRETARIA DE  EDUCAÇÃO.

OB|ETO:  REGISTRO  DE  PREÇOS  PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO  DE TABLETS  PARA
ATENDER  AS  NECESSIDADES  DAS  UNIDADES  DE  ENSINO  DE  INTERESSE  DA  SECRETARIA

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO D0 MUNICIPI0 DE ACOPIABA-CE.

VALOR   MÁXIMO   ESTIMADO   PARA   CONTRATAÇÃO:   R$   496.425,00   (quatrocentos   e
noventa e seis mil quatrocentos vinte e cinco reais)

IMPUGNAÇÃO A0 EDITAL: 18 de novembro de 2024 até as 23:59h

PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 18 de novembro de 2024 até as 23:59h

DATA DA SESSÃO PÚBLICA:  22 de novembro de 2024 às O9:00h

CRITÉRIO DE |ULGAMENTO: MENOR PREÇO
httns: / /comi}rasacoDiara.com.br/  (Portal de Compras de Acopiara)

REGIME DE ENTREGA: PREÇO UNITÁRI0

MODO DE DISPUTA: aberto e fechado

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM

PLATAFORMA ELETRÔNICA: httDs: / /comt)rasacoDiara.c,QLn±Áb±/  (Porta] de Compras de
Acopiara)

pREGOEIRo:  |ALINE pERElm DE SouzA slQUEIRA

PROVA AMOSTRAL/CONCEITO: SIM

ACOPIARA /CE

2024

© Aw. José Maraues Filho, N. 600 - CeiitrQ
CEP: 63`560-000 ®             trsEs}  admefinançasacopiara@gmail.Com
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0  Município  de  ACOPIARA  /CE,  através  da  Secretaria  de  Educação  e  por  intermédio  da
Comissão de contratação, devidamente nomeada pela Portaria nQ (698/2024), de no uso de
suas   atribuições   legais,   torna   público   aos   interessados,   que   realizará   licitação,   na
modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO em REGIME DE ENTREGA
PARCELADA e modo de disputa ABERT0 E FECHADO, para atendimento do objeto desta
licitação, de acordo com as condições estabelecidas neste instrumento convocatório que no
dia     11    de    novembro    de    2024,    as     15h:00m,    através    do     seguinte     endereço:
h±s://comprasacopiara.com.b±    (Portal  de  Compras  de  ACOPIARA),  em  sessão
pública   por   meio   de   comunicação   via   internet,   dará   início   aos   procedimentos   de
recebimento  das  propostas  de  preços  e  que  exatamente  as  Osh:59m  do  dia  22   de
novembro de 2024  encerrará o procedimento de recebimento das propostas de preços e
que a partir das O9h:00m do dia 22  de   novembro de 2024, iniciará a formalização de
lances  e documentos de habilitação,  observadas  as  disposições  contidas  na  Lei  nQ  14.133,
de   lQ   de  abril   de   2023   e  no   DECRETO   N°   044/2024,   DE   25   DE  ABRIL   2024   e   suas
alterações posteriores e a Lei Complementar nQ 123, de 14 de dezembro de 2006.

GLOSSÁRIO: Para fins deste edital, considera-se:
a) Contratante/Compradora: Prefeitura Municipal de ACOPIARA;
b) Proponente/Concorrente/Licitante: empresa que apresente proposta para o objeto desta
licitação;

c)   Contratada/Fornecedora:  empresa  vencedora  desta  licitação  em  favor  da  qual  será
adjudicado o objeto desta licitação;
d) EPP/ME - Empresa de Pequeno Porte/Microempresa;
e) CC/Comissão: Comissão de Contratação da Prefeitura Municipal de ACOPIARA;
f)   Fiscalização:   órgão   ou   preposto   da   contratante   devidamente   credenciado   para   a
fiscalização da execução do objeto desta licitação;

Na  hipótese  de  não  haver  expediente  ou  ocorrendo  qualquer  fato  superveniente  que
impeça a realização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo
48h (quarenta e oito horas) a contar da respectiva data.
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EDUCAÇÃO DO MUNICIPI0 DE ACOPIARA-CE 6aygmail

ORGÃOsPARTICIPANTES Secretaria de Educação .

CRITÉRIO                    DEJULGAMENTO MENOR PREÇO

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO

MOD0 DISPUTA Aberto e Fechado

DATA     E     HORARIOLIMITEPARAESCLARECIMENTOS:
18 de novembro de 2024 até as 23h:59m

DATA      E      HORARIOLIMITEPARAIMPUGNAÇÃO:
18 de novembro de 2024 até as 23h:59m

DATA      E      HORÁRIOPARAINICIODERECEBIMENTODASPROPOSTAS:

11 de novembro de 2024 as 15h:00m

DATA     E      HORÁRIOpAmTÉRMiNoDoRECEBIMENTODASPROPOSTAS:

22 de novembro de 2024 as Osh:59m

DATA     E     HORÁRIOPARAABERTURADASPROPOSTAS=
22 de novembro de 2024 as O9h:00mhttns://comürasacoDiara.cüm£b±£(Portal de Compras de

ENDEREÇO
ELETRÔNICO Acopiara)

FORMA DE ENTREGA ParceladaObeivonSilva Oliveira

FISCAIS                         DECONTRATO

GESTORES                 DOCONTRATO MARIA CRISTIENY RODRIGUES
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PARTE 1: condições para competição, julgamento e adjudicação;

A   parte   1   do   presente   edital   estabelece   os   requisitos   e   critérios   necessários   para   a
competição, julgamento, adjudicação e formalização de contrato.

®

PARTE 11: Especifica os Anexos do Presente Edital.

ANEXO I -Termo de Referência;

ANEXO 11 -Estudo Técnico Preliminare

ANEXO 111 E IV-Minutas de Declarações;

ANEXO V -Minuta da Ata de Registro de Preços;

ANEX0 VI -Minuta de Contrato;

ANEXO VII -Minuta da Proposta.

1.1.  A  presente  licitação  tem  por  objeto  o  REGISTRO  DE  PREÇOS  PARA  FUTURA  E
EVENTUAL    AQUISIÇÃO    DE    TABLETS    PARA    ATENDER    AS    NECESSIDADES    DAS
UNIDADES DE ENSINO DE INTERESSE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO D0
MUNICIPIO DE ACOPIARA-CE.

1.2   0s bens serão entregues de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos,
e, em obediência, devendo a licitante vencedora está apta para fornecer todos os bens descritas no
Termo   de   Referência,   anexo   a   este   ato   convocatório,   devendo   ter   de   obedecer   a   todas   as
especificações previstas e entregues em perfeitas condições.

1.3  0 objeto desse certame será dividido em item/grupos, formados por um ou mais itens,
conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação
em quantos ltem/grupos forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os
itens que os compõem.

1.4. 0 valor estimado  da presente licitação é de  R$ 496.425,00  (quatrocentos e noventa e seis mil

quatrocentos vinte e cinco reais)

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

a)          2.1. LeinQ 14.133,de lQdeabrilde2023 esuasalteraçõesposteriores;

b)          2.2 DECRETON°044/2024,DE25 DEABRIL2024esuasalteraçõesposter

ÀJC-Â
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c)          2.3 Lei complementar nQ 123, de l4 de dezembro de 2006.
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3.1.     0     edital     está    disponível    gratuitamente     nos     sítios:    www.acopiara.ce.gov.br,
yww.tce.ce.gov.br/licitacoes, https://comprasacopia±±±£nm±±=£ (Portal de Compras de
Acopiara)   e no portal nacional de contratações públicas, bem como na sala da  Comissão
de Contratação, situada à Avenida |osé Marques Filho, 600, Acopiara-CE

3.2        0  licitante  deverá  estar  credenciado,  de  forma  direta  na  plataforma  de  compras

públicas do município de ACOPIARA, por meio do https://comprasacopiara.com.br/ (Portal
de Compras de Acopiara), até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o
recebimento das propostas.

3.3        -   Os   interessados   em   participar   tem   como   suporte   técnico   do   sistema   GM
TECNOLOGIA  (GM  TECNOLOGIA &  INFORMAÇÃO  LTDA  -Avenida  República  do  Líbano,  nQ

251, Sala NQ 1408 -Recife/PE, inscrita no CNpl/MF sob o no 15.464.263/0001-29.

3.4        0  Credenciamento  é  o  nível  básico  do  registro  cadastral  no  portal  de  compras  do
município  de  ACOPIARA,  que  permite  a  participação   dos  interessados  na  modalidade
licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.5        Para  efetuar  o  cadastro  no  Portal  de  Compras   do   município  de  ACOPIARA  ,  o
fornecedor deverá acessar a página https:.//comprasacopiara.com.b±± no link seja um
fornecedor,  deverá  preencher  o  formulário  com  as  informações  obrigatórias  (campos
sinalizados  como  "campo  obrigatório")  e  anexar  a  documentação  de  credenciamento
descrita na página.

3,6        0 fornecedordeverá enviartodos os arquivos em um único documento e em seguida,
clicar no botão salvar.

3.7        É de responsabilidade do cadastrado conferir a  exatidão  dos seus  dados cadastrais
no Portal de Compras do município de ACOPIARA e mantê-los atualizados junto aos órgãos
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração
dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tomem desatualizados.

3.8        0  credenciamento  junto  ao  provedor  do  sistema  implica  a  responsabilidade  do
licitante  ou  de  seu  representante  legal  e  a  presunção  de  sua  capacidade  técnica  para
realização das transações inerentes a este Pregão.

3.9        0   uso   da   senha   de   acesso   pelo   licitante   ê   de   sua   responsabilidade   exclusiva,
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo
ao   provedor   do   sistema,   ou   ao   órgão   ou   entidade   responsável   por   esta   licitação,
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, aind
terceiros.

©  Av. José Marciues Filho. N° 600 ~ Centro
CEP: 63.560-000
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sistema para imediato bloqueio de acesso,

3.11     A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação
no momento da habilitação.

3.12     Qualquer   dúvida   em   relação   ao   acesso   no   sistema   operacional   poderá   ser
esclarecida através da empresa associada  (mencionada  no item  3.3)  ou  pelo telefone  (81)
3877-1397, ou através do e-mail: comercial@trconectado.com.br.

3.13     0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor
do   sistema   ou   do   órgão   ou   entidade   promotora   da   licitação   por   eventuais   danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

4.1. Data e horário para inicío do recebimento das propostas:  11 de novembro   de 2024
as 15h:00m

4.2. Data e horário para o encerramento do recebimento das propostas: 22  de novembro
de 2024 as Osh:59m.

4.3 Data e horário para abertura da sessão: 22 de novembro de 2024 as O9h:00m

4.4 Data e horário final para esclarecimentos sobre o edital:  18 de novembro de 2024 as
23h:59m

4.5 Data e horário final para impugnação ao edital:  18 de novembro de 2024 as 23h:59m

5. REFERÊNCIA DE TEMPO:

5.1. Para todas as referências de tempo utilizadas será observado o horário de Brasília/DF.

5.2.  Na  hipótese  de  não  haver expediente  ou  ocorrendo  qualquer  fato  superveniente  que
impeça a realização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo
48h (quarenta e oito horas) a contar da respectiva data.

A COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO

6.1         Comissão  de  contratação,  instalada  na  prefeitura  Municipal  de  ACOPIARA  /CE,  na
Av. José Marques Filho, N° 600 -Centro  -Centro Cep: 63.560.000.

6.2         Horários  de  expediente  da  Comissão  de  Contratação:  Segunda  a  sexta:  das  sh  às
12h.

7,1. As despesas decorrentes das contr;âíÊ;Ç;gÊÍú3:i;;uidas do Presente

© Av. José Maraues Fiiho, N° 60o -Centro     Á`i
CEP: 63.560~000
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à  conta  de  dotações  orçamentárias  consignadas  nos  respectivos  orçament#muÊic
vigentes, em favor da Secretaria Municipal interessada, à época da contratação.

8.1.       Poderá    participar    da    presente    Licitação    qualquer    fornecedor    individual    ou
sociedade regularmente estabelecida no país, que estiverem previamente credenciados no
Sistema           de            Compras           Públicas           do           Município           de           ACOPIARA

qittps:/_/comprasacopiara.com.br/)

8.2.       0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em
seu  nome,  assume  como  firmes  e verdadeiras  suas  propostas  e  seus  lances,  inclusive  os
atos  praticados  diretamente  ou  por  seu  representante,  excluída  a  responsabilidade  do

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

8.3.       É  de responsabilidade do  cadastrado  conferir a  exatidão  dos  seus  dados  cadastrais
nos  Sistemas  relacionados  no  item  anterior  e  mantê-los  atualizados  junto  aos  órgãos
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração
dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

8.4.       A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação  no
momento da habilitação.

8.5.      Haverá  cotas  destinadas às  microempresas  ou  empresas  de  pequeno  porte
(ME ou EPP)
8.6.       Pessoas  jurídicas  reunidas  em  consórcio,  nos  tei.mos  do  Art.  15  da  Lei  Federal  NQ
14.133/2021;

8.5        Não poderão disputarestalicitação:

8.6        Aqueleque não atendaàs condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

8.7        Autor  do  anteprojeto,  do  projeto  básico  ou  do  projeto  executivo,  pessoa  física  ou

jurídica,   quando   a   licitação   versar   sobre   serviços   ou   fornecimento   de   bens   a   ele
relacionados;

8.8        Empresa,  isoladamente  ou  em  consórcio,  responsável  pela  elaboração  do  projeto
básico  ou  do  projeto  executivo,  ou  empresa  da  qual  o  autor  do  projeto  seja  dirigente,

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com
direito  a  voto,  responsável  técnico  ou  subcontratado,  quando  a  licitação  versar  sobre
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

8.9        Pessoa física  ou jurídica  que  se  encontre, ao  tempo  da licitação,  impossibilitada  de

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

8.10     Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, fina

trabalhista ou civil com dirigente do ór;gã;oéffid£de contratante ou com agent

© Av. José Marques Filho, N° 600 - Centro
CEP: 63.560-000 _..
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que desempenhe função  na licitação  ou  atue  na  fiscalização  ou  na gestão  do  contra
que deles seja cônjuge, companheiro ou  parente em linha  reta, colateral ou  por afin
até o terceiro grau;

8.11     Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nQ 6.404, de l5
de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

8.12     Pessoa física ou jurídica que, nos 05  (cinco)  anos anteriores à divulgação do edital,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
infantil,  por  submissão  de  trabalhadores  a  condições  análogas  às  de  escravo  ou   por
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

8.13      Agente público do órgão ou entidade licitante;

8.14     0rganizações   da   Sociedade   Civil   de   lnteresse   Público   -   OSCIP,   atuando   nessa
condição;

8.15      Não  poderá  participar,  direta  ou  indiretamente,  da  licitação  ou  da  execução  do
contrato  agente  público  do  órgão  ou  entidade  contratante,  devendo  ser  observadas  as
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1Q do art.
9Q da Lei nQ 14.133, de 2021.

8.16     0 impedimento de que trata o item 8.10 será também aplicado ao licitante que atue
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com  o intuito de burlar a efetividade da
sanção  a  ela  aplicada,  inclusive  a  sua  controladora,  controlada  ou  coligada,  desde  que
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do
licitante.

8.17     A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a
empresa a que se referem os itens 8.8 e 8.9 poderão participar no apoio das atividades de

=     ®       planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que
sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

8.18     Equiparam-se  aos  autores  do  projeto  as  empresas  integrantes  do  mesmo  grupo
econômico.

8.19     0 disposto nos itens 8.8 e 8.9 não impede a licitação ou a contratação de serviço que
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básjco e do  projeto executivo,
nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

8.20     Em   licitações   e   contratações   realizadas   no   âmbito   de   projetos   e   programas

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não

poderá  participar pessoa  física  ou  jurídica  que  integre  o  rol  de  pessoas  sancionadas  por
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nQ 14.133/2021.

JÂJC-Â
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a te-rceiro que auxili+c:'nãu##   `  ,.-
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional  esp`ecializaq@
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

8.22      Quando   um   dos   sócios   representantes   ou   responsáveis   técnicos   da   licitante

participar de mais de uma empresa especializada no  objeto desta  Licitação,  somente uma
delas poderá participar do certame licitatório.

8.23     Não será permitida a subcontratação parcial.

8.24     As  licitantes  deverão  proceder,  antes  da  apresentação  das  propostas,  a verificação
minuciosa  de  todos  os  elementos  fornecidos,  comunicando  por  escrito  a  Comissão  de
Contratação, até  05  (cinco)  dias úteis antes da  reunião  de abertura  da  licitação,  os  erros,
dúvidas   ou   omissões   porventura   observadas.   A   não   comunicação   no   prazo   acima
estabelecido  implicara  na  tácita  aceitação  dos  elementos  fornecidos,  não  cabendo,  em
nenhuma    hipótese,    qualquer    reivindicação    posterior    com    base    em    imperfeições,
incorreções, omissões ou falhas.

8.25     A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.

8.26     Que  estejam  em  estado  de  insolvência  civil,  sob  processo  de  falência,  concordata,
recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução, fusão, cisão, incorporação e liquidação.

8.27     Empresas cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto desta licitação.

8.28     Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país.

8.29     0 custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor
do  certame, que pagará a  GM  TECNOLOGIA & INFORMAÇÃO  LTDA,  provedora  do  sistema

eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido  pela  mesma sobre o valor contratual
ajustado,  a  título  de  taxa  pela  utilização  dos  recursos  de  tecnologia  da  informação,  em
conformidade com o regulamento operacional da GM TECNOLOGIA & INFORMAÇÃO LTDA.

8.30    REGULAMENT0 0PERACI0NAL DO CERTAME

8.30.1  0 certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o ciuxílio da comissão de contratação,

que terá, em especial, as seguintes atribuições:

I  - tomar  decisões  em  prol  da boa  condução  da  licitação,  impulsionando  o  procedimento,
inclusive demandando às áreas internas das unidades de compras descentralizadas ou não,
o saneamento da fase preparatória, caso necessário; e

11 -coordenar o certame licitatório, promovendo as seguintes ações:

a) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e
aos   seus   anexos,   além   de   poder   requisitar   subsídios   formais   aos   responsáveis   pela
elaboração desses documentos;

b)  verificar  a  conformidade  das  propostas  com  os  requisitos  estabelecidos  no  e
relação à proposta mais bem classificada;
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c) conduzir a sessão pública;

d)  verificar e julgar as  condições de habilitação,  podendo  requisitar

pareceres da área técnica;
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e)  sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de
habilitação  e  sua  validade  jurídica  e,  se  necessário,  afastar  licitantes  em  razão  de  vícios
insanáveis;

f)  promover diligências com relação aos documentos  de habilitação e proposta de preços,
caso verifique a possibilidade de sanear erros ou falhas que não alterem a substância dos
documentos e sua validade jurídica;

g) declarar o vencedor do certame;

h) coordenar os trabalhos da equipe de apoio;

i)   receber   recursos,   apreciar   sua   admissibilidade   e,   se   não   reconsiderar   a   decisão,
encaminhá-los à autoridade competente;

j) negociar diretamente com o proponente para que seja obtida melhor proposta;

k) elaborar, em parceria com a equipe de apoio, a ata da sessão da licitação;

1) propor à autoridade competente a revogação ou a anulação da licitação;

m)   propor  à  autoridade  competente  a  abertura  de  procedimento  administrativo  para
apuração de responsabilidade; e

n) encaminhar o processo devidamente instruído, após encerradas as fases de julgamento e
habilitação,    e    exauridos    os    recursos    administrativos,    à    autoridade    superior    para
adjudicação e homologação.

ANTES

9.1. ORGÃO GERENCIADOR:

a)  A  secretaria  de  EDUCAÇÃO,  será  o  órgão  gerenciador  da  Ata  de  Registro  de  Preços  de

que trata este Edital;

9.3. DOS ORGÃO NÃO PARTICIPANTES: Não há.

9.3.1  Desde que devidamente justificada a vantagem, a  ata  de registro  de  preços,  durante
sua vigência, podé ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração  Pública
estadual ou municipal que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência
do órgão gerenciador.

9.3.2 0s órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem
fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para
manifestação sobre a possibilidade de adesão.

9,3.3 Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as
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condições  nela estabelecidas,  optar pela aceitação  ou  não  do  fornecimento
adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras

decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

9.3.4 As  aquisições  ou  contratações  adicionais  a  que  se  refere  este  subitem  não  poderão
exceder, por órgão ou entidade, a 50°/o (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do
instrumento   convocatório   e   registrados   na   ata   de   registro   de   preços   para   o   órgão

gerenciador e órgãos participantes.

9.3.5 0 quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá

exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada  item registrado na ata de registro
de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número
de órgãos não participantes que aderirem.

9.3.6 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão  não participante deverá efetivar a
aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da
ata.

9.3.7 Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
fornecedor  das  obrigações  contratualmente  assumidas  e  a  aplicação,  observada  a  ampla
defesa     e     o     contraditório,     aplicação     de    eventuais     penalidades     decorrentes     do
descumprimento   de   cláusulas   contratuais,   em   relação   as   suas   próprias   contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

9.3.8 0 quantitativo reservado para aquisição pelo órgão gerenciador, órgãos participantes
e pelos órgãos não participantes constam da ata de registro de preços anexa a este Edital.

9.3.9 0 órgão não participante deverá receber autorização para adesão, quando não houver

prejuízo ao fornecimento do objeto ao órgão participante.

LETRÔNICA

10.1.    Na  presente  licitação,  a  fase  de  habilitação  sucederá  as  fases  de  apresentação  de

propostas e lances.

10.2.   Os   licitantes   encaminharão,   exclusivamente   por   meio   do   sistema   eletrônico,   a

proposta,  conforme  o  critério  de julgamento  adotado  neste  Edital,  até  a  data  e  o  horário
estabelecidos  para  abertura  da  sessão  pública.  Não  havendo  necessidade  do  envio  da

proposta escrita inicial.
10.3.    No cadastramento da proposta consolidada, o liL`itante declarará que:

10.3.1  está ciente e concorda com as condições contid€is no edital e seus anexos, bem como

de que a proposta apresentada compreende a  integralidade dos  custos  para atendimento

dos  direitos  trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhi

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho
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conduta  vigentes  na  data  de  sua  entrega  em  definitivo  e  que  cumpre  ple"ment

requisitos    de    habilitação    definidos    no    instrumento    convocatório,    sob    pena    de

desclassificação em caso de não apresentação;

10.4     não emprega menor de  18 anos em trabalho noturno,  perigoso  ou  insalubre e  não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

10.4.1  não possui  empregados executando trabalho  degradante ou  forçado, observando o
disposto nos incisos 111 e IV do art.1Q e no inciso 111 do art.  5Q da Constituição Federal;

10.4.2  cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com  deficiência  e  para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

10.5    0 licitante arrematante que deixar de apresentar as declarações junto a sua
proposta consolidada, estará desclassificado do certame,

10.6     0   licitante   organizado   em   cooperativa   deverá   declarar,   ainda,   que   cumpre   os
requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nQ 14.133, de 2021

10.7     0   fornecedor  enquadrado  como   microempresa,   empresa  de  pequeno   porte   ou
sociedade  cooperativa  deverá  declarar,  ainda  que  cumpre  os  requisitos  estabelecidos  no
artigo  3°  da  Lei  Complementar  nQ  123,  de  2006,  estando  apto  a  usufruir  do  tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§  1Q ao 3tJ do art.
4Q, da Lei n.Q 14.133, de 2021.

10.7.1  no  item  exclusivo  para  participação  de  microempresas  e  empresas  de  pequeno

porte,    a    licitante    não    enquadrada    como    microempresa    estará    impedido    de    dar
prosseguimento no certame, para aquele item;

10.7.2  nos  itens em que a participação não for exclusiva  para  microempresas  e empresas
de pequeno porte, a empresa que não seja enquadrada como microempresa, o licitante não
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nQ 123, de 2006.

10.8     A falsidade da declaração de que trata os itens  10.3  ou  10.4 ou  10.5  e seus subitens

sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nQ 14.133, de 2021, e neste Edital.

10.9     0s licitantes  poderão  retirar ou  substituir a  proposta  ou,  na  hipótese  de  a  fase  de
habilitação anteceder as fases  de apresentação de  propostas  e  lances  e  de julgamento,  os
documentos  de  habilitação  anteriormente  inseridos  no  sistema,  até  a  abertura  da  sessão

pública.

10.10   Não  haverá  ordem  de  classificação  na  etapa  de  apresentação  da  proposta  e  dos
documentos  de habilitação  pelo licitante, o que ocorrerá  somente após  os  procedimentos
de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

10.11   Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a pr
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio d
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10.12   Desde    que    disponibilizada    a    funcionalidade    no    sistema,    o    licitantQ    poderá

parametrizar o seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá
às seguintes regras:

10.12.1             a  aplicação  do  intervalo  mínimo  de  diferença  de  valores  ou  de  percentuais
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação
ao lance que cobrir a melhor oferta, quando for o caso; e

10.12.2              os  lances  serão  de  envio  automático  pelo  sistema,  respeitado  o  valor  final
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

10.13   0  valor  final  mínimo  ou  o  percentual  de  desconto  final  máximo  parametrizado  no
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

10.13.1             valor  superior  a  ]ance  já  registrado  pelo  fornecedor  no  sistema,  quando
adotado o critério de julgamento por Menor Preço; e

10.13.2 percentual  de  desconto  inferior  a  lance  j.á  registrado  pelo  fornecedor  no
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

10.14   0 valor final  mínimo  ou  o  percentual  de  desconto  final  máximo  parametrizado  na
forma do item 10.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão
ou     entidade     promotora     da     licitação,     podendo     ser     disponibilizado     estrita     e

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

10.15   Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações
no   sistema   eletrônico   durante   o   processo   licitatório   e   se   responsabilizar   pelo   ônus
decorrente  da  perda  de  negócios  diante  da  inobservância  de  mensagens  emitidas  pela
Administração ou de sua desconexão.

10.16   0  licitante  deverá  comunicar  imediatamente  ao  provedor  do  sistema  qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de
acesso.

10.17   Será   exigida,   no   momento   da   apresentação   da   proposta,   a   comprovação   do
recolhimento  de  quantia  equivalente  a  1%  (um  por  cento)   do  valor  estimado  para  a
contratação a título de garantia de proposta, como requisito de pré-habilitação, nos termos
do art. 58 da lei 14.133/2021

10.17.1.  A garantia  acima  referida  deverá  ser  anexada  no  campo  apropriado  no  sistema,

quando do cadastramento da referida proposta de preços inicial.

10.17.2. A não apresentação  da garantia de  proposta  inicial  ensejará  a  desclassificação  do
licitante concorrente.

10.17.3.  A  garantia  de  proposta  será  devolvida  aos  licitantes  no  prazo  de  10  (dez)  dias

úteis,  contado  da  assinatura  do  contrato  ou  da  data  em  que  for  declarada  fracass
licitação
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10.17.4. Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em
ata  de  registro  de  preço,  o  contrato  ou  a  não  apresentação  dos  documentos
contratação.
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10.17.5. A garantia de proposta poderá ser prestada nas seguintes modalidades, por opção
do licitante:

I  -  caução  em  dinheiro  ou  em  títulos  da  dívida  pública  emitidos  sob  a  forma  escritural,
mediante  registro  em  sistema  centralizado  de  liquidação  e  de  custódia  autorizado  pelo
Banco  Central do  Brasil,  e avaliados por seus valores  econômicos,  conforme  definido  pelo
Ministério da Economia;

A ser feito:  (BANCO XX, CONTA XXX, AGENCIA XXX).

Depositos   efetuados   em   canais   de   autoatendimento    só    serão   validados    após    sua
compensação.

11 - seguro-garantia;

111  - fiança bancária emitida por banco ou  instituição  financeira  devidamente autorizada a

operar no País pelo Banco Central do Brasil.

11.1      0 licitante deverá enviar sua proposta com as seguintes informações:

11.1.1  Valor unitário e valor total;

11.1.2  Marca;

11.1.3  Modelo, quando for o caso;

11.2     Quantidade cotada;

11.3     Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

11.3.1  0 licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior aos estabelecidos

pela administração.

11.4     Nos  valores   propostos   estarão   inclusos  todos   os   custos   operacionais,   encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente na execução do objeto.

11.5     0s preços ofertados, tanto na proposta  inicial, quanto  na etapa  de lances,  serão de
exclusiva  responsabilidade  do  licitante,  não  lhe  assistindo  o  direito  de  pleitear  qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

11.6     Se   o   regime   tributário   da   empresa   implicar   o   recolhimento   de   tributos   em

percentuais  variáveis,  a  cotação  adequada  será  a  que  corresponde  à  média  dos  e
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
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11.7     Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
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11.8     A   apresentação   das   propostas   implica   obrigatoriedade   do   cumprimento   das
disposições  nelas  contidas,  em  conformidade  com  o  que  dispõe  o  Termo  de  Referência,
assumindo  o  proponente  o  compromisso  de  executar  o  objeto  licitado  nos  seus  termos,
bem  como  de  fornecer os  materiais,  equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  necessários,
em  quantidades  e  qualidades  adequadas  à   perfeita   execução  contratual,   promovendo,

quando requerido, sua substituição.

11.8.1  0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da
data de sua apresentação.

11.8.2  0s    licitantes    devem    respeitar    os    preços    máximos    estabelecidos    neste    ato
convocatório seus anexos e a legislação vigente,.

11.9     0 descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados  pode  ensejar a  responsabilização  pelos  Órgãos  de  controle  externo  e,  após  o
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção
das medidas necessárias ao  exato cumprimento da ]ei,  nos  termos  do art.  71,  inciso  IX,  da
Constituição;  ou  condenação  dos  agentes  públicos  responsáveis  e  da  empresa  contratada
ao  pagamento  dos  prejuízos  ao  erário,  caso  verificadd  a  ocorrência  de  superfaturamento

por sobrepreço na execução do contrato.

IFlcAÇÃo  DAs  pRoposTAs  E  FORMumçÃo  DE

12.1.    A abertura  da  presente licitação  dar-se-á  automaticamente  em  sessão  pública,  por
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

12.1     0s   licitantes   poderão   retirar   ou   substituir,   quando   for   o   caso,   anteriormente
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

12.2     0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre A pregoeira
e os licitantes.

12.3      Iniciada     a     etapa     competitiva,     os     licitantes     deverão     encaminhar     lances

exclusivamente  por meio  de  sistema  eletrônico,  sendo  imediatamente  informados  do  seu
recebimento e do valor consignado no registro.

12.4    0 lance deverá serofertado pelo valor do valorglobal do lote/grupo

12.5      0s  licitantes  poderão  oferecer lances  sucessivos,  observando  o  horário  fixado  para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

12.6     0   licitante  somente  poderá  oferecer  lance   de  valor   inferior
ofertado e registrado pelo sistema.
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12.7     0  intervalo  mínimo  de  diferença  de  valores  ou  percentuais  entré'
incidirá  tanto  em  relação  aos  lances  intermediários  quanto  em  relação
cobrir a melhor oferta deverá ser de 1,00 REAL.
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12.8     0 licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado,  no intervalo de

quinze   segundos   após   o   registro   no   sistema,   na   hipótese   de   lance   inconsistente   ou
inexequível.

12,9     0   procedimento   seguirá   de   acordo   com   o   MODO   DE   DISPUTA   ABERTO   E
FECHADO.

12.10   No modo de disputa ABERTO E FECHADO, de que trata este edital, A etapa de lances

da sessão pública terá duração inicial  de  15  (quinze)  minutos. Após  esse  prazo,  o  sistema

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período
de até  10  (dez)  minutos, aleatoriamente determinado,  findo o qual  será automaticamente
encerrada a recepção de lances.
12.11   Encerrado  o  prazo  previsto  no  item  anterior,  o  sistema  abrirá  oportunidade  para

que  o  autor  da  oferta  de  valor  mais  alto  e  os  das  ofertas  com  até  10%  (dez  por  cento)
superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em  até 05  (cinco  minutos), o qual
será sigiloso até o encerramento deste prazo.
12.12    Não  havendo pelo menos três  ofertas  nas  condições  definidas  neste  item,  poderão
os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o  máximo  de três, oferecer
um lance final e fechado em até 05  (cinco minutos), o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.
12,13   Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os
lances segundo a ordem crescente de valores.
12.14    Não  havendo  lance  final  e  fechado  classificado  na   forma  estabelecida  nos  itens

anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo
de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco
minutos), o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
12.15   Poderá  o  pregoeiro,  auxiliado  pela  equipe  de  apoio,  justificadamente,  admitir  o
reinício  da  etapa  fechada,  caso  nenhum  licitante  classificado  na  etapa  de  lance  fechado
atender às exigências de habilitação.
12.16   Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
12.17    Durante  o  transcurso  da  sessão  pública,  os  licitantes  serão  informados,  em  tempo
real, do valor do maior lance registrado, vedada a identificação do licitante.
12.18   No  caso  de  desconexão  com  o  pregoeiro,  no  decorrer  da  etapa  competitiva  do
Pregão,  o  sistema  eletrônico  poderá  permanecer  acessível  aos  licitantes  para  a  recepção
dos lances.
12.19   Quando  a  desconexão  do  sistema  eletrônico   para  o(a)   Pregoeiro(a)persistir  por

tempo  superior  a  dez  minutos,  a  sessão  pública  será  suspensa  e  reini
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decorridas   vinte   e   quatro   horas   da   comunicação   do fato   pelo(a)   É¢àã
t

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.                                  `     .`
12.20  Após  o  encerramento  da  etapa  de  lances,  A  pregoeira  poderá  enc.aminhar,  pelo
sistema  eletrônico,  contraproposta  ao  PROPONENTE  que  tiver  apresentado  o  lance  mais
vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o  critério de julgamento,  não
se  admitindo  negociar condições  diferentes  daquelas  previstas  neste  Edital.  A  negociação
será    realizada    por    meio    do    sistema,    podendo    ser    acompanhada    pelos    demais
PROPONENTES.
12.21    0 sistema informará a Carta Proposta de maior valor imediatamente após o  encerramento
da  etapa  de  lances  ou,  quando  for  ocaso,  após  negociação  e  decisão  pela  pregoeira  acerca  da
aceitação do lance de maior desconto.
12.22    Declarada  encerrada  a  etapa  competitiva,  com  ou   sem  lances  sucessivos,  e  realizada  a
classificação   final   das   Cartas   Propostas,   A   pregoeira   examinará   a   aceitabilidade   do   primeiro
classificado, especialmente quanto à conformidade entre a Carta Proposta/oferta de MENOR PREÇO
e  o  valor  estimado  para  a  contratação  constante  da  plamlha  anexa  ao  Projeto  Básico  e  a  sua
conformidade, decidindo motivadamente a respeito.
12.23    Durante  o transcurso  da sessão  pública,  os  licitaiit-{)s  serão  infoi.mados,  em  tempo  real,  do
valor do maior lance registrado, vedada a identificação do licit.ante.
12.24    No  caso  de  desconexão  com  A  pregoeira  no  decorrer  da  etapa  competitiva  do  Pi-egão,  o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitaiites para a recepção dos lances.
12.25    Quando a desconexão do sistema eletrônico para A pregoeira persistir por tempo superior a
dez minutos,  a sessão  pública será suspensa  e  reiniciada  soinente  após  decorridas vinte  e  quatro
horas  da  comunicação  do  fato  pela  pregoeira  aos  particii]aiites,  no  sítio  elet.rônico  utilizado  para
divulgação.
12.26    0  Critério  de  julgamento  adotado  será  o  MENOR  PREÇO  POR  ITEM  conforme  definido
neste Edital e seus anexos.
12.27    Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta de percentual
de desconto inicial.
12.28    As propostas de microempresas e empresas de peqii€'no porte que se encontrarein na faixa
de  até  5°/o   (cinco  por  cento)   acima  da  melhor  proposta   t]u   melhor  lance  serão   consideradas
empatadas com a primeira colocada.
12.29    A  mais  bem  classificada  nos  termos  do  item  antei.jor  terá  o  direito  de  encaminhar  uma
última  oferta  para  desempate,  obrigatoriamente  em  valor  inferior  ao  da  primeira  colocada,  no

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para
tanto.
12.30     Caso a microempresa ou a empresa de pequeno pt)rtt. melhor classificada desista ou  não se
manifeste no  prazo  estabelecido, serão  convocadas  as  demais  licitantes  microempresa  e  empresa
de  pequeno  porte  que  se  encontrem  naquele  intervalo  de  5%  (cinco  por  cento),  na  ordem  de
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

12.31   Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

12.32   Em relação a itens  não exclusivos  para  participação  de  microempresas  e  empresas
de  pequeno  porte,  uma  vez  encerrada  a  etapa  de   lances,  será  efetivada  a  verificação
automática,   junto   à   Receita   Federal,   do   porte   da   entidade   empresarial.   0   sistema
identificará   em   coluna   própria   as    microempresas    e    empresas

participantes, procedendo à  comparação  com  os  va}oi.es  da  primeira
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empresa de maior porte, assim como das  demais  classificadas,  para  o
disposto  nos  arts.  44  e  45  da  Lei  Complementar  np  123,  de  2006,  re
Decreto nQ 8.538, de 2015.

12.32.1              Nessas  condições,  as  propostas  de  microempresas  e  empresas  de  pequeno

porte que se encontrarem na faixa de até 5%  (cinco  poi-cento)  acima  da  melhor proposta
ou melhor lance serão consideradas empatadas com a i]rimeira colocada.

12.32.2              A  mais  bem  classificada  nos  termos  do  subitem  anterjor  terá  o  direito  de

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente  em valor inferior ao  da

primeira colocada, no prazo de 5  (cinco)  minutos controlados pelo sistema, contados após
a comunicação automática para tanto.

12.32.3             Caso  a  microempresa  ou  a  empresa  de  pequeno  porte  melhor  classificada
desista  ou  não  se  manifeste  no  prazo  estabelecido,  serão  convocadas  as  demais  licitantes
microempresa  e  empresa  de  pequeno  porte  que  se  encontrem  naquele  intervalo  de  5%

(cinco  por cento),  na  ordem de  classificação,  para  o  exercício  do  mesmo  direito,  no  prazo
estabelecido no subitem anterior.

12.32.4              No  caso  de  equivalência  dos  valores  api`esentados  pelas  microempresas  e

empresas  de  pequeno  porte  que  se  encontrem  nos  i.n[ervalos  estabelecidos  nos  subitens
anteriores,  será  realizado  sorteio  entre  elas  para  qut.  se  ldeiitifique  aquela  que  primeiro

poderá apresentar melhor oferta.

12.33   Só  poderá  haver empate  entre  propostas  iguais  (não  seguidas  de  lances),  ou  entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa abert(] e fechado.

12.33.1             Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate
será aquele previsto no art. 60 da Lei nQ 14.133, de 2021, nesta ordem:

12.33.1.1          disputa  final,  hipótese  em  que  os  licitantes  empatados  poderão  apresentar

nova proposta em ato contínuo à classificação;

12.33.1.2          avaliação   do   desempenho   contratua!    prévío   dos   licitantes,   pa]-a   a   qua]

deverão  preferencialmente  ser  utilizados   registros   i`{idastrais   para   efeito   de   at-esto   de
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

12.33.1.3          Desenvolvimento   pelo   licitante   de   açóc's   de   equidade   entre   homens   e
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

12.33.1.4          Desenvolvimento   pelo   licitantc'   de   programa    de    integrjdade,   conforme

orientações dos órgãos de controle.

12.33.2              Persistindo o empate, será assegurada p]`c`ferência, sucessivamente, aos  bens

e serviços produzidos ou prestados por:

12.33.2.1          Empresas  estabelecidas  no  teri.itório  do  Estado  ou

órgão  ou  entidade  da Administração  Pública  estadual  cju  distrita
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licitação realizada por órgão ou entidade de Município,  no território do Estado
se localize;

12.33.2.2          Empresas brasileiras;

12.33.2.3          Empresas que invistam em  pesquisa  e  no  desenvolvimento  de tecnologia  no
País;

12.33.2.4          Empresas   que   comprovem   a   prática   de   mitigação,   nos   termos   da  Lei   nQ

12.187, de 29 de dezembro de 2009.

12.34   Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pi'iblica,  na  hipótese da  proposta do

primeiro  colocado  permanecer  acima  do  preço  máximo  ou  inferior  ao  desconto  definido
para a contratação, A pregoeira poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o
resultado do julgamento.

12.34.1             A negociação poderá ser feita  com  os demais  licitantes,  segundo  a  ordem  de

classificação   inicialmente   estabelecida,   quando   o   primeiro   colocado,   mesmo   após   a
negociação,  for  desclassificado  em  razão  de  sua  proposta  permanecer  acima  do  preço
máximo definido pela Administração.

12.34.2             A negociação será realizada por meio do sistema,  podendo ser acompanhada

pelos demais licitantes.

12.34.3              0 resultado da negociação será divulgado  a todos os licitantes e anexado aos

autos do processo licitatório.

12.34.4              A pregoeira solicitará ao licitante  mais  bem  classificado  que,  no  prazo de  até

02   (duas)   horas,   envie  a  proposta   readequada   ao   último   lance   ofertado   após   a
negociação   realizada,   acompanhada,   se   for   o   caso,   dos   documentos   complementares,

quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

12.34.5              É facultado a pregoeira prorrogar o pra7,o estabelecido, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

12.35   Após a negociação do preço, A pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

13.1.     Encerrada    a     etapa    de    negociação,    A     pi`Í)goeira     verificará     se     o     licitante

provisoriamente  classificado  em  primeiro  lugar  atende  às  condições  de  participação  no
certame, conforme previsto no art.14 da Lei nQ 14.133/2021, legislação correlata e no item

8.0  do  edital,  especialmente  quanto  à  existência  de  sanção  que  impeça  a  participação  no

certame ou a futura contratação, mediante a consulta acjs seguintes cadastros:

13.1.1.Cadastro   Nacional   de   Empresas   lnidôneas   i-   Suspensas   -   CEIS,   mantido   pela

Controladoria-Geraldaunião(https://wwwLLp±Li:jár.é}2Éü~_eiLi+di¥!t£_íji``_i^`+_ziiui\+Ç!+.{'L{`L±);e
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13.1.2.Cadastro  Nacional  de  Empresas  Punidas  -CNEP,  mantido  pela  Co

daUniãoqittps://www.portaltransp._._;àrçmj;±Éàúgj¢2j;±±:/:>.í;?{íj£;:;.óíí:ri4:;?).
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13.2.    A consulta aos cadastros será realizada em  nome da empresa  licita

seu  sócio  majoritário,  por  força  da  vedação  de  que  trata  o  artigo  12  da  Lei  n°  8.429,  de
1992.

13.3.     Caso   conste   na   Consulta   de   Situação   do   licitante   a   existência   de   Ocorrências

lmpeditivas lndiretas, A pregoeira diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

13.3.1.A  tentativa  de  burla  será  verificada  por  meio  dos  vínculos  societários,  linhas  de

fornecimento similares, dentre outros.

13.3.2.0    licitante    será    convocado    para    manifestc`Ç`ão    previamente    a    uma    t:`ventual

desclassificação.

13.3.3. Constatada a existência de sanção, o  licitante  scrá  reputado  inabi]itado,  por falta  de

condição de participação.

13.4.     Caso o licitante provisoriamente classificado em  primeiro lugar tenha se utilizado de

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, A pregoeira verificará se faz jus ao benefício, em
conformidade com a legislação vigente e este edital.

13.5.    Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, A

pregoeira  examinará  a  proposta  classificada  em  primeiro  lugar  quanto  à  adequação  ao
objeto  e  à  compatibilidade  do  preço  em  relação  ao  máximo  estipulado  para  contratação
neste Edital e em seus anexos.

13.6.    Será desclassificada a proposta vencedora que:

13.6.1. contiver vícios insanáveis;

13.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

13.6.3.apresentar preços inexequíveis ou  permanecerem acima do  preço  máximo  definido

para a contratação;

13.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

13.6.5.apresentar desconformidade  com  quaisquer  outi`as  exigências  deste  Edital  ou  seus

anexos, desde que insanável.

13.7.     No  caso  de  bens  e  serviços  em  geral,  é  indício  de  inexequibilidade  das  propostas

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valoi. orçado pela Administração.

13.7.1.A  inexequibilidade,  na  hipótese  dc  que  t:rata  i)  caput,  só  será  considerada  após
diligência da pregoeira, que comprove:

13.7.1.1.            que o custo do licitante ultrapassa o valt)r da proposta; e

13.7.1,2.            inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da ofert
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13.8.    Erros  no preenchimento da planilha  não  constitiiem  motivo  parJ a  desclass
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da  proposta.  A  planilha  poderá  ser  ajustada  pelo  fornecedor, noPl

sistema, desde que não haja majoração do  preço e quii se comprove que

para arcar com todos os custos da contratação;

13.8.1.0  ajuste  de  que  trata  este  dispositivo  se  limita  a  sanar  erros  ou  falhas  que  não
alterem a substância das propostas;

13.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilhd  passível de correção a indicação de

recolhimento  de  impostos  e  contribuições  iia  forma  do  Simples  Nacional,  quando  não
cabível esse regime.

13.9.    Para  fins  de  análise  da  proposta  quanto  ao  cumprimento  das  especificações  do
objeto,  poderá  ser  colhida  a  manifestação  escrita  do  setor  requisitante  do  serviço  ou  da
área especializada no objeto.

13.10.  Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado

em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob

pena de não aceitação da proposta.

13.11.  Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do

procedimento  para  a  avaliação  das  amostras,  cuja   pi-esença  será  f`acultada   a   todos  os
interessados, incluindo os demais licitantes.

13.12,  Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

13.13.  No   caso  de  não  haver  entrega   da  amostra   {)u   ocorrer  atraso   na   entrega,   sem

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega  de amostra  fora das especificações
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

13.14.  Se a(s)  amostra(s)  apresentada(s)  pelo  primeiro  classificado  não  for(em)  aceíta(s),

A   pregoeira   analisará   a   aceitabilidade   da   propostti   ou   lance   ofertado   pelo   segundo
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s)  amostra(s)  e, assim, sucessivamente, até a

verificação de uma que atenda às especificações consti-uites no Termo de Referência.

AÇÃO

14.1     A  pregoeira   irá   analisar  somente   a   documeiitL}Ção   do   licitante   provisoriamente

vencedor do lote, que deverá anexar a plataforma no pi.azo máximo de 02 (duas) horas.
14.2     0s documentos necessários à habilitação devei`ão estar dentro do prazo de validade,

para   aqueles   cuja   validade   possa   expirar.   Na   hipótese   de   o   documento   não   conter
expressamente    o    prazo    de   validade,    deverá    ser   acoinpanhado    de    declaração    ou
regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a sua validade.
14.3     Na  ausência  de  tal  declaração  ou  regulamentdç.io,  o  documento  será  considerado
válido  pelo  prazo  de  30  (trinta)  dias,  a  partir  da  data  de  sua  e
apresentados  em  original  ou  entregues  mediante  fotoc`t'ipia,  os
estar obrigatoriamente autenticados em cartório compeiente.
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14.4     Serão aceitas somente cópias legíveis.
14.5     Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas.
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14.6     Caso  o  documento  apresentado  seja  expedido  por  instituição  que  regulamente  a
disponibilização do documento pela internet, a Comissãti cie Contratação poderá verificar a

autenticidade dele através de consulta via internet e no mesmo deverá conter o certificado
de autenticidade.
14.7      Para   a   habilitação   juridica,   0   licitante   devei.á,   nos   documentos   exigidos   neste

instrumento convocatório, demonstrar a  compatibiliclc]de dos  seiis objetivos  sociais  com  o

objeto da licitação.
14.8     4.4.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

14.9     DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO;
HABILITAÇÃO |URÍDICA

14.8.1.  Empresário  individual:  inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis,  a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

14.8.2.     Microempreendedor     lndividual     -     MEI:     Certificado     da     Condição     de
Microempreendedor lndividual -CCMEI, cuja aceitação Í.icai.á condicionada à verificação da

autenticidadenosítiohttDS://WWW.8O+LbLrí!_rj|j}Lü`ç*L\`'TT`;i`;Íü\1í+{*}!LljL?t::i±::rLÍí~+`j`TLj+`io!.;

14.8.2.   Sociedade   empresária,   sociedade   ljmitad;i    unipessoal   -   SLU   ou   sociedade
identificada  como  empresa  individual  de  responsabil].dLide  limitada  -EIRELI:  insci-ição  do

ato constitutivo, estatuto ou contrato social  no  Registi`o  Público  de  Empresas  Mercantis, a

cargo da Junta  Comercial  da respectiva  sede,  acompanhada  de  documento  comprobatório
de seus administradores;

14.8.3. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no
Brasil,  publicada  no  Diário  Oficial  da  União  e  arquivdda  na  junta  Comercial  da  unidade

federativa  onde  se  localizar  a  filial,  agência,  sucui`saj   ou   estabelecimento,   a   qual   será

considerada como sua sede.

14.8.4.  Sociedade  simples:   inscrição  do  ato  constitutivo   no   Registro  Civjl   de   Pessoas

Jurídicas   do   local   de   sua   sede,   acompanhada   de   tjocumento   comprobatório   de   seus
administradores;

14.8.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo    da    filial,    sucursal    ou    agência    da    soc`iedade    simples    ou    empresária,
respectivamente,   no   Registro   Civil   das   Pessoas   |ui`i'dicas   ou   no   Registro   Público   de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Regi,çtro onde tem sede a matriz;

14.8.6. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatiito social, com a ata da assembleia

que o aprovou, devidamente arquivado na  !unta Comercial ou inscrito no  Registro Civil das
Pessoas  Jurídicas  da  respectiva  sede,  além  do  registro  de  que
5.764, de 16 de dezembro 1971.
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14.8.7  0s  documentos  apresentados  deverão  estar acompanhados
ou   da   consolidação   respectiva,   sob   pena   de   inabilitação   pela
documentos citados.

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

14.8.8  Prova  de  inscrição  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoas  juri'dicas  ou  no  Cadastro  de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

14.8.9  Prova de regularidade fiscal perante a  Fazenda  Nacional,  mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e pela
Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  (PGFN),  ref.erente  a  todos  os  créditos  tributários

federais e à Dívida Ativa da União (DAU)  por elas admiiiistrados, inclusive aqueles relativos

à Seguridade Social, nos termos da Portaria  Conjunta  nt-J  1.751,  de  02  de outubro  de  2014,

do Secretária da Receita Federal do Brasil c` da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

14.8.10              Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de serviço (FGTS);

14.8.11              Prova de inexistência de débitos  inadim!)l:dos  perante  a  Justiça  do Trabalho,

mediante  a  apresentação  de  certidão  negativa  ou  positiva  com  efeito  de  negativa,  nos

termos do Título VII-A da Consolidação das  Leis do Traba]ho, aprovada  pelo  Decreto-Lei nQ

5.452, de lQ de maio de 1943;

14.8.12              Prova   de   inscrição   no   cadastro    de    c{)ntribuintes    Estadual    relativo   ao

domicílio ou sede do fornecedor,  pertinente ao seu  ramo  de atividade e compati'vel  com  o
objeto contratual;

14.8.13              Prova  de  regularidade  com   a`  FazendLi   Estddual   do   domicílio   ou   sede   do

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrat.a ou concorre;

14.8.14              Prova  de  regularidade  com  a  Fazenda   Municipal  do  domicílio  ou  sede  do

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrai-a ou concorre;

14.8.15              Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual relacionados

ao   objeto   contratual,   deverá   comprovar   tal   condição   inediante   a   apresentação   de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma
da lei.

14.8.16             0 fornecedor enquadrado como microempreendedor
auferir os benefícios do tratamento diferencíado previs[os na Le
2006,  estará  dispensado  da  prova de  inscrição  nos  cadast
municipal.

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

14.8.17              Certidão    negativa    de    falênci`a    expet!:(

individual que pi`etenda
omplementar n.123,  de

e  contribuintes  estadual  e

i-)elo    di.stribuidor    da     sede    do
fornecedor -Lei nQ 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciíi  íl`,;

14.8.18              Balanço   patrimonial,   demonstração   de   resultado   de   exerci'cio   e   demais
demonstrações contábeis dos 2  (dois) últimos exercícios sociais,  comprovando;  índices

i"CffiãiÀffij#S
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de Liquidez Geral  (LG), Liquidez Corrente  (LC), e SolvênL`ia Geral  (SG) superio
virgula  cinco);  As  empresas  criadas  no  exerci'cio  financeiro  da  licitação  clev
todas  as  exigências  da  habilitação  e  poderão  substituir  ()s  demonstrativos  c
balanço  de  abertura.  Os  documentos  refei-idos  acima  lmitar-se-ão  ao  último
caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2  (dois) anos;

®_ao,5(z

tábeis

14.8.19           0  balanço  deverá  ser  acoinpanhado  dos  termos  de  abertura  e  de
encerramento do Livro Diário, todos registrados e autenticados na Junta Comercial,
constando, necessariamente, o número do Livro Diái-io e das respectivas f.olhas nas quais se
acha transcrito, devendo tanto o balanço quanto os t.ei-mos ser assinados por contador (es)
registrado  (s)  no  Conselho  Regional  de  Contabilidade e  pelo  titular ou  representante  legal
da empresa.

14.8.20              Serão   aceitos  o   balanço   patrimonial,   deiti,onstrações   c.ontábeis,   te]`mos   cle
abertura e encerramento  do livro  Diário,  transmitidos  via  SPED,  acompanhados  do  i.ecibo
de entrega de escrituração contábil digita], res!ieitticlí) \>s termos do  Decreto nQ 8.683/2016
e a INRFB vigente.

14.8.21              0   balanço   patrimonial   api.esentado   dc`verá   corresponder   aos   termos   de
abertura e encerramento do Livro Diário apresentado.

14.9   No caso de sociedade por ações, o balanço devei.á ser acompanhado da publicação em

jornal oficial e em jornal de grande circulação e do registro na junta Comercial.

14.10   No  caso  de  cooperativa,  o  balanço  pa[rimonidl  iieverá  ser  inscrito  no  Cartório  de
Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por coiitador registrado  no Conselho  Regional
de Contabilidade e pelo titular ou representante legal  da instituição, atendendo aos índices
estabelecidos neste instrumento convocatório.

14.11   0s   documentos   referidos   acima   observarão   a   data   limite   definido   pela   Receita
Federal do Brasil para transmissão da Escritur.ação Co!`,tt'ihi]  Digital  -ECD at> Sped.

14.12   Caso  a  empresa  licitante  apresente  resultado  iiif`erior  ou   igual  a  O,5(zero  vírgula
cinco)  em  qualquer  dos  índices  de  Liquidez  Geral   (1 (;),  Solvência  Geral   (SG)  e  Liquidez
Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação de  1 () % do valor estimado das parcelas

pertinentes.
14.13   As empresas criadas no exercício financeiro da  licitação  deverão atender a  todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonsti-ativos contábeis pelo balanço de
abertura. (Lei n914.133, de 2021, art. 65, §11|.

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

14.14   Comprovação  de  aptidão  para  o  fornecimento  de  bens  similares  de  complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior coni o objeto desta contratação, ou com o
item pertinente, por meio da apresentação de certidões i)u atestados,  por pessoas jurídicas
de   direito   público   ou   privado,   ou   regularmente   emii-ic!()ís)   pelo   c`onselho   profissional
competente, quando for o caso.

14.15   Será admitida, para fins de comprovação de qu,'_]riritci
somatório de diferentes atestados executadí)s de form,`i {:{]iiL`

^C-^F}^
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14.16   0s atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em
da filial do fornecedor.
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14.17   0  fornecedor  disponibilizará  todas  as  informLiçõcs  necessárias  à  comprovação  da
legitimidade  dos  atestados,  apresentando,  quando  solii`itíido  pela  Administração,  cópia  do
contrato  que deu suporte à contratação,  endereço  atiial  da  contratante  e  local  em  que  foi
executado o objeto contratado, dentre outroç` documi`H[t\s.

14.18   No caso, das cooperativas, deverá ser apresentando ainda:  a  relação dos cooperados

que  atendem  aos  requisitos  técnicos  exigidos   para   ci   contratação  e   que  executarão   o
contrato,  com as respectivas atas de  inscrição  e  a  ct)mprovação  de  que estão  domiciliados
na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos ai.ts. 4Q,  iiiciso XI, 21, inciso
1 e 42, §§2Q a 6Q da Lei n. 5.764, de 1971;

14.19   A  declaração  de  regularidade  de  situação  do  c`ontribuinte  individual  -  DRSCI,  para
cada um dos cooperados indicados;

14.20   A comprovação do capital social proporcional ao iiúmero de cooperados necessários
à execução contratual;

14.21   0 registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art.1()7;

14.22    A   comprovação    de    integração    das    i.especti\7as    quotas-partes    por    parte    dos
cooperados que executarão o contrato: e

14.23    0s    seguintes    documentos    para    a    compi.o\'ação    da    regularidade    j.uri'dica    da
cooperativa:

a) ata de fundação;

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovt)u;

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;

e)  três  registros  de  presença  dos  cooperados  que  executarão  o  contrato  em  assembleias

gerais ou nas reuniões seccionais; e

f)  ata  da  sessão  que  os  cooperados  autorizaram  a  (`ooperativa  a  contratar  o  objeto  da
licitação;

14.24   A última auditoria contábil-financeira  da t`ooi)(+<3[iva,  conf.orme dispõe o art.112  da
Lei  n.  5.764,  de  1971,  ou  uma  declaração,  sob  as  pei\t\s  da  le].,  de  que  tal  auditoria  não  foj
exigida pelo órgão fiscalizador.

DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES À HABILITAÇÃ0

14.25   Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

14.26   Declaração  de  que  cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com
deficiência  e  para  reabilitado  da  Previdência  Social,  previ.stas  em  lei  e  em  outras  normas
específicas;

14.27   Declaração   formal   assinada    pelo    responsável    técnico    do    licitante
conhecimento pleno das condições e peculiaridades d,._i c{_intratação.

^C-^F=,.n
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14.28   Declaração  de  que  o  licitante  tomou  conheciniento  de  todas  as mf/q!ri#aüe#s-,
condiçõeslocaisparao-cumprimentodasobrigaçõesobjetodalicitação.        `       -          ¢

14.29   Declaração    de    que,    em    cumprimento    ao    es[abelecido    na    Lei    n°    9.854,    de
27/10/1999,   publicada   no   DOU   de   28/10/1999,   e   ao   iiiciso   XXXIII,   do   artígo   7Q,   da
Constituição  Federal,  não  emprega  menores  de  18  (dc`zoito)  anos  em  trabalho  noturno,

perigoso  ou  insalubre,  nem  emprega  menores  de  16  ('dezesseis)  anos  em  tr:ibalhi:,  algum,
salvo  na  condição  de  aprendiz,  a  partir  de  14  (qu{`ttii.zc)  anos,  conforme  modelo  a  ser
fixado nos anexos do edital;

14.30   Declaração  de  enquadramento/reenqiudramuitii  de  Microempresa  e  Empresa  De
Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser ME ou  EPF',}

14.31   Não haverá exigência da garantia da contrataçào dos artigos 96 e seguintes da Lei nL'
14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

14.32   As  empresas  estrangeiras  que  não  fiiiicionem  no  País,  as  exigências  de  habilitação

serão    atendidas    mediante    documentos    equivalentes,    inicialmente    apresentados    em
tradução livre.

14.33   Na  hipótese  de  o  licitante  vencedor  ser  empi-t`s:i  estrangeira  que  não  funcione  no

País,  para  fins  de  assinatura  do  contrato  ou  da  ata  dc  i`egistro  de  preços,  os  documentos
exigidos   para   a   habilitação   serão   traduzidos    poi`   tLradutor   juramentado    no    Pai's    e

apostilados  nos  termos  do  disposto  no   i±Lju``=iLjjL,'           <>j   {.c``_.:`.}  i`.L,_.`j_i{.`,,~^`,.`.~:`i              ;.,  ou  de

outro   que   venha   a   substituí-lo,   ou   consularizadot    L]elos   respectivos   consulados   ou

embaixadas.

14.34   0  consórcio  de empresas,  a  habilitação  técnit`a,  tiiiando  exigida,  será  feita  poi.  meio

do   somatório   dos   quantitativos   de   cada    consoi`i:i`',]do   e,    para    efejto    de    habilitação

econômico-financeira,  quando  exigida,  será  observado  o  somatório  dos  valores  de  cada
consorciado.

14.35   0s  documentos  exigidos  para  fins   de   habiliti]ção   poderão   ser  apresentados  em
original, por cópia ou via sistema de pregão elet-rônico`

14.36   0s   documentos   exigidos   para   fins   de   habilitai`ão   poderão   ser   substítuídos   p(»-

registro  cadastral  emitido por órgão  ou  entidade  pública,  desde  que  o  registro  tenha  sido
feito em obediência ao disposto na Lei nQ 14.133 /2021

14.37   Será verificado se o licitante apresentou  declaí c\Çciu de que atende aos  i`equisitos de

habilitação,  e  o  declarante  responderá   pela  veracittcitle  das   informaçóes   prest:]das,   na

forma da lei (art. 63,1, da Lei nQ 14.133/2021).

14.38   Será  verificado  se  o  licitante  api.esentou   m  sistema,  sob  pena  de   inabilitação,  a

declaração de que cumpre as exigências de reserva de i,`.irgtjs para pessoa com deficiência e

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especi'ficas.

14.39   0 licitante deverá apresentar,  sob  pena  de desclassificação,  declaração  de que  suas

propostas  econômicas  compreendem  a  integralidadt`  ilt]s  custos   para   ateiidime
direitos trabalhistas assegurados na Constítuição  Federéil,  nas leis trabalhistas,

Jfi#"À#jS?ç
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infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e  nos  {,ermos  de ajustam
vigentes na data de entrega das propostas.

"EA®+o
--c.

-`-

e{3&J#a¥
czy

14.40   Considerando que na presente contratação aTavaliação prévia do local de execução é

imprescindível para o conhecimento  pleno das condições  e  peculiaridades  do  objeto  a  ser
contratado,  o  licitante  deve  atestar,  sob  pena  de  imbilitação,  que  conhece  o  local  e  as
condições  de  realização  do  serviço,  assegurado  a  ele  t)  direito  de  realização  de  vistoria

prévia-

14.41   0    licitante    que    optar    por    realizar   vistoi.ia    prévia    terá    dispt]nibilizado    pe]a

Administração     data     e     horário     exclusivos,     a     ser     agendado     através     do     email:

licitaacopiara2@gmail.com,    de    modo    que    seu    a£eiidamento    não    coincida    com    o

agendamento de outros licitantes.

14.42   Caso o licitante opte por não realizar vistoria, riocierá substituir a declaração exigida

no   presente   item   por   declaração   formal   assinadé]    pelo   seii    respoiisável    acerca   do

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da ct)ntratação.

14.43   Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovaç`ão  do  preenchimento  de  requisitos
mediante  apresentação  dos  documentos  originais  nãci-tligitais  quando  houver  dúvida  em
relação à integridade do documento digital ou quandt) ci lei expressamente o exigir.

14.44   A  verificação  pelo  pregoeiro,  em  si'tios  eletri'')nii'.`os  oficiais  de  órgãos  e  entidades

emissores de certidões constitui meio legal de prova, pai.a fins de habilitação.

14.43.1               0s  documentos  exigidos  para  habilitaçt``o  t.leverão  ser  enviados  i)or  ii`eio  do

sistema,  em  formato  digital,  no  prazo  de  mínimo  de  t`tr,t   02  (duas  horas),  prc)ri`ogávc'l  poi'

igual período, contado da solicitação da pregoeira.

14,43.2              A verificação dos documentos de habil!({\çt.io someiite será fei[a em  relação ao

licitante vencedor.

14.44   Após a entrega dos  documentos  parc``  habilití`Ç'=i(),  iií~io  será  permitida  a  substituição

ou a apresentação de novos documentos,  salvo em  sede de  diligência,  para  nos  termos  da
Lei 14.133/21, art. 64:

14.44.1             complementação  de  informações  acerca   dos   documentos  já   apresentados

pelos licitantes e desde que necessária para apurar f.cito` existentes à époc`a da abertura  do
certame; e

14.44.2              atualização   de   documentos   cuja   validíitlíL`   tenha   expiradt)   após   a   data   de

recebimento das propostas;

14.45   Na análise dos  documentos  de  habilitação,  Li  ct`missão  de`  contratação  poderá  `sanar

erros  ou  falhas,  que  não  alterem  a  substância  dos  tioí`:umentt]s  e  sua  validade  jurídica,

mediante  decisão  fundamentada,  registi-ada  em  ata  (`  ac`essível  a  todos,  atribuindo-lhes

eficácia para fins de habilitação e classificação.
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14.46   Na  hipótese  de  o  licitante  não  at.ender  às  exigéncias  para  habilita

examinará a proposta subsequente e assim  sucessivament-e,  na  ordem  de
a apuração de uma proposta que atenda ao presente editi-a].

14.47   Somente  serão  disponibilizados  para  acesso  pi'iblico  os  documentos  de  habilitação

do licitante cuja proposta atenda ao edital  de  lícitação,  após  concluídos  os  procedimentos
de que trata o subitem anterior.

15.1      Homologado  o  resultado  da  licitação,  o  licitan[€\  mais  bem  classificado  terá  o  prazo

de 05  (cinco) dias, úteis contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de
Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se iipla  fixado, sob pena de decadência

do direito à contratação, sem prejuízo das sançt~ies pi`c`vistas na Lei ng 14.133, de 2021.

15.2      0 prazo de convocação poderá ser prorrogado  iinia  vez, por igual  período, mediante

solicitação do licitante mais bem classificado ou do foi`ncJcedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresc`i`itcji'ki dentro do pi`azo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administraçào.

15.3     A   ata   de   registro   de   preços   será   assinada   por   meio   de   assinatura   digital   e
disponibilizada no sistema de registro de preços.

15.4     Serão  formalizadas  tantas  Atas  de  Registro  dc  Preços  quantas  forem  necessárias

para o  registro  de todos  os  itens  constantes  no  Teri"]  de  Referência,  com  a  indicação  do
licitante   vencedor,   a   descrição   do(s)    item(ns),    as    respectivas    quantidades,    preços
registrados e demais condições.

15.5      0  preço  registrado,  com  a  indicação  dos  for}it`cc`dores,  será  divulgado  no   PNCP  e

disponibilizado durante a vigência da ata de !-L`gistro (1{:  Í)reç.os.

15.6      A  existência  de  preços   registrados   impliccircíi   c(]nipi-(jmisso   de   fornecimento   nas

condições   estabelecidas,   mas   não   obrigará   a   AdnHiii`stração   a   contratar,   f.acultada   a

realização   de  licitação  específica  para   a   aquisição   ijri]Jtendida,   desde  iiue   devidamente

i.ustificada.

15.7     Na hipótese de o convocado não assinar a ata  de  registro  de  preços  no  prazo  e  nas
condições     estabelecidas,     fica     facultado     à     Administração     convocar     os     licitantes
remanescentes  do  cadastro  de  reserva,  na  ordem  de  classificação,  para  fazê-lo  em  igual

prazo e nas condições propostas pelo primeiro classir`it,.ado.

E RESERVA

16.1      Apósahomologação da licitação, será incluído m Lita, iia  ft)rma de anexo, ()

_â g? ffi`à*,18 & " d&
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16.1.1  dos  licitantes  que  aceitarem  cotar  o  objeto  ct]m  preço  igual  ao  clo  a

observada a classificação na licitação; e

16.1.2  dos licitantes que mantiverem sua proposta orjginal

•`j:ãtJ#
g++

16.2                 Será  respeitada,  nas  contratações,  a  ordc`.m  de  classificação  dos  licitantes  ou

fornecedores registrados na ata.

16.3      A apresentação de novas propostas na  forma dc`s[e  it.em  não prejudicará o resiiltado

do certame em relação ao licitante ma{s bem cl:tssir`ica[lci`

16.4     Para  fins  da  ordem  de  classificação,  os  licitantes  ou  fornecedores  que  aceitarem

cotar  o  objeto  com  preço  igual  ao  do  adjudicatário  Lmtecederão  aqueles  que  mantiverem
sua proposta original.

16.5       A  habilitação  dos  licitantes  quc   conipu`i-ão   o   Ladastro  de   reserva   será   efetuada

quando  houver  necessidade  de  contratação  dos  licitantes  remanescentes,  nas  seguintes
hipóteses:

16.5.1   quando o licitante vencedor não assinar a  ata  dc`  regístro  de  preços  no  prazo  c  nas

condições estabelecidos no edital; ou

16.5.2  quando houver o cancelamento d(j  registro  dt`  tti.-necedor ou  do  rL.gistro  de  preços.

nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto  F'`edei-al  nç'  11.462/23.

16.6      Na hipótese de nenhum dos  lícitantes que acejtiiram  coiar  o  objettj  com  preço  igual

ao   do   adjudicatário   concordar  com   a   contratação   nos   termos   em   igual   prazo   e   nas
condições   propostas   pelo   primeiro   classificado.   a   Aclministração,   observados   o   valor

estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

16.6.1   convocar  os  licitantes  que  mantiveram  sua  proposta  original  para  negociação,  na
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preçtj melhor, mesmo que acima do preço
do adjudicatário; ou

16.6.2   adjudicar     e     firmar     o     contrato     nas     c(jrii!iç`õcs     of`ertadas     peltjs     licitantes

remanescentes,  observada  a  ordem   de  classificaçã(].  quando   f`rustrada   a   negoi`iL]Ção  de

melhor condição.

17.1     A  interposição  de  recurso  referente  ao  julgamc`íito  das  prttpostas,  à  habilítação  ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da  licitação, observará o disposto no art.

165 da Lei nQ 14.133, de 2021.

17.2      0  prazo  recursal  é  de  3   (três)  djas  útejs,  ct]iitados  da  data  de  intimação  ou   de

lavratura da ata.

17.3      Quando  o  recurso  apresentado  impugnar  o  jiiígiimento  das  propostas  ou  o  at.o  de

habilitação ou inabilitação do licitante:

88  Av. José Marciues Filho. N° 600 - Centro
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17.3.1  a   intenção   de   recorrer   deverá   ser   manifes[ada   imediatamente,   s

preclusão;

17.3.2  o  prazo  para a  manifestação  da  intençãt]  de  ret,`tjrrer  não  será  inferioi` a  30  (trinta)

minutos.

17.3.3  o  prazo  para  apresentação  das  rcizões  recursai.'3  .será  iniciado  iia  data  clci  intimação

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

17.3.4  na  hipótese  de  adoção  da  inversão  tie  fases  íii.evista  no §  1Q  do  art.   17  da  Leí  n£'

14.133,  de  2021,  o  prazo  para  apresentação  das  razõ(_is  recui'sais  será  iniciado  na  data  de

intimação da ata de j.ulgamento.

17.4     0s recursos deverão serencaminhados em camp() próprio do sistema.

17.5      0  recurso  será  dirigido  à  autoridade  que  tivei-L`dit;}do  o  ato  ou  proferido  a  decisão

O      :e:::r;d:i:z:::'n:::::â::croe::lrdseorapra:: aa daeuc,': :,od ::e'';-|: :: r::r: a( t::;)| :'ea,:e::e;sí.of: i |nress::
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recel)imento dos autos.

17.6     0s recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

17.7      0 prazo para apresentação de contrarrazões atj  i.ecurso pelos demaís  licitantes será

de   3    (três)   dias   úteis,   contados   da   data   da   intiiiici{.`ãci   pessoal   ou   da   di\ulg{iç`ãt)   da

interposição do recurso, assegurada a vista  imediata dt)i, elementos indispensáveis à def`esa

de seus interesses.

17.8      0 recurso e o pedido de reconsideração terão Liíeito suspensivo do ato ou  da decisãt>

recorrida até que sobrevenha decisão final da autori(ii}di` competente.

17.9      0    acolhimento    do    recurso    invalida    tão    st')mente    os    atos    insusceti'veis    de

aproveitamento.

® 17.10   0s  autos  do  processo  permanecerão  com  vLt:ta   franqueada  aos   interessados   no

portal eletrônico: -et-..,`
`   '     `:?u\,,     )'.

ÇÃOD0RESULTAD0DALICITAÇÃO

18.1. A adjudicação do  objeto da presente  licítação ao  Hí`itante veiicedt)r será  eí.iitu,i{..1a  !)ela

autoridade     competente,     mediante     termo     círciimtancicido,     obedt`cjda      a      ordem
classificatória, depois de ultrapassado o prazo recursc] 1.

18.2  A  homologação  da  licitação  é  de  i.esponsabí`iidcide  Ja  au[orídade  competente  e  só

poderá  ser  realizada  depois  da  adjudicação  do  objero  ao  vencedor.  0  ljcitante  vencedor
será convocado a assinar o instrumento da iiia de registi o iie preços, cuj.a  miniita eiicontra-

se anexa a este Edital
18.3. 0 titular da origem desta licitação se resem ao tlii.eito de não  homologar ou  revogar

o  presente  processo  por  razões  de  interesse  püblitn  decorrente  de  fato  supei.v
devidamente comprovado e mediante fundamentaçào Liscrita.

^C-^F*,^
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18.4.  Para  que  se  proceda  a  devida  homologação  atj  i7i\t7c`etlimento  lic`ita

Municipal  de ACOPIARA ,  poderá a qualquer  momenttj,  realizar diligên
t*

à`,à(s)

vencedora(s)   do  certame,  a  fim   de   promover  vist.orias   para  assegurar`-se   d
eem#t:;

mesma(s)  possua(m)  aptidão  para  execuçãü  dos  fornec`imentos,  objetivando,  com  isso,  a

boa e correta entrega do objeto pretendido, sendo a Admínistração  MuniL`ipal  encai.regada

de gerar relatório sobre a vistoria realizada a empresa vi`ncedora da licitação.

19.1.  Será  celebrado  em  futura  e  eventual  Contra[t)  L`tinfoi-me   miniita  c`iiexa  à   presente

licitação, sempre que deverá ser assinado pelas parte``  ito  prazo de até 03  (três)  dias úteis,

a contar da data do recebimento da convocação encami n hada ao licitante vencedor.
19.2      0  prazo  de  convocação  poderá  ser  prolt]ngatlt),  iima  ve7„  por  igual  período,  quando

solicitado pela parte durante o seu transcurso e desd€` tiue ocorra  motivo justií`icado aceito

pela autoridade competente.
19.3      Consideram-se   como   partes    integraiites   do   t_oiitrato   os    termos   da    proposta

vencedora,  seus  anexos,  bem  como  os  demais  elemciíiíos  concernentes  ao  procedimento
licitatório.

19.4     As  condições  de  habilitação  consignadas  neste  Edítal  deverão  ser  mantidas  pelo

licitante durante a vigência do contrato.
19.5      Caso    o    vencedor    não    faça    a    comprovaç`í^it]    refei-ida    no    itcmi    anterioi-,    ou,

injustificadamente,  recuse-se  a  assinar  o  c(>ntrato,   Li`   Admi[iistraçãt)   podera   ionvocar`  o

próximo   licitante,   respeitada   a   ordem   de   classific`ai`ão,   para,   após   comprovLidos   os
requisitos  habilitatórios,  assinar  o  contrato,  sem  prt.juizo  cia-s  multas  previst£is  em  Edital,

no contrato e demais cominações legais.
19.6. É facultado ao Titular da Secretaria competeiitc`, t_]uLindo a convocada  não

ROVERSIAS (COMISSÃO TÉCNICA).
20.1      Para  a  solução  de  eventuais  dívergências  dc`  nL`tureza  técnica  e/ou  de  natureza

econômico-financeira  durante  a  execução  do  conti.Lito  a  ser  celebrado,  será  constitui'da,
caso seja necessário por ato da  Prefeitura  Municipal  (lc`  ACOPIARA,  uma  comissão  técnica,

composta  por  4  (quatro)  membros,  todos  com  conhet`imentos  aprofuntlados  na  matéria
objeto  da  divergência  e  indicados  por  ocasião  desici   dada  divergéncia,  na   Í`orma  desta

cláusula.
20.2      A   comissão   técnica    competente    para    emiti!`    [)íii.eceres    fundamentados    sobre

questões   submetidas   pela   Prefeitura   Municjpal   ticJ   ,\(,OPIARA   /CE   ou   peld   c`jiiii.at.ada.
relativa  as  divergências  que venham  a  surgir  quamo  .ioç  a``pectos  téc`nicos  e  ,ios  :ispec`tos

econômico-financeiros durante a execuçào do i'ont].tiíí ;

20.3       0s membros da comissão Técníca serão desigmtios cla segujnte forma:

20.4      02  (dois) Membros indicados pela  prefeitui.a  Mmici[tal de ACOPIARA /CE;

20.5      01 (hum) membro pela empresa a se"ontra[€iiiL],
20.6      01     (hum)    membro,    com    compro\Jada    Lispt.uLili'zaç`ão    na     matéria

^crd^.,¥:!à.AmÁ`
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divergência,queseráescoihidodecomumacordoentiL'tisparies,quandoda(Jctff`i.c``ncíJ`tfã{à/
divergência.
20.7      0  procedimento  para  solução  de  divei-gt.ncias  iiit!i(,`ar-se-á  mediante  a  comunícação

de solicitação de pronunciamento da  Comis`são 'l`écnm  e (jutra  pdrte, e  será  processado da

seguinte forma:
20.8       No prazo de  l5  (quinze)  dias, a contar do receüimento da  comunicação referida  no

item  anterior,  a  parte  reclamada  apresentará  as  sucis  alegações  relativamente  a  questão
formulada;
20.9      0  parecer  da  Comissão  Técnica  será  emitido  em  iHn  prazo  máximt]  de  30  (trinta)

dias, a contar da data do recebimento, pela  comissão  rr`écnica,  das  alegações  apresentadas

pela parte reclamada;
20.10   0s pareceres da Comissão Técnica sei.ão consitiL`rados aprt)vados se contcirem com o

voto favorável da maioria de seus membros;
20.11   0   membro   indicado   pela  emi)resa   a   ser  coiii`i.atada   e   o   membro   escolhido   em

comum acordo entre as partes terão díreto a um voii` Í: ]iia imi; e
20.12   0s   membros   indicados   pela   Prefeitura   Mmiúpal   de   ACOPIARA/CE.   terão,   em

conjunto,  direito  a  um  voto,  pelo  que  devei.ãü  comitGi.,  enti`e  si,  eventuais  divergéncias

antes de proferimento do voto único.
20.13   Toda    a    divergência    suscitaclta    deverá    se!`    (\iiccirninhada    a    cctmissão    técnica

juntamente com cópia de todos os documenios iiecess`,'u`jt]s para a solução da demanda.
20.14   Todas   as   despesas   necessárias   ao   f.uncionaiiitmto   da   Comissão   Técnica   serão

arcadas pela contratada.
20.15   A submissão  de qualquer questão a  Comissãti Técnica  não  exonera a  contratada  de

dar integral cumprimento as suas obrigações c(iniratucij.s e as determinações da  Prefeitura

Municipal de ACOPIARA.

20.16   A  decisão  da  Comissão  Téci-iica  será  vinculantí`  !)ai.a  as  partes,  att'.  quc`  `so[)rcwc`nha

eventual decisão judiciária sobre a divergência.
20.17   Caso aceita pelas  partes,  a  sclução  amigável  p!-tj}`jost{i  pela  comissão  técnii`a  poclerá

ser incorporada ao contrato a ser ceiel]rado mediamt.? ttss.inaiura do termo aditivo.

20.18   A mediação será considerada prejudicada se a  ``tjlução amigável  não f'or apresentcida

pela  Comissão  Técnica,  no  prazo   má~ximo   de  6ü   (>Lwtiiii-ci)   dias   a   cuiittii.  do   pediilo   clc.
instaurações  do  procedimento  ou  se  qualquer  das  r)€irtes  de  recusarem  a  participar  do

procedimento,  não  indicando  seu(sj   represeriianteirs)   no  p7.azo  máximo  de   15   (quinze)
dias.

21.1      Não  obstante  o  acima  expostt),  a   empresa   r.i   sc`r  conti.atada   terá   resgiiar(lado   o

direito   ao   devido   processo   administrativo   conti`a   c].t:i`isões   da   Pref`eitiii.a

ACOPIARA.

ÀÀjff*&*#£`'#&#ü,#`'ó*
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22.1      0s   licitantes   comprometem-se   a   observar   os   preceitos   legais

-,üDift+t
<t`.S

't,r'ç . #3
imü[uído

ordenamento ].urídico brasileiro no que tange ao combate c`` cori-upção, em espe`:iíH  ci
-úg/

12.846,   de   lQ   de   Agosto   de   2013,   e,   iio   quci   for€í!i   aplicáveis,   os   segiH.iites   trarados
internacionais:    Convenção   sobre   o   Combate   da    CuiTupÇ`ão   de   Funcíttnái`ios    I'úi)lícos
Estrangeiros em Transações Comerciaís lnternacionai`  íconvenção da OCDE)  -promulgada

pelo  Decreto nQ  3.678, de  30  de novembro de  2000;  :i  Ct)nvenção  lnterc]mericam  Contra  a
Corrupção  (Convenção  da  OEA)  -promulgada  pelo  I)Liti`eto  iiL'  4.410,  de  7  de  outubro  de
2002;   e  a   Convenção   das   Nações   'iJnidds   (`onm   ti   (:tjrrupção   (Convenção   das   Nações
Unidas) -promulgada pelo Decreto nQ 5.687, (ie 31 de janeiro de 2006.
22.2      a  participação   da  empresa   no   certame,   por  scus   administradores,   [`uncionários,
representantes e outras pessoas que agem  em  seu  nome,  direta  ou  indiretamente, devem
estar  ciente  dos  dispositivos  contidos  na  Lei  nQ  12.846/2013;  e  dinda  se  obriga  a  tomar
todas    as    providências    para    fazer    com    qiie    sc`iis    admínisfradores,    funcionários    e
representantes tomem ciência quan€o ao teor da mcir,úonada Lei ng 12.846/2013.

•        22.3     Todosos participantesdevemaabster-se de pi.dtmrato(s) que possa(m) constituir
violação à legislação aplicável ao presente instrumento  pactual, incluindo aqiieles descritos
na Lei ng 12.846/2013, em especial no seu artigo 5L'.
22.4      Qualquerdescumprimento das regras da  Lei Animtrrupção e suas regulameiit.iç(`"s,

por parte do licitante, em qualquer um dos sem asrject{js, poderá ensejar:
22.5      Instauração   do   Procedimento   de  Apuração   tLi   Responsabilidade  Aclministr€`va   -
PAR, com aplicação das sanções administravas porvem u Ía cabíveis;
22.6      Ajuizamento  de  ação  com  vistas  à  responsahi:izttção  na  estera  judiciril,  iií)ç  tei.nios
dos artigos 18 e 19 da Lei nQ 12.846/2013;

23.1

®

TWASESANÇÕES

Comete  infração  administrativa,  nos  termos  tla   le],   o   licitante  qiie,  com   dolo  ou

culpa:
23.1.1  Deixar   de   entregar   a   documentação   exigidí}   [iara   o   certame   ou   não   entregar

qualquer documento que tenha s}.d`L` s(jlicitaoo pc'lo/c]  [)reg()eii.o/a durante o certame;
23.1.2  Salvo em decorrência de fato superveniente tlc]\"Jdmente justificadu  n;~m  m{]ntive[-a

proposta em especial quando:
23.1.2.1

negociação;
23.1.2.2

23.1.2.3

23.1.2.4

23.1.2.5

edital;

Não   enviar   a   proprüi   adequada   do   i'!l[Hnt]   lance   ofertadt]   ou    a[jós   a

Recusar-se a enviar ü de[iilliamL`nto (la  r!.oi)osia  quando exigível;

Pedir para ser desclassifícado qiiaiido e!iii:.ri`ada a e[apa competitm ou

Deixar de apresentar amostra;
Apresentar  proposta   cju   amos[i.a   em   dci5dc`oi-do   com   as   especifícações   do

23.1.3  Não celebrar o contrato ou não entregar a docuirientação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazc de validade de sid  [)i`oposta;
23.1.3.1              Recusar-se,  sem  justificativa,  a   assiiiai-(i  cont.rato  oii   a  ata  de   regjstro  de

preço,   ou   a   aceitar  ou   retirar   o   ínstrumentc`   eqm\'a!ente   no   prazo   estabelecld
Administração;
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23.1.4  Apresentar  declaração  ou  documentciçâo  falsc]  €xigida   pai-a  ()  ce

declaração falsa durante a licitação

/t`f,
'  -J

-+.L---.-.-,

`: .f3 F,;:`.. ,' ;   `
''    ,  ''/\
`,.J
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23.1.5  Fraudar a licitação
23.1.6  Comportar-se   de   modo   inidôneo   oii   ctjmetn   fraiide   de   qualquei-   natureza,   em

especial quando:
23.1.6.1             agir em conluio ou em desconformidade cwm lei;

23.1.6.2             induzir deliberadamente a erro no julgamnto;
23.1.6.3              apresentar amostra £`alsificada ou  detei-it)riicja.

23.1.7  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os ol3ji`[ivw da lítitação

23.1.8  praticar ato lesivo previsto no art.  `rig da  ljeí  n.`-'  i 2.846, de  2013.

23.2      Com  fulcro  na  Lei  nQ  14.133,  de  2021,  d  Admim`iti`ação  poderá,  garantida  a  prévia

defesa,  aplicar  aos  licitantes  e/ou  adjudicatái.ios  iis  :,(`guintes  sanções,  sem  prej.uízo  das

responsabilidades civil e criminai:

23.2.1  advertência;
23.2.2  multa;

23.2.3  impedimento de licitar e con[ratai. e
23.2.4  declaração   de   inidoneidade   pai-a   lic`itar   {)u   í`i]i-itrdtar,   enquanto   perdurarem   os

motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  sejci  promovida  sua  reabilitação  perante  a

própria autoridade que aplicou a penalidade.
23.3      Naaplicação das sanções serão considerados:

23.3.1  a natureza e a gravidade da infração cometida.
23.3.2  as peculiaridades do caso conci eto

23.3.3  as circunstâncias agravantes ou atenu{inies

23.3.4  os danos que dela provierem para a Administi.ai`ii(>  Pi'iblica

23.3.5  a implantação ou o aperfeiçoameni-o iie pi.Íjgrmd  t]e  integridade, t.onforme  iiormcu

e orientações dos órgãos de controie,
23.4     A  multa  será  recolhida  em  percentual  de  0,5%  a  30°/'j  incidente  sobre  o  valor  do

¥:   e        contrato  licitado,  recolhida  no   prazo   máximo   de   15   (quinze)   dias   úteis,  a   contar  da
comunicação oficial.
23.4.1  Para  as  infrações  previstas  i^ios  itens  23.1.1,  2.31r2  e  23.1.3,  a  multa  será  de  0,5%  a

15% do valor do contrato licitado.
23.4.2  Para  as  infrações  previstas  iios  itens  23.1.4,  2:{   1.5,  23.1.Ó,  23.17  e  23. -i.8,  c)   multa

será de 150/o a 300/o do valor do cor`.trat-o licitado.

23.5      As   sanções   de   advertência,   impedimento   de   !iiiiL]!-e   contratdr   e   demi.içâo   t.le

inidoneidade  para  licitar  ou  contra{.-af  poderão  ser  cii)iiiachs,  cumulativainente  ou  não,  à

penalidade de multa.
23.6       Na  aplicação  da  sanção  de  n'iu]ta  sei.L't  ícicultatiLi  ,-i  defesd  do  interessa(lo  rm  i)ré]rzo  de

15  (quinze) dias úteis, contado da data de suci  intimtiç..`m

23.7      A  sanção  de  impedimento  de  lícitcH  e  (.`ontTcitH  ``erá  cii]licada  ao  responsável  em

decorrência  das  infrações  admiriistrativas  relacjonadtu  nos  itens  23.1.1,  23.1.2  e

quando não se justificar a imposição de penalidade mcu gi.ave, e impedirá o respon{

^C ®Zl,' , ¢À ft Ji
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licitar e contratar no âmbito da Administração  []úl]licci  direta e indíreta do en
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qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximíHle 3 (três) anos.                   `              ®/
23.8      Poderá  ser  aplicada  ao  resDonsável  ci  sanção  {Ic`  declaração  de  inidoneidade  para

licitar  ou  contratar,  em  decorrência  da  prútica  das  mfrações  dispostas  nos  itens  23.1.4,

23.1.5, 23.1.6, 23.1.7 e 23.1.8, bem como pelas  infraç`ões administrativas  previstas  nos  itens

23.1.1,  23.1.2  e  23.1.3  que justifiquem  a  imposiç.ão  de  pLlnalídade  mais  grave  que  a  sanção

de impedimento de licitar e contratar, cuja duração obsei.vará o prazo previsto no art.156,

§59, da Lei n.Q 14.133/2021.
23.9      A recusa injustificada do adjudicatário ein assmaF o contrato ou  a  atc`  de  regisii`o  de

preço,  ou  em  aceitar  ou  retirar  o   ínstrumento  equivcijeiite   no   prazo   estabeiecido   pela
Administração, descrita  no  item  23.l.i},  caracterizará  t .  {ieL`cumpnmeiito  totaí  "  t)lH`igctção

assumida e o su].eitará às  penalídades  e à  ime(1iat-a  pt]!`th  tit'i  gai.antia  de  proposta  em  favt)r

do órgão ou entidade promotora da` licitaçãoL

23.10   A apuração de responsabilídade relacioiiadds cis ``driçóes de  impetlimentt] de  licitar e

contratar   e   de   declaração   de   iriídi)neidade    pam    {iL`itç!r   ou    contrattH   demandará    a

instauração de processo de  responsdbilizdçãtj d  se[' c(jniluzido  poi-comissão  composta  poi-

2   (dois)   ou   mais  servidores  estáveís,  que  avaliará   fatos  e  circunstâncias  conhecidos  e

intimará o licitante ou o adjudicatário  para,  iio  pr.`i7o  i!c.15  (quinze)  días  úteís,  coiitado  da

data  de  sua  intimação,  apresentar  defesa  escrita  e  especificar  as  pro\.as  qiie   pretenda

produzir.
23.11   Caberá  recurso  no  prazo  de   15   (quime)   díc`L``   i'iteis  da  aplícação  das   sanções  de

advertência,  multa  e  impedimento  de  licitar  e  contiai-H  contado  da  data  da  mtimação,  o

qual   será   dirigido   à   autoridade   o.ue   tiver   [)i`oferii]o   L:   decisão   recorridLi,   tiue,   se   ncio   a
reconsiderar no prazo de  5  (cinco)  dias  úteis,  enccimirihmi  o  recurso  com  sua  moüvdçáo  .Ài

autoridade  superior,  que  deverá  prof`erir  sua  decisâu  íio  [)i.azo  máximo  de  20  (vinte)  dias

úteis, contado do recebimento dos autos.
23.12   Caberá   a   apresentação   de   pedido   de   recuiisüii`raç:m   dd   aplic`ação   dd   scançc~io   dcJ

declaração  de  inidoneidade  para  lic]tar  ou  coritratü   iw  prazo  de  15  (qiiinze)  ditn  i'Heis,

contado da data da intimação, e decidido  no  pi-cm  iiiti.\.Hii`-j de  2()  (vinte)  clias  útLljs, coiiiado

do seu recebimento.
23.13   0 recurso e o pedido de reconsideração  rerão ti!eito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobreveriha decísão final d:] auroi.irhilr competente.

23.14   A  aplicação  das  sanções  previstas  neste  edit{i!   iião  excluL  em  hipótese  alguma,  ci

obrigação de reparação integral dos danos causatlos.

E D0 PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

24.1      Qualquer  pessoa  é  parte  legítima  para  ímpugiA   i`  src`  EiJital  po!`  iiTiigi!jai it,ljtji.  m

aplicação  da  Lei  nQ   14.133,  de  2021,  dc`venclo   protoí_`{)IdF  Ú  pedido  até  3   (três)  dia`ç  úte

antes da data da abertura do certame.
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24.2      A  resposta  à  impugnação  ou  ao  pedido  de  est`ic`ii.ecimento  sei-á  divitlgm  m
_l_L__±___.   _                r.      1      1

®

®

_".U.UUL+llL.Ulauuit=JiciiiJc.                                                                                                ``\            @

24.3      A  impugnação   e   o   pedido   de   esclaret`imemtj   i)oderâo   sei.   realizados   ptw   torma

eletrônica,  por meio  do  sistema,  em  c.]m[io  i)róprin  tlci  í`Litafoi.ma  de  compras  públicas`  do

município de ACOPIARA;

24.4     As  impugnações  e  pedidos  de  esclarecimentt)`s  [i,i(J  çuspendem  os  prazos  previstos

no certame.

24.4.1  A  concessão  de  efeito  suspensivo  à  íinpLigiiaçcií`i  t:-medida  exc`epciona!  e  deverá  ser

motivada pelo agente de contratação, nos autos do pi.t`L`t.isso de licitação.

24.5      Acolhida  a  impugnação,  será  definida   e  j)'i!hlic`,itla   iiovf.  data   para   a   i`e`ili.z,içã(t  do

certame.

eietrônicooficiainoprazodeaté3(três)diasút"immdocioúltiirio-dijü.à3`t.
data da abertura do certame.                                                                                             `

25.1      Será divulgadaata da sess{ãtc p{'iblii`a m jH[eHmL"Ônii`o.

25.2      Não  havendo  expediente  ou  ocorreiid(j  quírim  t`citt)  superveníente  que  impeça  a
realização do  certame na  data  ma}-i`ada,  a  sL`s,sãt)  serj  `iiitomaticamen[e  transferida  para  o

primeiro  dia  útil  subsequente,  no  mesmo  horáiio  fio{ti!iormente  estabelecido,  desde  que
não ha].a comunicação em contrário, pelo Pregoemt

25.3      Todas   as   referências   de   tempo   no   Edital,   iií)   t}viso   e   durante   a   sessão   púLtlica

observarão o horário de Brasi']ia -DF.

25.4     A homologação do resultado desta Hcitaçc~Huiã""hcará díreito à contrataç`ãt>

25.5      As   normas   disclplinadoras   da   licitaç`ã(j   .5eit~w   `.'`,'nipri`   interpretadas   cJni   tiwor   da

ampliação  da  disputa  entre  os  intr:\re.t3sados,  dE`sdp  i`ti  t'  íit~m  ctimprometam  o  iii+t`rtisst`  da

Administração,oprincípiodaisonLimía,afincilidadef]Li`:`egurançadacontratação,

25.6      0s   licitantes   assumem   tcdcs   ().`   cu:`tot   dc    r,   i+).u-ciç:io   €.   apresen[.ição   dc`   suas

propostas  e  a  Administração  nãc`  será,  L.m   ri€`i`hi!iii   ` tiso,  responsável   por  esse.`  cii``to
independentemente da condução ou  do  resultddo t!tt  iTiroi`(içm  lit`itatói.io.

25.7     Na contagem dos prazos estíi`b(`lecidoç  r"e  Í4,`m  i. seus Anexos, excluír-se-á o dia
do  início  e  incluir-se-á  o  do  vencímento.  Só  se  iniociiti  e  vencem  os  pi.azos  em  dias  de

expediente na Administração.

25.8      0    desatendimento    de    ex;gências     ltH.,iií:i:-,     tiio    esseiiciaís     não     importará    o

afastamento  do  licitante,  desde  que  sLT  possi'vel  `i  :ir;,rtj\`.eitamento  do  atq  observados  os

princípios da isonomia e do interesse público.

25.9      Em  caso  de  divergêncía  enti-e  disposíções  tlesrr  Eilitdl  e  de  seus  í`ne"`c;  m

peças que compõem o processo, prevalecerá % destc  í.j.} i L`íiL
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25.10   0   Edital   e   seus   anexos   estão   disi)oníve`is,   na   lntegra,   no   Portal c.l(_`n;1l      C''e

Contratações   Públicas   (PNCP)    e:   www.acopiara.ce.gov.br,   www.tce.(`e.g±2±±J2±:

httDs://comDrasacoDiara.com.br/.

26.1      Para  dirimir  quaisquer  questões  decorrentes  da  licítaçã(t,  não  resolvídas  m  (isfera

administrativa, será competente o foro da (,omarca dii ACOPIARA -Estadti do Ceará.

Acopiara-CE,  07  c]e novembro  dcJ  2()24

%#R#RY,ERI#5TIENY R{)DRIGUES DO
Secretária de Educação

à&g;:    ,  ``*S.&#'

@ Êv:pJ:o::.:6aá:::SoFi'ho, "a 6oo -Centro        ffi

INGUES

fioy-#

(8:.i          "_+L``í`-i```Í'`í,

`3(!W    t`rlí    `-iUí         ~,i'`~)Í`ui'      .rí            í



GÔVÊÍÊN{!   Í¢UNl£:?ÃL   3*.

AC®Piffiffi#      ft##S,#"#Ü¢ S%:á#€*

:;:.:iif;:t=:

ANEXO I -TERMO DE RE[`[:RÊNCIA

^C""^É?^
@ :w:pJ:o6Sé;.:6aá:5goF"ho' No 6oQ -Centro       ffiiE#ã#^#-

.'J•Jr+£ffld
\

',/,';   {88,`t  356rj-`199Ç?

cirjrni.`3fiii:3r`Çc3>,.``C.c`.!.tí,*!ar`.i`7(:-jilt`a'.:L-()!1`i



GOVERN0   MUNICIPAL   DE Wlsw,
ACOPIARA   'ri'úüô

TERM0 DE REFERÊNCIA

AQUISIÇÃO DE BENS DE CONSUMO

- Unidade Gerenciadora: Secretaria da Educação.

``J`'Jt``±8
\

Este  Termo  de  referência  é  o  documento  elaborado  a  partir  do  Estudo  Técnico
Preliminar da Contratação, contendo os elementos necessários e suficientes, com  ni'vel  de

precisão adequado, para caracterizar o objeto da contratação em tela. Elaborado de acordo
com  o  Art.  6Q  da  Lei,  inciso  XXIII,  alíneas  ``a"  até  ``j",  concomitantemente  com  o  Art.  40,

parágrafo primeiro, da Lei Federal nQ 14.133/2021.

Este  documento  é  parte  integrante  do  processo  administrativo  de  contratações

públicas,  constantes  nos  autos,  conjuntamente  com  os  documentos  de  formalização  de
demandas    e    estudo    técnico    preliminar    devidamente    aprovados    pela    equipe    de

planejamento, equipe técnica e autoridade competente.

1.1  REGISTRo  DE  PREÇoS  pAm  FUTURA  E  EVENTUAL  AQulsIÇÃo  DE  TABLETs
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS UNIDADES DE ENSINO DE INTERESSE DA
SECRETARIA    MUNICIPAL    DE    EDUCAÇÃO    D0    MUNICIPI0    DE   ACOPIARA-CE,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

1.2,1    Informações complementares:

1,2.2    0s bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, de fornecimento
contínuo, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.2.3    0 objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo.

1.2.4    0 prazo de vigência da contratação se dará até o último dia do exercício financeiro
contados  da  data  da  assinatura  do  contrato,  não  ultrapassando  os  12  (doze)  meses,  na
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.2.5    0 contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
vigência da contratação.

1.2.6     A equipe deve estar no local de entrega dos produtos, uniformizados e com todos os
equipamentos de proteção individual -EPI's, na forma da lei e convenções trabalhistas.

1.2.7    Aquisição   de   produtos   nos   termos   da   tabela   abaixo,   conforme   con
exigências estabelecidas neste instrumento.

Act-
© Av. José Marques Fllho, N° 600 - Centro
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ITEM DESCRIÇÃ0 PARTICIPAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE v. uNIT. _ V .TffTÊ¥

1

TABLET  10  POLEGADAS -  Sistema  operacional

AMPLAPARTICIPAÇÃO
UND 270 R$  1.654,75 R$ 446.782,50

Android  10.0  ou  superior,  tela  de  no  mínimo
10   polegadas   com   tecno[ogia   LCD   ou   LED
Processador no  minímo octa  Core  2,0  GHz ou
similar Armazenamento interno de 64GB com
SLOT para cartão de memória micro sd Câmera
traseira  de no  mínimo  sMP e  ffontal  com  no
mínimo  5MP  Conexão  USB,  Wi  fi,  Bluetooth  e
4G.

2

TABLET  10  POLEGADAS  -  Sistema  operacional

COTA PARAME/EPP
UND 30 R$  1.654,75 R$ 49.642,50

Android  10.0  ou superior,  tela de  no mínimo
10   polegadas   com   tecnologia   LCD   ou   LED
Processador no  minímo  octa  Core  2.0  GHz ou
similar Armazenamento interno de 64GB com
SLOT para cartão de memória micro sd Câmera
traseira  de  no  mínimo  sMP e  frontal  com  no
mínimo  5MP  Conexão  USB,  Wi  fi,  B]uetooth  e
4G.

LR$ 496.425,ooT

1.2.8    0s   bens   objeto   desta   contratação   são   caracterizados   como   comuns,   conforme

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.2.9    0 objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme
Decreto Federal nQ 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.2.10  0  prazo  de  vigência  da  contratação  é  de  12  (doze)  meses  contados  da  data  da
assinatura do termo de contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.2.11  0 contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
vigência da contratação.

1.2.12  0 Município de Acopiara exigirá a apresentação de amostras à licitante vencedora, a
ser entregue para efeito da análise prévia, com intuito de aprovação.

1.2.13 A amostra caso seja solicitada deverá ser apresentada em até 03  (três) dias da data
da solicitação.

2.1 Da |ustificativa da despesa

Em Acopiara-CE, onde as escolas tem como uma estratégia promissora para melhorar a
qualidade   educacional,  a  implementação  de  tablets   como   ferramentas   pedagógicas
representa uma necessidade imperativa. A introdução desses disposjtivos tecnológicos

pode transformar significativa-mente o  processo  de ensino-aprendizagem,  oferecendo
benefícios substanciais tanto para os alunos.

Os  tablets  proporcionam  um  acesso  facilitado  a  recursos  educacionais  diversificados.
Com  a  inte-gração  desses  dispositivos,  os alunos  têm  a  oportunidade  de  explora
vasta   gama   de   materi-ais   didáticos   e   conteúdos   multimídia   que

ÀC-
©  Av. José Maraues Filho, N° 600 - Centro

CEP: 63.560~000

•,' l   ^.F*.„

complement

óP  (88)  3565~1999
í==:  aclmefinançasacapiara@gmail,com



_-jíh

®

GOVERN0   MUNICIPAL   BE MW^ACOPIARA  '#v%      ,{`„@,
enriquecem o currículo escolar. A utilização de aplicativos educacionais, vídeos, e-books
e jogos pedagógicos estimula a curiosidade e o engajamento dos estudantes, tomando o
aprendizado mais dinâmico e interativo.

É importante considerar, também, o impacto positivo da familiarização com a tecnologia no
desenvo]vimento   das   habilidades   digitais   dos   alunos.   Em   um   mundo   cada   vez   mais
digitalizado e tecnológico.

|ustificativa da escolha da modalidade e procedimento auxiliar.

Conforme   previsto,   no   Estudo   Técnico   Preliminar,   elaborado   pelos   setores   técnicos
competentes,   esse   processo   de  licitação   se  dará   por  meio   de   registro   de   preços   na
modalidade  pregão  eletrônico,  por  entender  ser a  melhor  escolha  de  modalidade  para  a
aquisição de produtos, conforme previstos na Lei Federal 14.133/21, i.n verbi.s..

Art. 40. 0 planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo anual e observar o seguinte:

I - condições de aquisição e pagamento semelhantes às do setor privado;

11 - processamento por meio de sistema de registro de preços, quando pertinente;

111  -  determinação  de  unidades  e  quantidades  a  serem  adquiridas  em  função  de  consumo  e  utilização

prováveis,  cuja  estimativa  será  obtida,  sempre  que  possível,  mediante  adequadas  técnicas  quantitativas,
admitido o fornecimento contínuo;

IV -condições de guarda e armazenamento que não permitam a deterioração do material;

(...)

Ademais,  o  registro  de  preços  permite  que  a  administração  pública  realize  contratações
futuras, conforme a necessidade, sem a obrigação de contratar tudo o que foi licitado.  Isso
evita a formação de estoques desnecessários ou a contratação de quantidades superiores à
demanda,  gerando  economia  e  eficiência.  Já  o  pregão  eletrônico  é  uma  modalidade  de
licitação  que  favorece  a  ampla  participação  e  a  competitividade  dos  fornecedores,  pois

permite que eles apresentem suas propostas e lances por meio  de um sistema eletrônico.
Isso reduz os custos e os riscos de fraudes, além de aumentar a transparência e a celeridade
do processo.

Esse  é  um  procedimento  auxiliar,  assegurado  na  legislação  que  rege  as  contratações

públicas, conforme vemos a seguir:
Art. 78. São procedimentos auxiliares das licitações e das contratações regidas por esta Lei:

I - credenciamento;

11 - pré-qualificação;

111 -procedimento de manifestação de interesse;

IV - sistema de registro de preços;

V - registro cadastral.

ÀJC-À
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0  registro  de  preços  na  modalidade  pregão  eletrônico  é  uma  ferramenta  que  faciTTEà  a

gestão   e   o   controle   das   contratações   públicas,   pois   permite   que   a   administração
acompanhe e fiscalize os preços praticados no mercado, podendo renegociar ou cancelar os
registros que se tomarem desvantajosos ou inviáveis. Além disso, o sistema eletrônico gera
dados e informações que podem ser usados para o planejamento, a avaliação e a auditoria
das contratações.

E ainda, a modalidade de Pregão eletrônico, se dar pelo fato, da descrição do estudo técnico

preliminar,  que  caracteriza  essa  aquisição  como  comum,  de  fornecimento  contínuo,  para
registrar preços para aquisição de bens, cujo critério de julgamento será o MENOR PREÇO
nos temos do inciso XLI, do art. 6Q da 14.133/21. Além disso é uma modalidade prevista. E
ainda  a  modalidade  pregão  está  previsto  no  art.  28  da  lei  supramencionada,  conforme  a
seguir:

Art. 28. São modalidades de licitação:

I - pregão;

11 -concorrência;

111  -concurso;

IV - leilão;

V - diálogo competitivo.

§ 1Q Além das modalidades referidas no caput deste artigo, a Administração pode servir-se

dos procedimentos auxiliares previstos no art. 78 desta ljei.

§  2Q  É  vedada  a  criação  de  outras  modalidades  de  licitação  ou,  ainda,  a  combinação  daquelas

referidas no caput deste artigo.

Essa modalidade estimula a sustentabilidade e a inovação  nas contratações  públicas,  pois

permite  que  a  administração  incorpore  critérios  ambientais,  sociais  e  tecnológicos  nas
especificações  dos  bens  e  produtos,  bem  como  nas  condições  de  execução  dos  contratos.
Isso  contribui  para  o  desenvolvimento  econômico,  social  e  ambiental  do  município,  em
consonância com os princípios da Lei Federal 14.133/2124.

Portanto,  o  registro  de  preços  na  modalidade  pregão  eletrônico  é  a  melhor  escolha  de
modalidade para a aquisição de bens e produtos, previstos na  Lei  Federal  14.133/21, pois
oferece  vantagens  como  economia,  eficiência,  competitividade,  transparência,  celeridade,

gestão, controle, sustentabilidade e inovação.

2.2     |ustificativa para o parcelamento ou não do objeto:

JÁJC-Á
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Conforme previsto  nos  estudos técnicos preliminares, o  parcelamento  para a cont
em  tela,  não  é  aceitável  por  não  haver  viabilidade  técnica,  pois  os  itens  dos  obj

r#:
configuram   sistema   único   e   integrado,   e   parcelar   o   mesmo   em   lotes   aumenta   a

possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido.

Ressaltamos que a justificativa do não parcelamento tem a sua fundamentação legal na lei
nQ   14.133/21  diz  no  artigo  40,  inciso  V  alínea  b.  Pois,  os  lotes  podem  gerar  maiores
vantajosidade  para  o  município  com  a  entrega  de  produtos  de  qualidade  bem  como
economicamente viável, assegurando a economicidade no poder público.

Vejamos o que diz a legislação:

Art. 40. 0 planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo anual e observar o seguinte:

(...)

11 - processamento por meio de sistema de registro de preços, quando pertinente;

11[ - determinação de unidades e quantidades a serem adquiridas em função de consumo e utilização
prováveis,   cuja   estimativa   será   obtida,   sempre   que   possível,   mediante   adequadas   técnicas
quantitativas, admitido o fornecimento contínuo;

(...)

b) do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso;

0  não  parcelamento  ainda  pode  ser  justificado,  como  uma  forma  de  otimizar  a  gestão
financeira,   possibilitando   uma   melhor  adequação   ao   orçamento   disponível,   conforme

previsto nos princípios da economicidade e eficiência da referida lei.

Por fim, ressaltamos que o não parcelamento aqui adotado, se enquadra  nos incisos  1  a  111
do parágrafo 3Q do art. 40 da Lei Federal nQ 14.133/21.

3.1 A aquisição de tablets para as unidades de ensino de Acopiara, no Ceará, é uma
medida   essencial   para   promover   a   transformação   digital   no   processo   educacional,

proporcionando  aos  alunos  e  professores  o  acesso  a  novas  tecnologias  que  facilitam  o
aprendizado   e   melhoram   a   qualidade   do   ensino.   Com   o   objetivo   de   atender  a   essa
necessidade  de  maneira  eficaz  e econômica, foi  realizado  um  levantamento  detalhado  do
mercado, levando em consideração tanto os requisitos técnicos como legais que devem ser
observados pela administração pública.

A  necessidade  da  contratação  de  tablets  surgiu  com  o  intuito  de  modernizar  as

práticas  pedagógicas nas escolas municipais, assegurando  que os alunos tenham  acesso a
ferramentas  tecnológicas  adequadas  para  o  desenvolvimento  de  suas  habilidades.  Esses
dispositivos  são  essenciais  para  a  integração  de  métodos  de  ensino  inovadores  e  para  a

promoção  da  equidade  educacional,  permitindo que todos  os  alunos,  independente
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©de  sua  localização   ou  condição  socioeconômica,  tenham  acesso  aos  mesmos  recur
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tecnológicos. Dessa forma, a aquisição dos tablets representa um investimento crucial paFa
o futuro educacional de Acopiara.

0 processo de contratação deve atender a uma série de requisitos legais e técnicos,
conforme   estabelece   a   legislação   pública   vigente,   como   a   Lei   de   Licitações   (Lei   nQ
14.133/21). Para garantir a legalidade do processo, a aquisição será realizada por meio de
licitação,  onde  serão  especificados  todos  os  critérios  técnicos  necessários  para  a  escolha
dos  fornecedores.  Os  requisitos  técnicos  incluem  a  especificação  de  dispositivos  com  alta
durabilidade,   desempenho   adequado   para  atividades   pedagógicas,   boa   capacidade   de
armazenamento,  conectividade  e  suporte  pós-venda.  Além  disso,  será  garantido  que  os
fornecedores  selecionados  tenham  experiência  no  fornecimento  de  equipamentos  para  o
setor educacional e a capacidade de oferecer assistência técnica eficiente.

Em  complemento,  foi  realizado  um  levantamento  de  mercado  para  identificar  os

principais  fornecedores  de  tablets,  levando  em  consideração  tanto  marcas  consolidadas
como Samsung,  Lenovo, Positivo,  Multilaser, Apple e Huawei, como também fornecedores
regionais,  que oferecem vantagens logísticas e econômicas.  Cada fornecedor foi analisado
com   base   em   critérios   como   custo,   desempenho,   suporte   técnico,   durabilidade   dos
dispositivos   e  adequação   aos  padrões   exigidos  para   o   uso   educacional.  A  opção   por
fornecedores regionais se destacou como a mais vantajosa, devido à redução de custos com
transporte  e  à  maior agilidade  no  suporte técnico,  além  de  fortalecer a  economia  local  e

garantir um atendimento personalizado para as escolas.
A  escolha  de  fornecedores  regionais,  além  de  atender  aos  critérios  de  eficiência

econômica, também favorece a sustentabilidade local, promovendo  o desenvolvimento de
empresas da região e gerando emprego e renda para a comunidade. Além disso, essa opção

garante maior controle e transparência no processo de compra, já que a proximidade com
os  fornecedores  facilita  a  fiscalização  e  o  cumprimento  dos  contratos.  Essa  abordagem

proporciona   um   ciclo   positivo   de   valorização   econômica   e   educacional,   beneficiando
diretamente os alunos e a população de Acopiara.
Em resumo, a solução proposta para a aquisição de tablets para as  unidades de ensino de
Acopiara  integra  as  necessidades  educacionais  do  município  com  os  requisitos  legais  e
técnicos,  e  uma  análise  criteriosa  do  mercado.  A  contratação,  por  meio  de  licitação,  de
fornecedores   regionais,   assegura   a   melhor   relação   custo-benefi'cio,   otimiza   o   uso   de
recursos  públicos   e  fortalece  a  economia  local,  ao  mesmo  tempo  em   que  garante  o
fornecimento de equipamentos adequados para a modernização do processo educacional.
Assim,  a  aquisição  de  tablets  representa  uma  solução  estratégica  e  sustentável  para  o
futuro educacional de Acopiara.

4.           DA CLASSIFICAÇAO DA AQUISIÇAO E DA F
FORNECEDOR E A FORMA D0 FORNECIMENTO

UMMtiiuHN*mwv%N%ÂÀWT*ff¥Â*%
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4.1.1     Trata-se   de   aquisição   de  bens   cujos   padrões   de   qualidade   podem   ser   o

®

®

definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado,  nos termos do  inciso XIII,  do
art.  6Q da  Lei  Federal  14133/21, a ser contratado mediante  processo de licitação para registro  de

preços na modalidade pregão eletrônico, com fulcro no Art. 28 Inciso 1, concomitante Art. 40, inciso
11 e Art. 78 inciso IV, da lei federal nQ  14.133 de 01 de abril de 2021.

4.2        DO Fornecimento:

4.2.1 .   0 fornecimento do objeto será sob demanda, nos termos da lei citada.

4.3        Da forma e critérios de seleção do fornecedor:

4.3.1     0 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, para
Registro de  Preços, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de
julgamento pelo MENOR PREÇO por ITEM.

4.3.2     0  fornecedor  detentor  do  MENOR  PREÇO  será  convocado  à  apresentar  os  documentos
referentes a sua habilitação

4.4 Exigências de habilitação

4.4.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação |urídica:

4.4.2.  Empresário  individual:  inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis,  a
cargo da lunta Comercial da respectiva sede;

4.4.3.     Microempreendedor     lndividual     -     MEI:     Certificado     da      Condição     de
Microempreendedor lndividual -CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

autenticidade no Sítio https:/./www.gov.br/empresas-e-m`goc`it]s./pt-br/empr*ndt`ú(>±;

4.4.4.   Sociedade   empresária,   sociedade   limitada   unipessoal   -   SLU   ou   sociedade
identificada  como  empresa  individual  de responsabilidade  limitada  -  EIRELI:  inscrição  do

ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de  Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial  da respectiva sede, acompanhada de documento  comprobatório
de seus administradores;

4.4.5.  Sociedade empresária estrangeira:  portaria de autorização de funcionamento  no
Brasil,  publicada  no  Diário  Oficial  da  União  e  arquivada  na  Junta  Comercial  da  unidade
federativa  onde  se  localizar  a  filial,  agência,  sucursal  ou  estabelecimento,  a  qual  será
considerada como sua sede.

4.4.6.   Sociedade  simples:   inscrição  do  ato  constitutivo   no   Registro   Civil   de   Pessoas

Jurídicas   do   local   de   sua   sede,   acompanhada   de   documento   comprobatório   de   seus
administradores;

4.4.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo    da    filial,    sucursal    ou    agência    da    sociedade    simples    ou    emp

iÂÉctNFHL^EtÀ
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respectivamente,   no   Registro   Civil   das   Pessoas   |urídicas   ou   no
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

4.4.8. Sociedade cooperativa:  ata de fundação e estatuto social,  com a ata da assembleia

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das
Pessoas  Jurídicas  da  respectiva  sede,  além  do  registro  de  que  trata  o  art.  107  da  Lei  nQ
5.764, de 16 de dezembro 1971.

4.4.9 0s documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da   consolidação    respectiva,   sob   pena    de    inabilitação    pela    não    apresentação    dos
documentos citados.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

.       ::4s.:ooasp::svÍ:a:,ec;nnsf:rr]àaeooncoasco:dastro  Nacíona]  de  Pessoas  ]urídícas  ou  no  Cadastro  de

4.4.11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil  (RFB) e pela
Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  (PGFN),  referente  a todos  os  créditos  tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nQ  1.751,  de 02  de outubro de 2014,
do Secretária da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

4.4.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

4.4.13.   Prova  de  inexistência  de  débitos   inadimplidos   perante  a  justiça   do   Trabalho,
mediante  a  apresentação  de  certidão  negativa  ou  positiva  com  efeito  de  negativa,  nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nQ

5.452, de lQ de maio de 1943;
±-®        4.4.14.  Prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  Estadual  relativo  ao  domicílio  ou

sede  do  fornecedor,  pertinente  ao  seu  ramo  de  atividade  e  compatível  com  o  objeto
contratual;

4.4.15. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exerci'cio contrata ou concorre;

4.4.16. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

4.4.17.  Caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos  Estadual  relacionados  ao
objeto  contratual,  deverá comprovar tal  condição  mediante a  apresentação  de declaração
da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

4.4.18.   0   fornecedor   enquadrado   como   microempreendedor  individual   que   pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.123, de
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2006,  estará  dispensado  da  prova  de  inscrição  nos  cadastros  de  contribuintes
municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

4.4.19 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei
nQ 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso 11);

4.4.20     Balanço    patrimonial,    demonstração    de    resultado    de    exercício    e    demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

4.4.21   índices   de   Liquidez   Geral   (LG),   Liquidez   Corrente   (LC),   e   Solvência   Geral   (SG)

superiores  a  1  (um);  As  empresas  criadas  no  exercício  financeiro  da  licitação  deverão
atender  a  todas  as  exigências  da  habilitação  e  poderão  substituir  os  demonstrativos
contábeis pelo balanço de abertura. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último
exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

4.4.22  0 balanço deverá ser acompanhado dos termos  de abertura  e de  encerramento  do
Livro     Diário,    todos    registrados    e    autenticados    na    Junta    Comercial,    constando,
necessariamente,  o  número  do  Livro  Diário  e  das  respectivas  folhas  nas  quais  se  acha
transcrito,  devendo  tanto  o  balanço  quanto  os  termos  ser  assinados  por  contador  (es)
registrado  (s)  no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal
da empresa.

4.4.23 Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de abertura e
encerramento do livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega
de escrituração contábil digital, respeitado os termos do Decreto nQ 8.683/2016 e a INRFB
vigente.

4.4.24  0  balanço  patrimonial  apresentado  deverá corresponder aos  termos de abertura  e
encerramento do Livro Diário apresentado.

4.4.25  No  caso  de  sociedade por ações,  o  balanço  deverá  ser acompanhado  da  publicação
em jornal oficial e em jornal de grande circulação e do registro na )unta Comercial.

4.4.26  No  caso  de  cooperativa,  o  balanço  patrimonial  deverá  ser  inscrito  no  Cartório  de
Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado no Conselho Regional
de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição, atendendo aos índices
estabelecidos neste instrumento convocatório.

4.4.27  0s  documentos  referidos  acima  observarão  a  data  limite  definido  pela   Receita
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital -ECD ao Sped.

4.4.28 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer
dos  índices  de  Liquidez  Geral  (LG),  Solvência  Geral  (SG)  e  Liquidez  Corrente  (LC),  será

exigido para fins de habilitação de 10 °/o do valor estimado das parcelas pertinentes.
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®

abertura. (Lei nQ 14.133, de 2021, art. 65, §1Q).

4.4.30  Comprovação  de  aptidão  para  o  fornecimento  de  bens  similares  de  complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com
o  item  pertinente,  por  meio  da  apresentação  de  certidões  ou  atestados,  por  pessoas

jurídicas   de   direito   público   ou   privado,   ou   regularmente   emitido(s)   pelo   conselho
profissional competente, quando for o caso.

4.4.31 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

4.4.32 0s atestados de capacidade técnica.poderão ser apresentados em nome da matriz ou
da filial do fornecedor.

4.4.33  0  fornecedor  disponibilizará  todas  as  informações  necessárias  à  comprovação  da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual  da  contratante e local  em que  foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

4.4.34 No caso, das cooperativas, deverá ser apresentando ainda: a relação dos cooperados

que  atendem  aos  requisitos  técnicos  exigidos  para  a  contratação  e  que  executarão  o
contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados
na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4Q, inciso XI, 21, inciso
1 e 42, §§2Q a 6Q da Lei n. 5.764, de 1971;

4.4.35  A  declaração  de  regularidade  de  situação  do  contribuinte  individual  -  DRSCI,  para
cada um dos cooperados indicados;

4.4.36 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários
à execução contratual;

4.4.37 0 registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art.107;

.4.38 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados

que executarão o contrato; e

4.4.39   0s   seguintes   documentos   para   a   comprovação   da   regularidade   j-urídica   da
cooperativa:

a) ata de fundação;

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assem

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;•:lse'a#
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e)  três  registros  de  presença  dos  cooperados  que  executarão  o  contrato  em  assembleias

gerais ou nas reuniões seccionais; e

f)  ata  da  sessão  que  os  cooperados  autorizaram  a  cooperativa  a  contratar  o  objeto  da
licitação;

g) A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art.112 da Lei
n.  5.764,  de  1971,  ou  uma  declaração,  sob  as  penas  da  lei,  de  que  tal  auditoria  não  foi

exigida pelo órgão fiscalizador.

Declarações complementares à habilitação

4.4.40 Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

4.4.41  Declaração  de  que  cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com
deficiência e  para  reabilitado  da  Previdência  Social, previstas  em lei  e  em  outras  normas
específicas;

4.4.42   Declaração   formal   assinada   pelo   responsáve]   técnico   do   licitante   acerca   do
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

4.4.43  Declaração  de  que  o  licitante  tomou  conhecimento  de  todas  as  informações  e  das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

4.4.44   Declaração   de   que,   em   cumprimento   ao   estabelecido   na    Lei   n°   9.854,
27/10/1999,   publicada   no   DOU   de   28/10/1999,   e  ao   inciso   XXXIII,   do   artigo   7Q,

®

Constituição  Federal,  não  emprega  menores  de  18  (dezoito)  anos  em  trabalho  noturno,

perigoso ou  insalubre, nem emprega menores de  16  (dezesseis)  anos em trabalho algum,
salvo  na  condição  de  aprendiz,  a  partir  de  14  (quatorze)  anos,  conforme  modelo  a  ser
fixado nos anexos do edital;

4.4.45 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nQ
14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

5.1 Condições de Entpega

5.1.1   0   prazo   de   entrega  dos   bens  é  de   05   (cinco)   dias   úteis,   contados   da   data   do
recebimento  por  parte  da  empresa,  da  ordem  de  compra,  em  remessa  única  em  cada

pedido realizado;

Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas  com  pelo  menos  02  (dois)  dias  úteis  de  antecedência  à  data  prevista  para
entrega,  para  que  qualquer  pleito  de  prorrogação  de  prazo  seja  analisado,  ressalvadas
situações de caso fortuito e força maior,

Os bens deverão ser entregues nos seguintes endereços:
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a)          Secretaria da Educação:

0  prazo  de  garantia  é  aquele  estabelecido  na  Lei  nQ  8.078,  de  11  de  setembro  de  1990

(Código de Defesa do Consumidor)

6.1  0  contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as  cláusulas
avençadas   e   as   normas   da   Lei   nQ   14.133,   de   2021,   e   cada   parte   responderá   pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2   Em   caso   de   impedimento,   ordem   de   paralisação   ou   suspensão   do   contrato,   o
cronograma  de  execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3  As  comunicações  entre  o  órgão  ou  entidade  e  a  contratada  devem  ser realizadas  por
escrito   sempre   que   o   ato   exigir  tal   formalidade,   admitindo-se   o   uso   de   mensagem
eletrônica para esse fim.

6.4  0  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente7 o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do

plano  de  fiscalização,  que  conterá  informações  acerca  das  obrigações  contratuais,  dos
mecanismos    de    fiscalização,    das    estratégias    para    execução    do    objeto,    do    plano
complementar  de  execução  da  contratada,  quando  houver,  do  método  de  aferição  dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6  A  execução  do  contrato  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  pelo(s)  fiscal(is)  do
contrato, ou pelos respectivos substitutos na forma do caput do art.117 da Lei nQ  14.133,
de 2021.

6.7   0    representante   da    Contratante   deverá   ter   a   qualificação   necessária   para   o
acompanhamento e controle do contrato.

6.8  A  verificação  da  adequação  do  fornecimento  será  realizada  com  base  nos  critérios

previstos neste Termo de Referência.

6.9   0   representante   da   Contratante   deverá   promover   o   registro   das   ocorrências
verificadas,   adotando   as   providências   necessárias   ao   fiel   cumprimento   das   cláusulas
contratuais, conforme o disposto nos §§ 1Q e 29 do art.117 da Lei nQ 14.133, de 2021.

6.10 0 descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensejará  a  aplicação  de  sanções  administrativas,  previstas  neste
Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual.

© Av. José Marques Filho, N° 600 - Centro
CEP: 63.560-000

g  (88) 3565-1999
i:s<  aclmefinançasacopi

Termo  de

gmail.com



çÉa]ízada,;ág,

mEEmnLL
GOVERNO   MUNICIPAL   DE

ACoP|ARA    ,##yúótê  ã  .` ,.,r`   9C7+
6.11 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser

®

forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de
fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada
a  distinção  dessas  atividades  e,  em  razão  do  volume  de  trabalho,  não  comprometa  o
desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

6.12 A fiscalização  técnica dos  contratos avaliará constantemente a  execução  do  objeto  e
utilizará o  lnstrumento de Medição, conforme modelo disponibilizado pela Administração
Pública,  devendo  haver  o  redimensionamento  no  pagamento  com  base  nos  indicadores
estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima
exigida dos produtos contratados; ou

6.13 A utilização do IM não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a
verificação da entrega dos produtos.

6.14 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente

6.15   Em   hipótese   alguma,   será   admitido   que   a   própria   CONTRATADA   materialize   a
avaliação de desempenho e qualidade do fornecimento realizado.

6.16 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a entrega de produto com marca
em diferente com a que foi contratada, mantida a qualidade exigida, e poderá ser aceita ou
não pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante
exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do fornecedor.

6.17  Na hipótese de  comportamento  contínuo  de  desconformidade  dos  produtos,  mesmo
em atendimento a relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis
mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos  fatores redutores, serão aplicadas
as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

Fiscalização Técnica

6.18   0   acompanhamento   e   a   fiscalização   da   execução   do   contrato   serão   feita   pelos
servidores:
a)          Secretaria da Educação:
Fiscal:   Obeivon Silva Oliveira .

6.19  0  fiscal  técnico  do  contrato  acompanhará  a  execução  do  contrato,  para  que  sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração;

6.20 0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário

para  a  regularização  das  faltas  ou  dos  defeitos  observados.  (Lei  nQ  14.133,  de
117, §1Q)
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6.21 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emiti
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notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;

6.22 0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

6.23  No  caso  de  ocorrências  que  possam  inviabilizar  a  execução  do  contrato  nas  datas
aprazadas,  o  fiscal  técnico  do  contrato  comunicará  o  fato  imediatamente  ao  gestor  do
contrato;

6.24  0  fiscal  técnico  do  contrato  comunicará  ao  gestor  do  contrato,  em  tempo  hábil,  o
término  do  contrato  sob  sua  responsabilidade,  com  vistas  à  renovação  tempestiva  ou  à

prorrogação contratual;

Fiscalização Administrativa

6.25   0   fiscal   administrativo   do   contrato   verificará   a   manutenção   das   condições   de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e
a  formalização  de  apostilamento  e  termos  aditivos,  solicitando  quaisquer  documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário;

6.26  Caso  ocorra  descumprimento  das  obrigações  contratuais,  o  fiscal  administrativo  do
contrato   atuará  tempestivamente  na  solução   do   problema,  reportando   ao  gestor  do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato

6.27  0  gestor  do  contrato  coordenará  a  atualização  do  processo  de  acompanhamento  e
fiscalização  do  contrato  contendo todos  os  registros formais  da  execução  no  histórico  de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade   de   adequações   do   contrato   para   fins   de   atendimento   da   finalidade   da
administração.

6.28 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas   as   ocorrências   relacionadas   à   execução   do   contrato   e   as   medidas   adotadas,
informando,   se   for   o   caso,   à   autoridade   superior  àquelas   que   ultrapassarem   a   sua

::2mgp:têg:C±ao.rdocontratoacompanharáamanutençãodascondiçõesdehabllltaçãoda
contratad
obstem  o
eventuais.

para  fins  de  empenho  de  despesa  e  pagamento,  e  anotará  os  problemas  que
xo  normal  da  liquidação  e  do  pagamento  da  despesa  no  relatório  de  riscos

6.30  0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pel
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações
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pelo  contratado,  com  menção  ao  seu  desempenho  na  execução  contratuaFb,
indicadores   objetivamente   definidos   e   aferidos,   e   a   eventuais   penalidades
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.31   0   gestor   do   contrato   tomará   providências   para   a   formalização   de   processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão  de que  trata  o  art.158  da  Lei  nQ  14.133,  de  2021,  ou  pelo  agente  ou  pelo  setor
com competência para tal, conforme o caso.

6.32   0   gestor   do   contrato   deverá   elaborar  relatório   final   com   informações   sobre   a
consecução  dos  objetivos  que  tenham  justificado  a  contratação  e  eventuais  condutas  a
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.33  0 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

®

7.1  Exigir  o  cumprimento  de  todas  as  obrigações  assumidas  pela  Contratada,  de  acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
7.2  Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos  produtos, por servidor especialmente
designado,  anotando  em  registro  próprio  as  falhas  detectadas,  indicando  dia,  mês  e  ano,
bem   como   o   nome   dos   empregados   eventualmente   envolvidos,   e   encaminhando   os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
7.3  Notificar a  Contratada  por escrito  da  ocorrência  de  eventuais  imperfeições,  falhas  ou
irregularidades  constatadas  no  curso  da  execução  do  contrato,  fixando  prazo  para  a  sua
correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

7.4  Pagar  à  Contratada  o  valor  resultante  do  fornecimento  de  produtos,  no   prazo  e
condições estabelecidas neste Termo de Referência;
7.5   Efetuar  as   retenções  tributárias  devidas  sobre  o  valor  da   Nota   Fiscal/Fatura  da
contratada, quando for o caso.
7.6 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

a)          exercer o poder de mando sobre os empregados da contratada, devendo reportar-se
somente  aos  prepostos  ou  responsáveis  por  ela  indicados,  exceto  quando  o  objeto  da
contratação previr o atendimento direto;

b)         direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas;

c)          considerar   os   trabalhadores   da   Contratada   como   colaboradores   eventuais   do
próprio  órgão  ou  entidade  responsável  pela  contratação,  especialmente  para  efeito  de
concessão de diárias e passagens.

7.7   Fornecer   por   escrito   as   informações   necessárias   para   o   desenvolvimento   d
fornecimentos objeto do contrato; "-^
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7.9  Cientificar o órgão  de representação judicial da Prefeitura  Municipal para adoção  das
medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

7.10 Arquivar, entre outros documentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos,
relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do produto e notificações expedidas;

7.11 Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais.

7.12  Assegurar  que  o  ambiente  de  trabalho,  inclusive  seus  equipamentos  e  instalações,
apresentem   condições   adequadas   ao   cumprimento,   pela   contratada,   das   normas   de
segurança  e  EDUCAÇÃO   no  trabalho,   quando  o  fornecimento   for  executado   em  suas
dependências, ou em local por ela designado.

7.13 fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas,

previdenciárias e para com o FGTS, especialmente:

a)          A  concessão  de  férias  remuneradas  e  o  pagamento  do  respectivo  adicional,  bem
como de auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxi'lio-EDUCAÇÃO, quando for devido;

b)          O  recolhimento  das  contribuições  previdenciárias  e  do  FGTs  dos  empregados  que
efetivamente participem da execução dos serviços contratados, a fim de verificar qualquer
irregularidade;

c)          0   pagamento    de   obrigações   trabalhistas   e   previdenciárias   dos   empregados
dispensados até a data da extinção do contrato.

8.1        Executar o contrato conforme especificações do  Estudo Técnico  preliminar, Termo
de   Referência,   Ato   Convocatório   e   sua   proposta,   com   a   alocação   dos   empregados
necessários   ao   perfeito   cumprimento   das   cláusulas   contratuais,   além   de   fornecer  os
produtos com a qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência
e em sua proposta;

8.2        Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo  fixado  pelo fiscal  do  contrato,  os  produtos  entregues  em  que  se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da entrega;

8.3        Responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos  decorrentes  da  execução  do  objeto,  bem
como por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir
imediatamente a Administração  em  sua integralidade,  ficando a  Contratante autorizada a
descontar  da  garantia,  caso  exigida,  ou  dos  pagamentos  devidos  à  Contratada,  o  valor
correspondente aos danos sofridos;

8.4        Utilizar  empregados  habilitados  e  com  conhecimentos  básicos  para  a  en
produtos, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
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8.5       A  empresa  contratada  deverá  entregar  ao  setor
contrato, junto com a nota fiscal, os seguintes documentos

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

responsáve]  pe]a  físca]ízaçãocffi

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à D].vida Ativa da União;

3)  certidões  que comprovem a  regularidade perante a  Fazenda  Municipal  ou  Distrital  do
domicílio ou sede do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

5)  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -CNDT, coiiforme alínea "c" do item  10.2  do
Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/20|r/;

8.6 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas
em    legislação    específica,    cuja    inadimplência    não    t]-ansfere    a    responsabilidade    à
Contratante;

8.7  Comunicar  ao  Fiscal  do  contrato,  no  prazo  de  48  (quarenta  e  oito)  horas,  qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique antes da tmtrega dos produtos.

8.8  Prestar  todo  esclarecimento  ou  informação  solicitada  pela  Contratante  ou  por  seus

prepostos,  garantindo-lhes  o  acesso,  a  qualquer  tempo,   os   produtos,  bem   como  aos
documentos relativos a entrega dos mesmos.

8.9  Paralisar,  por  determinação  da  Ctintratante,  qualquer  fornecimento  que  não  esteja
sendo realizado de acordo com a boa técnica ou que po]ihíi em risco a segurança de pessoas
ou bens de terceiros.

8.10  Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que
for necessário à fornecimento dos produtos, durante a vígência do contrato.

8.11 Promover a organização técnica e administrativa do fornecimento, de modo a conduzi-
los  eficaz  e  eficientemente,  de acordo  com  os  documentos  e  especificações  que  integram
este Termo de Referência, no prazo determ]'nado.

8.12 Conduzir o fornecimento com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo  as  determinações  dos  Poderes  Públicos,  mantendo  sempre  limpo  o  local  da
entrega e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

8.13Submeterpreviamente,porescrito,àContratante,paraanáliseeaprovação,quaisquer
mudanças   nos   métodos   do   fornecimento   que   fujam   às   especificações   do   termo   de
referência.

Não  permitir  a  utilização  de  qualquer  trabalho  do  merior  de  dezesseis  anos,  exceto  na
condição  de  aprendiz  para  os  maiores  dc-  quatorze  anos;  nem  permitir  a  utilização  do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
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8.14  Manter durante  toda a vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com ãís  obrigaç
assumidas,  todas  as  condições   de  habilitação  e  qualificação  exigidas   neste  Termo
Referência;

ÃêRóoõuiÂPÃÃ   ,í#„    _;s:g:ào:àFaà\

8.15 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as
regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado
da preferência estabelecida pela Lei nQ 13.146, de 2015.

8.16 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

8.17   Arcar   com   o   ônus   decorrente   de   eventual   equívoco   no   dimensionamento   dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos.

8.18   Cumprir,   além   dos   postulados   legais   vigentes   de   âmbito   federal,   estadual   ou
municipal, as normas de segurança da Contratante;

8.19  Prestar  o  fornecimento  dentro  dt]s  parâmetros  e  rotinas  estabelecidos,  fornecendo
todos  os  produtos  em  quantidade,  qualidade  e tecnologia  exigidos,  com  a  observância  às
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

8.20    Disponibilizar    para    o    fornecimento    dos    produtos,    empregados    devidamente
uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos
de Proteção lndividual - EPI, quando for o caso;

8.21  Fornecer  os  uniformes  a  serem  utilizados  por seus  empregados,  conforme  disposto
neste Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos à administração;

8.22  Instruir  seus  empregados  quanto  à  necessidade  de  acatar  as  Normas  lnternas  da
Administração;

8.23   Instruir   seus   empregados   a   respeito   das   atividades   a   serem   desempenhadas,
alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada
relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de
função;

8.24 Comprovar, ao longo da vigência t`ontratual, a regularidade fiscal das microempresas
e/ou  empresas  de  pequeno  porte  subL`ontratadas  no  decorrer  da  execução  do  contrato,
quando se tratar da subcontratação prcvista no artigo 48,11, da Lei  Complementar n.  123,
de 2006.

9.1 Não será permitida a subcontratação parcial do objeto,

-À
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10.1  E  admissível  a  fusão,  cisão  ou  iiicorporação  da  contratada  com/em  outra  pessoa

jurídica,  desde  que  sejam  observados  pela  nova  pessoa  jurídica  todos  os  requisitos  de
habilitação  exigidos  neste  Termo  de  Referência;  sejam  mantidas  as  demais  cláusulas  e
condições do contrato; não haja prejuíz..o à execução do objeto pactuado e haja a anuência
expressa da Administração à continuidade do contrato.

11.1 Do Recebimento

®        ]+uLri:àím::teb::L sae:ãootar::::]] doous] npsrtor:]àoer::om::tceábdr:nfçoar:qau LSvuaTeánrtL:,, pne:o::; rde:peonntsr:::í
pelo  acompanhamento  e  fiscalização  do  contrato,  para  efeito  de  posterior verificação  de
sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

11.1.2 0s bens poderão ser rejeitados, iio todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório,   quando   em   desacordo   com   as   especificações   constantes   no   Termo   de
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05  (cinco) dias, a contar da
notificação da contratada, às suas custa.';, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

11.1.2  0  recebimento  definitivo  ocorrí:rá  no  prazo  de  02  (dois)  dias  úteis,  a  contar  do
recebimento  da  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  pela  Administração,
após   a  verificação   da   qualidade   e   quantidade   de   produtos   e   consequente   aceitação
mediante termo detalhado.

11.1.3 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de  que  trata  o  inciso  11  do  art.  75  da  Lei  nQ  14.133,  de  2021,  o  prazo  máximo  para  o
recebimento definitivo será de até 01 (um) dia útil.

11.1.4  0  prazo  para  recebimento  definitivo  poderá  ser excepcionalmente  prorrogado,  de
forma  justificada,  por  igual  período,  tiuando  houver  necessidade  de  diligências  para  a
aferição do atendimento das exigências contratuais.

11.1.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade,   deverá   ser   observado   o   teor   do   art.   143   da   Lei   nQ   14.133,   de   2021,
comunicando-se   à   empresa   para   emissão   de   Nota   Fiscal   no   que   pertine   à   parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

11.1.6 0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para
os fins do recebimento definitivo.
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11.1.7  0  recebimento  provisório  ou  dcfinitivo  não  excluirá  a  responsabilidade  civi
solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execução do contrato.

11.2 Da Liquidação

11.2.1  Recebida a  Nota  Fiscal ou documento de cobrança equivalente,  correrá  o  prazo  de
dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção.

11.2.2  0  prazo  de  que  trata  o  item  anterior  será  reduzido  à  metade,  mantendo-se  a

possibilidade  de  prorrogação,  no  cast]  de  contratações  decorrentes  de  despesas  cujos
valores  não  ultrapassem  o  limite  de  que  trata  o  inciso  11  do  art.  75  da  Lei  nQ  14.133,  de
2021.

11.2.3  Para  fins  de  liquidação,  o  setor  competente  deverá  verificar  se  a  nota  fiscal  ou
instrumento  de  cobrança  equivalente  apresentado  expressa  os  elementos  necessários  e
essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão cont].atante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retençfies tributárias cabi'veis.

11.2.4   Havendo   erro   na   apresentaçiio   da   nota   fiscal   ou   instrumento   de   cobrança
equivalente,  ou  circunstância  que  impL`ça a  liquidação  da  despesa,  esta  ficará  sobrestada
até  que  o  contratado  providencie  as  medidas  saneadoras,  reiniciando-se  o  prazo  após  a
comprovação da regularização da situaç.ão, sem ônus ao contratante;

11.2.5 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado  da  comprovação  da  regularidade  fiscal,  constatada  mediante  consulta  aos
sítios  eletrônicos  oficiais  ou  à  documentação  mencionada  no  art.  68  da  Lei  nQ  14.133,  de
2021.

11.2.6 A Administração deverá realizar `=onsulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o  Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.

11.2.7  Constatando-se,  junto  ao  SICAF.  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será

providenciada  sua  notificação,  por  escrito,  para  que,  no  prazo  de  5  (cinco)  dia
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4a,regularize  sua  situação  ou,  no  mesmo  prazo,  apresente  sua  defesa.  0  prazo\oderá
r`r./`r.r/`o-An iir``-tJaú   n^r iftit-1  r`a+.i'^Á^   i  rvÉ+ÁVÉ^ A^ ~^r`+--+-r`+^prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.                             ```~.

11.2.8   Não   havendo   regularização   ou   sendo   a   defesa   considerada   improcedente,   o
contratante  deverá  comunicar aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

11.2.9  Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão  contratual  nos autos do processo administrativo  correspondente, assegurada  ao
contratado a ampla defesa.

11.2.10    Havendo    a    efetiva    execução    do    objeto,    os    pagamentos    serão    realizados
normalmente, até que se decida pela re:;cisão do contrato, caso o contratado não regularize
sua situação ].unto ao setor.

Prazo de pagamento

11.2.11  0  pagamento  será  efetuado  no  prazo  de  até  30  (trinta)  dias  úteis  contados  da
finalização da liquidação da despesa.

Forma de pagamento

11.2.12  0 pagamento será realizado pÍ_]r meio de ordem  bancária, para crédito em  banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

11.2.13  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária  para  pagamento.  Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária

prevista na legislação aplicável.

11.2.14 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos
na legislação vigente.

11.2.15  0  contratado  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei
Complementar nQ  123,  de  2006,  não st]frerá a  retenção tributária  quanto  aos  impostos  e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
à   apresentação   de   comprovação,   por   meio   de   documento   oficial,   de   que   faz  jus   ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

12.1  A  presente  contratação  não  permite  a  antecipação  de  pagamento  Parcial  ou  total,
conforme as regras previstas no presente tópico.
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13.10 custo estimado total para contratação é de R$ 496.425,00 (quatrocentos e noventa e
seis mil quatrocentos vinte e cinco reais), conforme custos unitários apostos em anexo.

13.2 Por se tratar de um Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de
fato  que  eleve  o  custo  dos  bens,  das  obras  ou  dos  serviços  registrados,  nas  seguintes
situações:

a)  em  caso  de força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe  ou  em  decorrência  de  fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da
ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alí.nea "dj: ,... d.Q..j.n.c.i.s{)..11.d.o caput dQ art.124
da Lei ng 14.133. de 2021:

•         b)  em  caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos  ou encargos legais ou
superveniência   de   disposições   legais,   com   comprovada   repercussão   sobre   os   preços
registrados;

13.3  serão  reajustados  os  preços  registrados,  respeitada  a  contagem  da  anualidade  e  o
índice previsto para a contratação; ou

13.4 poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

14.1  As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos
específicos consignados na Lei Orçamentária da União,

14.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Secretaria de EDUCAÇÃO:

Órgão: Secretaria de Educação

Unidade Orçamentária: 0801

Dotação Orçamentária: 12.122.0402.2.061.0000

Elemento de despesa:  3.3.90.32.00

14.3   A   dotação   relativa   aos   exercícios   financeiros   subsequentes   será   indicada   após
aprovação   da   Lei   Orçamentária  respectiva  e  liberação   dos   créditos   correspondentes,
mediante apostilamento.

15.1   0s   preços   do   contrato   poderão  possuir  reajustes  após  transcorrido   01   (hum)   ano   da

contratação, a contar da data de assinatura do termo contratual.
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15.2  Como  parâmetro  para  o  reajuste  será utilizado  o  percentual  acumulado  dtr|ndice

Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), do ano anterior ao exercício financeiro vigente

16.1 Comete inffação admiiiistrativa nos termos da Lei nQ 14.133, de 2021, a CONTRATADA que:

a)  inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

b) ensejar o retardamento da execução do objeto;

c)falhar ou fl-audar na execução do contrato;

d) comportar-se de modo inidôneo; ou

e)cometer fi-aude fiscal.

16.2    Pela  inexecução  !Q!al  ou  parcial  do  objeto  deste  contrato,  a  Administração  pode  aplicar  à
CONTRATADA as seguintes sanções:

16.3 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
contratuais   consideradas   fàltas   leves,   assim   entendidas   aquelas   que   não   acarretam
prejuízos significativos para o serviço contratado;

16.4 Multa de:

a)  0,50/o  (cinco décimo por cento) até 0,2°/o  (dois décimos por cento)  por dia sobre o valor
ad].udicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15  (quinze)
dias.  Após  o  décimo  quinto  dia  e  a  critério  da  Administração,  no  caso  de  execução  com
atraso,  poderá  ocorrer a  não-aceitação  do  objeto,  de  forma  a  configurar,  nessa  hipótese,
inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

b)  0,5°/o  (cinco  décimo  por cento)  até  10°/o  (dez  por cento)  sobre  o  valor adjudicado,  em
caso de atraso na execução do objeto, por periodo superior ao previsto no subitem acima,
ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

c) 0,5°/o (cinco décimo por cento) até 15°/o (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em
caso de inexecução total da obrigação assumida;

d)  0,5°/o  (cinco  décimo  por  cento)  a  0,7°/o  (sete  décimo  por  cento)  por  dia  sobre  o  valor
mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

e)   0,07°/o   (sete   centésimos   por   cento)   do   valor   do   contrato   por   dia   de   atraso   na
apresentação da garantia  (seja para  reforço ou por ocasião  de prorrogação),  observado  o
máximo  de  2°/o  (dois  por cento).  0  atraso  superior  a  25  (vinte  e  cinco)  dias  autorizará  a
Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

16.5    as    penalidades    de   multa   decorrentes   de   fatos    diversos    serão    consideradas
independentes entre si.

16.6  Suspensão  de licitar e  impedimento  de  contratar  com  o  órgão,  entidade  ou  unidade
administrativa pela qual a Administração  Pública opera  e atua  concretamen
de até dois anos;
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16.7  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração  Públifi
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação  perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a  penalidade,  que  será  concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

16.8  As  sanções  previstas  acima  poderão  ser  aplicadas  à  CONTRATADA  juntamente  com  as  de
multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

16.9 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas
1e2:

Tabela 1

;:;ãro`;úbí#

GRAU
iiiiiiiiiiiiiiiiiiiii

CORRESPONDENCIA

1 0,5°/o ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,6°/o ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8°/o ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2 0/o ao dia sobre o valor mensal do contrato

INFRAÇAO

ITEM GRAUDESCRIÇAO

1
Permitir situação que crie a possibilidade de causar

05dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais,

por ocorrência;

2
Suspender  ou  interromper,  salvo  motivo  de  força

04maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por
dia e por unidade de atendimento;

3
Manter funcionário sem qualificação para executar

03os serviços contratados, por empregado e por dia;
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4ãecusar-se  a  executar  serviço   determinado   pela
02

scalização, por serviço e por dia;

R5dCetirar  fiincionários  ou  encarregados  do  serviço
03urante  o  expediente,  sem  a  anuência  prévia  do

ONTRATANTE, por empregado e por dia;

Para os itens a seguir, deixar de:

R6aPegistrar e controlar, diariamente, a assiduidade e
01pontualidade  de  seu  pessoal,  por  funcionário  eordia;

C7c0 umprir     determinação     formal     ou     instrução
02omplementar      do      órgão      fiscalizador,      por

corrência;

S8inSeubstituir  empregado  que  se  conduza  de  modo
01conveniente  ou  não  atenda  às  necessidades  do

rviço, por funcionário e por dia;

C9Seaórumprir  quaisquer  dos  itens  do  Projeto  Básico  e

03
us Anexos não previstos nesta tabela de multas,

pós   reincidência   formalmente    notificada   pelo
gão fiscalizador, por item e por ocorrência;

1oInPr
dicar e manter durante a execução do contrato os

01epostos previstos no Projeto Básico/contrato;

Pr11coC ovidenciar  treinamento  para  seus  funcionários
01nforme  previsto   na  relação   de   obrigações   da

ONTRATADA

16.9  Também  ficam  sujeitas  às  penalidades  do  art.  156  da  Lei  nQ  14.133/2021,  as  empresas  ou

profissionais que:

a)   tenham   sofrido   condenação   definitiva   por   praticar,   por   meio   dolosos,   fraude   fiscal   no
recolhimento de quaisquer tributos;

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c)  demonstrem  não  possuir  idoneidade  para  contratar  com  a Administração  em  virtude  d
ilícitos praticados.
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16.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

que assegurará o  contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA,  observando-se o procedimeáH
previsto na Lei nQ 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nQ 9.784, de 1999.

16.11  As  multas  devidas  e/ou  prejuízos  causados  à  Contratante  serão  deduzidos  dos  valores  a
serem pagos, ou recolhidos em favor do município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o
caso, serão inscritos na Dívida Ativa do município e cobrados judicialmente.

16.12 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

16.13  Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
contratado,  a  União  ou  Entidade  poderá  cobrar  o  valor  remanescente  judicialmente,  conforme
artigo 419 do Código Civil.

16.14 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta  do  infrator,  o  caráter  educativo  da  pena,  bem  como  o  dano  causado  à  Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

16.15  Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infração  administrativa tipificada  pela  Lei  nQ  12.846,  de  lQ  de agosto  de  2013,  como  ato
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias   à   apuração   da   responsabilidade   da   empresa   deverão   ser   remetidas   à
autoridade  competente,  com  despacho  fundamentado,  para  ciência  e  decisão  sobre  a
eventual    instauração    de    investigação    preliminar    ou    Processo    Administrativo    de
Responsabilização - PAR.

16.16 A apuração  e o julgamento  das  demais  infrações  administrativas  não  consideradas
como  ato  lesivo  à  Administração  Pública  nacional  ou  estrangeira  nos  termos  da  Lei  nQ
12.846, de lQ de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

17.10 Contrato poderá ser rescindido:

a)  por ato unilateral e escrito  da Administração, nas situações previstas nos do art.  138 da  Lei  nQ
14.133,  de  2021,  e  com  as  consequências  indicadas  no  art.  139  da  mesma  Lei,  sem  prejuízo  da
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

b) Nos termos do art.137, da Lei ng 14.133, de 2021.

c) Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o
direito à prévia e ampla defesa.

17.2 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa.

17.3  0  termo  de  rescisão  será  precedido  de  Relatório  indicativo  dos  seguintes  aspectos,
conforme o caso:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.
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18. DOS CASOS OMISSOS.

18.1 Os casos omissos serão decididos pet INT CS
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19. VEDAÇÕES E PERMISSÕES

191 É vedado à CONTRATADA inteiss+
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19.2 É permitido à CONTRATADA causiónas 6
operação financeira.

19.3 cessão de crédito, a ser feita mediante celosiao
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vinculada e do pagamento direto.

20. ALTERAÇÕES

20.1 Eventuais alterações contratuais 3

14.133, de 2021.
20.2 A CONTRATADA é obrigada à aveia, o 6
supressões que se fizerem necessarios, ate e

atualizado do contrato, nos termos do avtivo

21. DISPOSIÇÕES GERAIS
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21.1.1 A CONTRATADA

administrativa;

21.1.2 As partes ficam vinculadas cos é»
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21.1.3 A CONTRATADA deve manter, durante ess
as obrigações assumidas, todas as condições dd:
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Estudo Técnico Preliminar (ETP) desempenha um papel fundamental no contexto do

planejamento   das   contratações   tanto   de   serviços   quanto   de   aquisições,   conforme
estabelecido  na  Lei  Federal  n°  14.133/21.  Esta  legislação,  que  moderniza  e  consolida  as
normas sobre licitações e contratos administrativos, reconhece a importância estratégica de
uma abordagem técnica e fundamentada para orientar o processo de aquisição de bens e
serviços. Nesse cenário, o ETp emerge como uma ferramenta essencial, proporcionando uma     t
análise criteriosa das necessidades específicas do órgão público em relação aos serviços.

Esse Estudo Técnico Preliminar, como delineado na lei, é o ponto de partida para o

planejamentodaAQUISIÇÃODETABLETSPARAATENDERASNECESSIDADESDASUNIDADES
DE  ENSINO  DE  INTERESSE  DA  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  EDUCAÇÃO  DO  MUNICIPI0  DE

ACOPIAm-CE.  No  presente  caso,  o  ETP  permitirá  uma  avaliação  encontrando  a  melhor
solução  para  o  fornecimento  dos  aparelhos  que  atenderá  as  demandas  de  todos  os
equipamentos vinculados à secretaria para uso dos servidores e população.

Destacamos  que  a  legislação  enfatiza  a  necessidade  de  embasar  as  decisões  de
contratação   em   critérios   objetivos   e  técnicos,  alinhados   aos   princípios   da   eficiência,
economicidade  e  sustentabilidade.   Dito  isso,  esse  ETP  será  a  ferramenta  inicial  para
estabelecer parâmetros e requisitos técnicos que orientem um futuro processo licitatório,
onde  seja  garantido  que  a  escolha  do  fornecedor  seja  respaldada  por  critérios  técnicos,
normativos e de desempenho, apresentando - se como um estudo que proporcionará uma
visão abrangente das necessidades, contribuindo para as futuras decisões mais informadas
e alinhadas aos objetivos institucionais da Secretaria de Educação.

Esse estudo no auxiliará a identificar no mercado a melhor solução para supri-la, em
observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública. Este
documento irá analisar critérios técnicos capazes de assegurar a viabilidade da contratação,
mensurar os riscos, determinar uma estratégia para a contratação, fornecer subsídios para
a elaboração do Termo  de Referência, bem como definir um plano de sustentação para a
solução contratada.

A   educação   desempenha   um   papel   fundamental   no   desenvolvimento   social   e
econômico  de  qualquer  município,  e,  no  contexto  de  Acopiara,  no  Ceará,  as  unidades  de•     __.f±__..:____    _._.    .+^ni^r    àc    Áamaní]ac    pr]iirar:ionais    daL~\,,l\,L'.'_`,    -_    1_-____1__  _

ensino   enfrentam   desafios   significativos   para  atender  às   demandas   educacionais
população.   Nesse  cenário,  a  adoção  de  tecnologias  educacionais,   como  os  tablets,
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apresenta  como  uma  solução  eficaz  para  aprimorar  a  qualidade  do  ensino,  garantir  a
inclusão digital e preparar os alunos para os desafios do século XXI.

A inclusão digital é uma questão premente no Brasil, e Acopiara não é exceção. Muitas
escolas  da  rede  pública  ainda enfrentam  sérias  limitações  no  acesso  a tecnologias,  o que
impacta  diretamente  a  qualidade  da  educação  oferecida  aos  estudantes.  A  aquisição  de
tablets   para   as   unidades   de   ensino   seria  uma   forma   de   democratizar   o   acesso   ao
conhecimento,  permitindo  que  os  alunos,  especialmente  aqueles  de  comunidades  mais
periféricas  e  rurais,  tenham  contato  com  conteúdos  digitais,  atividades  interativas  e
informações  atualizadas.  0  uso  de  dispositivos  móveis  permitiria  que  cada  aluno  tivesse
acesso  a  livros,  vídeos  educacionais  e  outras  plataformas  de  aprendizado,  ampliando  as
possibilidades de ensino além da sala de aula tradicional.

Outro ponto importante é o potencial dos tablets para personalizar o aprendizado de
acordo  com  as  necessidades  e  o  ritmo  de  cada  estudante.  Diferentemente  do  modelo
tradicional, que muitas vezes adota uma abordagem única para todos, as tecnologias móveis
permitem  que  os  professores  ofereçam  atividades  diferenciadas,  adaptadas  ao  nível  de
conhecimento de cada aluno. Através de aplicativos educacionais e plataformas digitais, os
estudantes podem aprender de forma mais dinâmica e interativa, recebendo feedback em
tempo real e podendo revisar conteúdos sempre que necessário. Isso contribui  para uma
educação mais inclusiva, considerando as diferentes formas de aprendizagem.

Em um mundo cada vez mais digital, o desenvolvimento de habilidades tecnológicas
é  imprescindível  para  a  formação  de  cidadãos  capazes  de  atuar  de  maneira  crítica  e
competente  na  sociedade.  Ao  integrar  os  tablets  no  processo  educativo,  os  alunos  de
Acopiara  teriam  a  oportunidade  de  desenvolver  competências  digitais,  como  o  uso  de
ferramentas  de  pesquisa  online,  criação  de  documentos  e  apresentações,  programação
básica, além  de habilidades  essenciais para o mercado de trabalho. A introdução precoce
dessas   habilidades   é   crucial   para   preparar   as   futuras   gerações   para   os   desafios   e
oportunidades da economia digital.

A  aquisição  de  tablets  também  traria  benefícios  para  a  gestão  educacional  em
Acopiara.   Com   o  uso   desses  dispositivos,  seria  possível   implementar  um  sistema   de
monitoramento mais eficiente do desempenho dos alunos, com o acompanhamento de suas
atividades  e  progresso  de  forma  mais  ágil.  Além  disso,  a  utilização  de  tecnologias  pode
facilitar  a  comunicação  entre  professores,  alunos  e  pais,  promovendo  uma  gestão  mais
transparente e integrada. Por meio de aplicativos e plataformas de comunicação, é possível
compartilhar notas,  frequência,  atividades  e  até  mesmo  realizar  reuniões virtuais,  o  que
otimiza a gestão administrativa das escolas.

A pandemia de COVID-19 demonstrou a importância de se adaptar ao ensino remoto
e híbrido. Embora muitas escolas já tenham retornado ao ensino presencial, a experiência de
aprendizagem virtual deixou um legado que não pode ser ignorado. A aquisição de tablets
seria uma maneira de garantir que Acopiara esteja preparada para eventuais interrupções
no  calendário escolar, permitindo que o aprendizado  continue,  mesmo  fora do
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físicodasescolas.Alémdisso,ousodetecnologiascomoostabletscontribuiparaensinaros
alunosaaprenderdeformaautônoma,desenvolvendohabilídadesdepesquisa,pensamento
críticoeresoluçãodeproblemas,característicasessenciaisparaaformaçãodecidadãosmais
preparados para a vida adulta.

A aquisição  de tablets para as  unidades  de ensíno  de Acopiara  é  uma  necessidade
urgenteeestratégica.Osbenefíciossãoclaros:ainclusãodigitaldosalunos,apersonalização
doensino,odesenvolvimentodehabilidadestecnológicaseamelhorianagestãoescolar.Ao
investir em tecnologia, a Secretaria Municipal de Educação de Acopiara estará não apenas
promovendo uma educação de maior qualidade, mas também preparando seus estudantes
para um futuro cada vez mais conectado e digital. Esse investimento representa um passo
fundamentalparaaconstruçãodeumasociedademaisjusta,equitativaepreparadaparaos
desafios do século XXI.

Dito isto, com base no levantamento dos quantitativos necessários, foram estimados
considerando  a  média  de  contratação  anteriores,  foram  definidos  os  seguintes  serviços  e

quantidade:
lTEM01

|  DESCRIÇÃÕ-TABLET10POLEGADAS - Sistema  operacional Android  10.0 ou  superior,teladenomi'nimo10polegadascomtecnologiaLCDouLEDProcessador UNIDADE QUANTIDADE

UND 300

no minímo octa Core 2.0 GHz ou similar Armazenamento interno de 64GBcomSLOTparacartãodememóriamicrosdCâmeratraseiradenomínimo8MPefrontalcomnomínimo5MPConexãoUSB,Wifi,Bluetoothe4G.

A contratação de empresa para fornecimento de
1deAcopiaradeveserpautadaporcritériostécnicoseestratégicos.

tablet's para Secretaria de Educação

Para um alcance eficiente dos resultados esperado para essa contratação, que teria
comoobjeto:AQUISIÇÃODETABLETSPAmATENDERASNECESSIDADESDASUNIDADESDE
ENSINO   DE   INTERESSE   DA   SECRETARIA   MUNICIPAL   DE   EDUCAÇÃO   DO   MUNICIPIO   DE
ACOPIARA-CEDIGITALIZAÇÃO,EMATENDIMENTOASECRETARIADEEDUCAÇÃO.

Mesmo  sem  o  efetivo  Plano  de  Contratações  Anual,  analisamos  o  planejamento
interno  da  Secretaria  Municipal  de  Educação,  constatamos  que  não  há  ocorrência  de
sobreposições  ou  duplicidade de  ob].eto  em  relação a  outros  contratos  em  andamento  na
Secretaria Municipal da Educação. Cabe destacar que a referida contratação se caracteriza
comoaquisiçãodematerialpermanenteregidospelaLeiFederalnQ14.133/21de01deabrH
de 2021.
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Poderão participar do futuro processo de licitação, empresas do ramo de distribuição
atacadista, além disso poderão participar empresas individualmente ou em consórcio, que
atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes em um futuro
termo de referência e instrumento convocatório.

Para  elaborar  uma  fundamentação  para  a  dos  aparelhos  para  a  Secretaria  de
Educação do município de Acopiara-CE, é importante considerar os seguintes pontos:

A aquisição de tablets deve atender a especificações técnicas claras e objetivas que

garantam que os dispositivos adquiridos sejam adequados às necessidades educacionais das
unidades de ensino de Acopiara. Estes requisitos técnicos deverão ser definidos com base
em:

Os tablets devem possuir especificações adequadas para suportar o uso contínuo em
atividades   educacionais,   como  processador  rápido,   memória   RAM   mínima   de   4GB,   e
armazenamento   interno   de   no   mínimo   64GB,   garantindo   o   bom   desempenho   em

plataformas   educacionais,   aplicativos   interativos   e   conteúdos   multimídia.   0   sistema
operacional dos tablets deverá ser compatível com as plataformas educacionais utilizadas

pela rede municipal. Tablets com sistema operacional Android ou ios são os mais comuns e
devem atender às exigências de atualização e segurança.

Considerando que os tablets serão utilizados por crianças e adolescentes no ambiente
escolar,  é  imprescindível  que  os  equipamentos  possuam  resistência  física  mínima  (com

proteções contra quedas e impactos). Recomenda-se que os dispositivos tenham certificação
de resistência IP67 ou superior (proteção contra poeira e água) e sejam acompanhados de
capinhas protetoras. A autonomia de bateria é um fator essencial, especialmente para uso

prolongado nas escolas. Os tablets deverão possuir bateria com duração mínima de s horas
contínuas  de  uso,  o  que  garante  sua  funcionalidade  durante  o  período  escolar  sem  a
necessidade de recarga constante.

Os   tablets   devem   ser   equipados   com   conexões   Wi-Fi   e,   se   possível,   com   4G,

permitindo o acesso a conteúdos online e plataformas de ensino a distância, caso necessário,
especialmente em contextos de atividades híbridas ou remotas. Considerando a diversidade
dos alunos, incluindo aqueles com deficiência, os dispositivos devem ser compatíveis com
aplicativos de acessibilidade, como leitores de tela, ampliadores de texto, e ferramentas de
audiodescrição, garantindo a inclusão de todos os estudantes no processo educ

JAC-^
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A  contratação  deve  ser  precedida  de  um  procedimento  licitatório  formal,  e,  para
tanto,   é   necessário   que   o   edital   de   licitação   contenha,   entre   outros   documentos   e
informações, os seguintes:

Documento que descreve as especificações técnicas detalhadas dos tablets a serem
adquiridos, os quantitativos necessários, o prazo de entrega e os critérios de avaliação das

propostas.  0  fornecedor deverá comprovar, por meio  de documentos  como atestados  de
capacidade técnica, que possui experiência no  fornecimento  de  equipamentos  de mesma
natureza e especificação, garantindo que tem condições de fornecer tablets de acordo com
as  exigências  do  edital.  0  edital  deve  exigir  que  os  tablets  adquiridos  tenham  garantia
mínima   de   12   meses,   com   assistência   técnica   disponível   no   município   ou   em   sua

proximidade,de forma que eventuais defeitos possam ser corrigidos rapidamente.

A aquisição de tablets para as unidades de ensino de Acopiara, no Ceará, exige um
levantamento de mercado detalhado para identificar fornecedores que possam garantir a
melhor  relação  custo-benefício  para  a  Administração  Pública.  0  mercado  de  tecnologia
oferecediversasopçõesdedispositivos,sendoessencialselecionaraquelasqueatendamaos
requisitos   técnicos   necessários   para   uso   educacional.   Aspectos   como   durabilidade,
desempenho, conectividade e suporte pós-venda são fatores determinantes na escolha do
fornecedor.Estelevantamentobuscaapresentaralgumasmarcasemodelosquesedestacam
no mercado e atendem às exigências da Secretaria Municipal de Educação.

A Samsung é uma das principais fornecedoras de tablets no Brasil, com uma linha de
dispositivosreconhecidapelaqualidadeeconfiabilidade.ModeloscomooGalaxyTabA7eo
GalaxyTabS6Litesedestacamnoambienteeducacionaldevidoaoseudesempenhorobusto,
boa durabilidade e custo acessível. A Samsung oferece também programas educacionais e

parceriascomescolas,alémdeumexcelentesuportetécniconoBrasil.Aempresatemforte
presença  no  mercado  nacional,  o  que  facilita o  acesso  a peças  de  reposição  e  assistência
técnica, além de garantir que os dispositivos permaneçam atualizados.

A  Lenovo,  com  sua  linha  Tab  M10  e Tab  P11,  é  outra  fornecedora  de  tablets  que
oferece uma excelente  relação  custo-benefício.  Esses dispositivos  são conhecidos  por sua
boa performance, alta resolução de tela e adequação ao uso educacional. Com modelos que
variam  de  10  a  11  polegadas,  a  Lenovo  atende  às  necessidades  de  escolas  que  buscam
dispositivos com bom armazenamento e bom suporte a aplicativos educacionais. A marca

atualizados,também tem presença consolidada no Brasil e oferece sistemas operacionais

garantindo uma experiência de uso eficiente e confiável para os alunos e profess
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A Positivo Tecnologia, uma marca nacional, oferece modelos de tablets com excelente

custo-benefício voltados para o mercado educacional.  Com dispositivos como  o Ypy S e o
Positivo  Motion,  a  empresa  tem  se  destacado  por  oferecer  soluções  acessíveis,  de  bom
desempenho e com durabilidade, especialmente para o uso diário em sala de aula. A Positivo

possui uma forte presença no Brasil, o que facilita o atendimento ao cliente e a entrega de
equipamentos. A empresa também possui modelos específicos para a educação, com preços
mais acessíveis, tornando-se uma opção viável para prefeituras com orçamento restrito.

A Multilaser também é uma opção competitiva no mercado de tablets educacionais. A
empresa  oferece  modelos  como  o  Multilaser  M10  e  o  MS70,  que  são  procurados  por sua
excelente  relação  custo-benefício  e  suporte  pós-venda.  Com  preços  mais  baixos,  esses
dispositivos são ideais para quem busca uma solução eficiente e acessível. A Multilaser é uma
marca com forte presença no Brasil, facilitando o acesso a peças e manutenção. Além disso,
seus   produtos   são   frequentemente   atualizados,   o   que   garante   maior  longevidade   e
funcionalidade para os usuários.

Embora a Apple seja conhecida por seus dispositivos de alto custo, seus tablets ipad
são altamente recomendados para ambientes educacionais. Modelos como o ipad 9Ê Geração
e o ipad Air 5Ê Geração oferecem excelente desempenho, qualidade de tela e longevidade do
dispositivo.  A  Apple  também  tem  programas  especiais  para  instituições  educacionais,

proporcionando  descontos  e  condições  favoráveis.  Seus  dispositivos  são  conhecidos  pela
qualidade de construção e sistemas operacionais exclusivos, como o ios, que oferece acesso
a uma vasta gama de aplicativos educacionais de alta qualidade.

A  escolha  de  fornecedores  regionais  para  a  aquisição  de  tablets  destinados  às
unidades  de  ensino  de Acopiara,  no  Ceará, é uma solução  estratégica  que apresenta  uma
série de vantagens tanto para a administração pública quanto para os alunos e educadores
da  rede  municipal. A  adoção  de  fornecedores  locais  não  apenas  fortalece  a  economia  da
região, mas também oferece benefícios práticos e logísticos que contribuem para a eficiência
e eficácia do processo de compra e implantação dos equipamentos nas escolas.

Em primeiro lugar, a contratação de fornecedores regionais contribui para a redução
dos custos logísticos e operacionais. A proximidade geográfica entre o município de Acopiara
e os fornecedores locais minimiza os custos de transporte e de frete, reduzindo o impacto no

preço final dos produtos. Isso se reflete em um custo total mais baixo para a administração
pública,  possibilitando  o  aproveitamento  de recursos  públicos  de  maneira  mais  eficiente.
Além  disso,  o  tempo  de  entrega  dos  equipamentos  é  significativamente  reduzido,  o  que

garante que as escolas recebam os tablets de maneira mais rápida e dentro do prazo previsto.
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Outro  aspecto  relevante  é  a  facilidade  no  suporte  pós-venda  e  manutenção  dos
equipamentos.  Fornecedores  regionais  têm  maior  flexibilidade  e  capacidade  de  oferecer
assistência  técnica  ágil  e  personalizada.  Quando  surge  algum  problema  técnico  com  os
dispositivos, a proximidade geográfica permite que a resposta seja mais rápida e eficiente,
evitando que os equipamentos fiquem fora de uso por períodos prolongados. A manutenção
local também significa menos custos com transporte de equipamentos para centros técnicos
distantes, garantindo maior disponibilidade dos tablets para os alunos e professores.

A  geração  de  empregos  e  fortalecimento  da  economia  local  também  são  fatores
cruciais que justificam a escolha de fornecedores regionais. Ao priorizar empresas locais, a
administração  pública  contribui  para  o  crescimento  e  desenvolvimento  da  economia  de
Acopiara  e  da  região  do  Ceará.  Esse tipo  de  investimento  em  empresas  locais  fomenta  a
criação de empregos diretos e indiretos, além de incentivar o desenvolvimento de uma rede
de  fornecedores  e  prestadores  de  serviços.  Isso  resulta  em  um  ciclo  de  valorização  da
economia  local,  o  que  é  especialmente  importante  em  municípios  de  médio  porte  como
Acopiara.

Além  disso, fornecedores regionais possuem  um  conhecimento  mais  profundo  dcis
necessidades  locais,  o  que  pode  se  traduzir  em  um  atendimento  mais  personalizado  e
adequado às especificidades da Rede Municipal de Ensino de Acopiara. Esses fornecedores
estão   mais   familiarizados   com   as   demandas   do   município,   as   condições   locais   de
infraestrutura e as exigências educacionais da rede escolar, oferecendo produtos e soluções
mais  adequadas  às  realidades  do  ensino  no  município.  A  relação  mais  próxima  também
facilita  a  comunicação  e  o  alinhamento  entre  as  partes,  permitindo  uma  execução  mais
eficiente do processo de compra.

A escolha de fornecedores regionais também está em consonância com os princípios
da administração pública, especialmente os princípios da eficiência e da economicidade. A
utilização de empresas locais garante que os recursos públicos sejam aplicados de maneira
mais   racional,   com  menor  custo  e  maior  benefício  para  a  população.  Além   disso,   o
fortalecimento do mercado local está alinhado com a ideia de descentralização dos recursos

públicos, o que contribui para uma maior democratização da distribuição de oportunidades
econômicas.

Por fim, é importante destacar que a transparência e o controle local são facilitad()s
ao  escolher  fornecedores  da  região.  A  proximidade  com  os  fornecedores  permite  uma
fiscalização mais rigorosa do processo de aquisição e da execução do contrato, garantindo

que o município tenha um maior controle sobre o cumprimento das cláusulas contratuais,
qualidade  dos  produtos  fornecidos  e  os  prazos  de  entrega.  Esse  controle
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minimiza   o   risco   de   problemas   com   a  entrega  ou  com   o   desempenho   dos   tablets,
assegurando que o processo seja concluído com sucesso e de acordo com as expectativas da
comunidade escolar.                                                                                                                       `

Em resumo, a escolha de fornecedores regionais para a aquisição de tabl`éts para as
unidades de ensino de Acopiara é uma decisão estratégica que oferece benefícios lo.gísticos,
econômicos e sociais. Além de reduzir custos e otimizar o suporte técnico, essa abordagem
fortalece  a  economia  local,  contribui  para  o  desenvolvimento  regional  e  garante  um
atendimento  mais  personalizado  às  necessidades  da  rede  de  ensino.  Assim,  a  opção  i)or
fornecedores  locais  não  só  atende aos princípios  da  administração  pública,  mas também
representa uma solução

A  aquisição  de

eficaz e sustentável para o município.
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tablets  para  as  unidades  de ensino  de  Acopiara,  no  Ceará,  é  uma

medida   essencial   para   promover   a   transformação   digital   no   processo   educacional,

proporcionando  aos  alunos  e  professores  o  acesso  a  novas  tecnologias  que  facilitam  o
aprendizado   e   melhoram   a   qualidade   do  ensino.   Com   o   objetivo   de  atender  a  essa
necessidade  de  maneira eficaz e  econômica,  foi  realizado  um levantamento  detalhado  do
mercado, levando em consideração tanto os requisitos técnicos como legais que devem ser
observados pela administração pública.

A  necessidade  da  contratação  de  tablets  surgiu  com  o  intuito  de  modernizar  as

práticas pedagógicas nas escolas municipais, assegurando que os alunos tenham acesso a
ferramentas  tecnológicas  adequadas  para  o  desenvolvimento  de  suas  habilidades.  Esses
dispositivos  são  essenciais  para a integração  de métodos  de  ensino  inovadores  e  para  a

promoção da equidade educacional, permitindo que todos os alunos, independentemente de
sua   localização   ou   condição   socioeconômica,   tenham   acesso   aos   mesmos   recursos
tecnológicos. Dessa forma, a aquisição dos tablets representa um investimento crucial para
o futuro educacional de Acopiara.

0 processo de contratação deve atender a uma série de requisitos legais e técnicos,
conforme   estabelece   a   legislação   pública   vigente,   como   a   Lei   de   Licitações   (Lei   ng
14.133/21). Para garantir a legalidade do processo, a aquisição será realizada por meio de
licitação, onde serão especificados todos os critérios técnicos necessários para a escolha d()s
fornecedores.   Os  requisitos  técnicos  incluem  a  especificação  de  dispositivos  com   alta
durabilidade,  desempenho  adequado  para  atividades   pedagógicas,  boa  capacidade  de
armazenamento,  conectividade  e  suporte  pós-venda.  Além  disso,  será  garantido  que  os
fornecedores  selecionados tenham experiência no  fornecimento  de  equipamentos  para  o
setor educacional e a capacidade de oferecer assistência técnica eficiente.               `          /
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Em  complemento,  foi  realizado  um  levantamento  de  mercado  para  ident]ficar  os

principais  fornecedores  de  tablets,  levando  em  consideração  tanto  marcas  consolidadas
como Samsung, Lenovo,  Positivo, Multilaser, Apple e Huawei, como também fornecedores
regionais, que oferecem vantagens logísticas e econômicas.  Cada fornecedor foi analisddo
com   base   em   critérios   como   custo,   desempenho,   suporte   técnico,   durabilidade   dos
dispositivos  e  adequação  aos  padrões  exigidos  para  o  uso  educacional.  A  opção   por
fornecedores regionais se destacou como a mais vantajosa, devido à redução de custos com
transporte  e  à  maior agilidade  no  suporte técnico,  além  de  fortalecer a  economia  local  e

garantir um atendimento personalizado para as escolas.
A  escolha  de  fornecedores  regionais,  além  de  atender  aos  critérios  de  ef.iciência

::~    0        econômica, também favorece a sustentabilidade local, promovendo o desenvolvimento de
empresas da região e gerando emprego e renda para a comunidade. Além disso, essa opção

garantemaiorcontroleetransparêncianoprocessodecompra,jáqueaproximidadecomos
fornecedores   facilita   a   fiscalização   e   o   cumprimento   dos   contratos.   Essa   abordagem

proporciona   um   ciclo   positivo   de  valorização   econômica   e   educacional,   beneficiando
diretamente os alunos e a população de Acopiara.

Em resumo, a solução proposta para a aquisição de tablets para as unidades de ensino
de Acopiara integra as necessidades educacionais do município com os requisitos legais e
técnicos,  e  uma  análise  criteriosa  do  mercado.  A  contratação,  por  meio  de  licitação,  de
fornecedores regionais, assegura a melhor relação custo-benefício, otimiza o uso de recursos

públicos e fortalece a economia local, ao mesmo tempo em que garante o fornecimento de
equipamentos adequados para a modernização do processo educacional. Assim, a aquisição
de tablets representa uma solução  estratégica e sustentável para o  futuro educac!ona]i  de
Acopiara.

Os quantitativos dos bens a serem contratados foram definidos com base na quantidade de
compras anteriores.

lTEM

1111-
UNIDADE QUAíliTE;Ã-D--E-300________J9acopiara@g

i

DESCRIÇAO

01 TABLET 10  POLEGADAS - Sistema  operacional Android  10.0  ou  superior, UND

tela de no mínimo 10 polegadas com tecnologia LCD ou LED Processador
no minímo octa Core 2.0 GHz ou similar Armazenamento interno de 64GB
com SLOT para cartão de memória micro sd Câmera traseira de no mínimo
8MP e frontal com no mínimo 5MP Conexão USB, Wi fi, Bluetooth e 4G.
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0 valor estimado para a presente contratação é de B$496.425]QO_(Q±IAIB0CENIQS#),tendoporreferência
contratação  em  tela,  não  há  viabilidcide

técnica,  o  objeto  oportuniiam  uma  economia  de  escala  ao  comprar  um  item  do  mesmo
fornecedor, e o parcelamento pode ocasionar a aumento de custos de gestão de contratos, e o

parcelamento pode ocasionar na possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido.
Ressaltamosqueajustificativadoparcelamentotemasuafundamentaçãolegalnalei

nQ 14.133/21 diz no artigo 40, parágrafo 3Q, inciso 1 pois não havia viabilidade da divisão do
objeto em lotes.

Vejamos o que diz a legislação:

Art 40. 0 planejamento de compras deverá considerar a ex[iectativa
de consumo anual e observar o seguinte:
(...)

§ 3Q 0 parcelamento não será adotado quando:

I - a economia de escala, a redução de custos de gestão de L`ontratos
ou a maior vantagem na contratação recomendar a compra do item
do mesmo fornecedor;

11 - o objeto a ser contratado configurar sistema único e integrado e
houver a possibilidade de risco ao conjunto do objeto prettmilitlo;

111  -  o  processo  de  padronização  ou  de  escolha  de  marca  levar  a
fornecedor exclusivo.

Por fim, ressaltamos que o não parcelamento aqui adotado, enquadra-se nos incisos 1 a 111
do parágrafo 2Q do art. 40 da Lei Federal nQ 14.133/21.

Entendemos  que  o  parcelamento  para  a

Não se verificam contratações correlatas nem
contratação desta demanda.

interdependentes para a viabilítl;]de e

elaboração,
iret.rizes

0planoanualdecontrataçõespúblicasdomunicípiodeAcopiara,estáemfasede
1.,

_,_

entretanto  cabe  destacar  que  á  ref-erida  contratação  está  alinhada  com  as  leis  de
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orçamentárias - LDO, Lei do Orçamento Anual - Loa e com o Plano Plurianual - PPA, Vigente.  Bem
como tem sido realizado essa contratação nos últimos anos.

A aquisição  de tablets  para as  unidades  de  ensino  de Acopiara,  Ceará, visa  atingir
resultados   significativos   e   duradouros   no   processo   educacional,   contribuindo   para   a
modernização  das  práticas  pedagógicas  e  para  a  redução  das  desigualdades  no  ,icesso  a
tecnologias educacionais. Com a implementação dessa solução, espera-se alcançar uma série
de    benefícios    tanto    para   alunos    quanto   para   professores,   além    de    fomentar   o
desenvolvimento   social   e   econômico   do   município   como   um   todo.   Estes   resultados

pretendemnãoapenasmelhoraraqualidadedoensino,mastambémprepararosestudantes
para um futuro mais competitivo e tecnológico.

Em primeiro lugar, a principal expectativa com a aquisição dos tablets é modernizar
o  ambiente  escolar,   proporcionando  ferramentas  adequadas   para  o  ensino   digital.   A
utilização de dispositivos móveis nas salas de aula possibilita a incorporação de  recursos
tecnológicos inovadores, como plataformas de ensino, aplicativos educacionais  e  acesso a
conteúdos   online,  que  tornam  as  aulas  mais  dinâmicas   e  interativas.  Ao   integi`ar  as
tecnologias digitais no cotidiano escolar, os professores têm a oportunidade de diversificar
os métodos pedagógicos, estimulando o interesse dos alunos e melhorando o processo de
ensino-aprendizagem.

Além disso, a utilização dos tablets busca promover a inclusão digital. Muita.s vezes,
os alunos de escolas públicas enfrentam desafios no acesso a tecnologias, seja por qLiestões
econômicas  ou  pela  falta  de  infraestrutura  nas  escolas.  Com  a  aquisição  de  tablets,  a
Secretaria  Municipal   de   Educação  de  Acopiara  poderá  garantir  que  todos  os  alunos,
independentemente  de  sua  condição  social  ou  geográfica,  tenham  acesso  às  mesmas
oportunidades  educacionais.  Isso  reduz  a  desigualdade  no  acesso  à  informação  e  aos
recursos tecnológicos, promovendo uma educação mais igualitária e preparando os cilunos

para o mercado de trabalho digital.
Outro  resultado  esperado  com  a  contratação  dos  tablets  é  o  fortalecimento  do

processo   de  capacitação  e  profissionalização  dos  professores.   Os   educadores   terão   a
oportunidade de se familiarizar com as novas tecnologias e de utilizar essas ferramentas de
forma  eficiente  em  suas  práticas  pedagógicas.  A  utilização  de  tablets  não  só  Íacilita  a
implementação   de   novas   metodologias   de   ensino,   mas   também   contribui   para   o
desenvolvimento  contínuo  dos  docentes, tornando-os mais  preparados  para enfrentar os
desafios da educação digital. Esse processo de capacitação é essencial para garanti
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tecnologia  seja  utilizada  de  forma  estratégica,  atendendo  às  necessidades

promovendo a aprendizagem dos estudantes.
Além  disso,  com  a aquisição  dos tablets,  espera-se  agilizar e  ampliar o  acesso  aos

cmoantteeri:i:sd:á:,:::isvoes.c:ntuesúododsecdoiàppo,:i::::arme:vde:sf:re::itiraá|sq:f:c|'esntae',u:aonstoacde:::r:i,i

quanto fora da sala de aula. A aprendizagem poderá ser realizada de forma mais autônoma
e  personalizada,  com  os  alunos  podendo  pesquisar,  estudar  e  praticar  os  conhecimentos
adquiridos  no  seu  próprio  ritmo,  o  que  resulta  em  uma  aprendizagem  mais  eficaz  e  no
desenvolvimento de habilidades fundamentais, como a autonomia e a capacidade crítica.

Em termos de gestão educacional, a implementação dos tablets também contribuirá

para uma gestão mais eficiente dos recursos educacionais. Com o uso de tecnologias, será
possível  integrar dados  sobre  o  desempenho  dos  alunos,  facilitar a  comunicação  entre  a
escola  e  os  pais  e  otimizar  a  organização  das  atividades  pedagógicas.  A  digitalização  de

processos  administrativos  e  pedagógicos  reduz a burocracia  e  torna  o  sistema  de  ensino
mais ágil e transparente, além de proporcionar melhor acompanhamento do progresso dos
alunos, identificando dificuldades e criando intervenções mais rápidas e precisas.

Por fim, um resultado indireto e igualmente importante da contratação dos tablets é
o  fortalecimento  da  economia  local.  Ao  priorizar  fornecedores  regionais,  o  município  de
Acopiara contribui para o desenvolvimento de empresas locais, promovendo a geração de
empregos e o crescimento da economia. A escolha de empresas da região também possibilita
maior controle sobre o processo de entrega e suporte técnico, garantindo que os recursos

públicos sejam aplicados de forma eficiente e transparente.
Em resumo, os resultados pretendidos com a aquisição dos tablets para as unidades

de ensino de Acopiara são múltiplos e abrangem desde a melhoria da qualidade do ensino
até   o   fortalecimento   da   economia   local.   Através   dessa   iniciativa,   espera-se   não   só
modernizar a educação, mas também promover a inclusão digital, melhorar a capacitação
dos  professores,  otimizar a gestão educacional  e garantir que todos  os  alunos  tenham  as
mesmas oportunidades de acesso às tecnologias do futuro.

0 gerenciamento ou análise de riscos visa evitar o comprometimento do sucesso da
licitação e da boa execução contratual, através de uma análise prévia pormenorizada dos
problemas que podem surgir durante o processo licitatório, do impacto de cada risco gerado,
bem  como  de  soluções  reais  que  evitem  a  ocorrência  dos  danos,  identificando  ainda  os
responsáveis por sanar cada risco.

© Av, José Marques Filho, N° 600 ~ Centro
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Fase de Planejamento

Definição  inadequada
dos  requisitos
técnicos

Orçamento
su besti mado

Falta  de  pesquisa de
mercado

Dificuldade  na
obtenção de
informações sobre
fornecedores
regionais

Ausência  de
alinhamento entre a
Secretaria e as
escolas sobre as
necessidades

Realizar reuniões com especialistas e

professores para definir claramente as
especificações técnicas. Validar as

necessidades reais das escolas e garantir

que os requisitos atendam às exigências

pedagógicas.

Realizar levantamento de preços de

mercado, considerando diferentes

fornecedores.  lncluir uma margem de

contingência  no orçamento. Consultar

entidades governamentais ou especialistas

para uma estimativa  precisa.

Realizar levantamento detalhado e

completo de fornecedores, considerando

preços, prazos, qualidade e suporte.
Garantir a  participação de  múltiplos

fornecedores para obter as melhores

condições.

Realizar visitas,  reuniões e consultar

associações de empresas locais.  Promover

um levantamento de fornecedores da

região que atendam aos requisitos

técnicos e legais.

Organizar encontros com as escolas para

entender suas demandas específicas e

garantir que as soluções propostas
atendam a todas as necessidades

pedagógicas.
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Fase de Contratação
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Adjudicação
equivocada ou
contestação judicial

Falta  de  documentaçaoourequisitoslegaispor

parte dos fornecedores

Desistência de
fornecedores apos a
assinatura  do contrato

Erro  na  formulação  do
contrato ou  cláusulas
ambíguas

Prazos de entrega  não
cumpridos

Garantir que o processo licitatório esteja

em conformidade com a legislação

vigente. Solicitar parecer jurídico e

técnico durante todo o processo.

Exigir que todos os documentos exigidos

no edital sejam entregues no momento

da  licitação.  Realizar pré-análise de

documentação antes da abertura das

propostas.

Estabelecer cláusulas contratuais claras,

com  penalidades previstas para

desistências ou descumprimentos. Ter

alternativas de fornecedores

previamente avaliadas.

Consultar a assessoria jurídica  para a

redação precisa do contrato, evitando

termos vagos ou imprecisos.

Definir prazos claros no contrato, com

penalidades em caso de atraso.
Estabelecer acompanhamento contínuo

do cumprimento do cronograma de

entrega.

Fase de Fornecimento

Falha  na  entrega dos
tablets conforme
especificado

Realizar inspeção de qualidade dos tablets

no momento da entrega. Estabelecer um

-À
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Probabilidade Impacto Classificação[EIH

Problemas com  o
suporte técnico e
garantia

Danos ou  defeitos  nos
tablets entregues

Inadequaçao  na
adaptação dos tablets
ao  uso  pedagógico

Atrasos na entrega
dos tablets

Problemas na
atualização  e
compatibilidade de
software

Médio

Médio

Médio

Médio

Médio

Médio

Mitigação/Plano  de Ação

controle rigoroso de conformidade com

as especificações do contrato.

Definir claramente as obrigações de

suporte técnico no contrato, incluindo

prazos de resposta e a cobertura das

garantias.  Estabelecer um canal direto

para contato com o fornecedor.

Exigir que o fornecedor forneça uma

garantia de qualidade e funcione com a
reposição rápida de dispositivos

defeituosos. Realizar a inspeção no ato da

entre8a.

Realizar treinamento com os professores

para garantir que os tablets sejam  usados
de forma eficaz. Oferecer suporte

conti'nuo para adaptação pedagógica.

Estabelecer cláusulas contratuais

rigorosas que incluam penalidades em

caso de atraso. Monitorar o andamento

da entrega  por meio de i+m cronograma

acordado com o fornecedor.

Estabelecer um contrato de suporte

técnico que garanta a atualização

contínua do sistema operacional e dos

aplicativos essenciais para o uso

educacional.

A aquisição de tablets para as unidades  de ensino de Acopiara,  Ceará, embora seja
uma  medida  importante  para  modernizar  o  processo  educacional,  não  está  isenta  de
impactos ambientais. E crucial, ao considerar essa solução tecnológica,

JhctNptÁJm
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pública  também  se  atente  aos  possíveis  efeitos  adversos  que  podem  surgir ao  longo  das
diversas etapas desse processo: desde a produção dos dispositivos até o seu descarte final.
Embora  os  benefícios  educacionais  sejam  claros,  é  necessário  adotar  uma  abordagem
responsável e sustentável, minimizando os danos ao meio ambiente.

A fabricação  de tablets envolve a extração  e  utilização  de  recursos  naturais,  o  que

pode gerar uma série de impactos ambientais negativos. Para produzir os dispositivos, são
necessários minerais como lítio, cobalto, níquel e outros metais preciosos, que são extraídos

por meio de processos de mineração. A mineração desses recursos frequentemente ocorre
em  locais  onde  a  exploração  desmedida  pode  levar  à  degradação  ambiental,  incluindo  a
contaminação  de  rios  e  solos  com  substâncias  tóxicas,  como  mercúrio  e  cianeto,  e  a
destruição de ecossistemas locais. Além disso, a extração de minerais para a fabricação de
dispositivos  tecnológicos  é  responsável  por  grandes  emissões  de  gases  de  efeito  estufa,
contribuindo para as mudanças climáticas.

Outro aspecto importante é o uso de plásticos e compostos químicos, como solventes
e tintas, na fabricação dos tablets. A produção  de plástico  é uma das  principais  fontes  de

poluição  do  planeta,  uma vez  que  o  processo  de  fabricação  de  plásticos  envolve  grandes
emissões  de  C02,  além  de  gerar  resíduos  plásticos  que,  quando  não  reciclados,  acabam
contribuindo para a poluição dos oceanos e dos ecossistemas terrestres. Portanto, embora
os  tablets  sejam  instrumentos  essenciais  para  a  educação  moderna,  seu  processo  de
fabricação possui um custo ambiental considerável que não pode ser negligenciado.

0 transporte dos tablets para Acopiara também contribui para a pegada ambiental
dessa  contratação.  Dependendo  da  origem  dos  fornecedores,  os  dispositivos  podem  ser
transportados por longas distâncias, seja por via aérea, marítima ou rodoviária. Todos esses
meios de transporte utilizam combustíveis fósseis e geram emissões de dióxido de carbono

(C02),  um  dos  principais  gases  responsáveis  pelas  mudanças  climáticas.  0  transporte
internacional e o deslocamento dos produtos dentro do país para alcançar Acopiara resultam
em uma significativa liberação de gases poluentes na atmosfera, o que pode ser um fator
importante a ser considerado ao avaliar o impacto ambiental total dessa aquisição.

Além disso, o processo de embalagem dos tablets também envolve o uso de materiais
como plástico e papelão. Embora muitos desses materiais possam ser reciclados, o descarte
inadequado  de  embalagens  plásticas,  que  são  frequentemente  usadas  para  proteger  os
dispositivos  durante  o  transporte,  contribui  diretamente  para  a  poluição  do  solo  e  dos
oceanos.  Esses  resíduos  podem  demorar  centenas  de  anos  para  se  decompor,  causando
danos irreparáveis aos ecossistemas.

Jhc-À
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Embora  o  uso  dos  tablets  nas  escolas  de  Acopiara  não  cause,  de  maneira  direta,

grandes impactos ambientais, é importante considerar os recursos necessários para mantê-
los operando. A energia elétrica consumida pelos dispositivos é um dos fatores que contribui

para  o  impacto  ambiental.  Embora  o  consumo  individual  de  energia  de  um  tablet  seja
relativamente baixo, quando se considera o uso coletivo de dispositivos em várias escolas ao
longo do tempo, o impacto pode ser considerável, especialmente se a matriz energética da
região for composta por fontes não renováveis, como termelétricas movidas a carvão ou gás
natural.

Além disso, os tablets dependem de uma infraestrutura de internet para o acesso a
conteúdos  online  e  plataformas  educacionais.   Em  áreas   remotas  ou   em   regiões   com
infraestrutura  precária,  o  aumento  do  consumo  de  energia  e  dados   para  manter  os
dispositivos funcionando de maneira eficiente pode resultar em uma pressão maior sobre os
recursos naturais, aumentando a pegada ambiental do processo de ensino-aprendizagem.

Outro  impacto  ambiental  relevante  relacionado  à  aquisição  de  tablets  está  no  seu
descarte ao final da vida útil dos dispositivos. Os tablets, como qualquer outro equipamento
eletrônico,  contêm  materiais  que  podem  ser prejudiciais  ao  meio  ambiente,  como  metais

pesados  e  componentes  eletrônicos.  Quando  descartados  de  maneira  inadequada,  esses
dispositivos podem liberar substâncias tóxicas no solo e na água, como mercúrio e chumbo,
contaminando ecossistemas locais e afetando a saúde humana.

A reciclagem de eletrônicos é uma solução essencial para minimizar esses impactos,
mas, infelizmente, a taxa de reciclagem de dispositivos eletrônicos no Brasil ainda é baixa.
Muitos   dispositivos   acabam   sendo   descartados   em   aterros   sanitários   ou   em   locais
inadequados,  exacerbando  a  poluição  ambiental.  Portanto,  é  imprescindível  que  a  gestão

pública, ao planejar a aquisição de tablets, também considere programas de logística reversa
e  parcerias  com  empresas  de  reciclagem  para  garantir  que,  ao  final  de  sua  vida  útil,  os
dispositivos  sejam  adequadamente  reaproveitados,  evitando  que  se  tornem  um  passivo
ambiental.

Embora a aquisição  de tablets  envolva  impactos  ambientais  inevitáveis,  é  possível
adotar medidas  mitigadoras para reduzir esses efeitos.  Uma dessas soluções é priorizar a
compra   de   dispositivos   com   menor   impacto   ambiental,   ou   seja,   aqueles   que   sejam
energeticamente eficientes, fabricados com materiais recicláveis e que possuam programas
de garantia e suporte técnico prolongado, evitando o descarte precoce dos equipamentos.
Além  disso,  a  contratação  de  fornecedores  que  adotem  práticas  sustentáveis,  como  a
compensação de carbono ou o uso de fontes de energia renováveis em sua produção, pode
ser uma forma eficaz de mitigar os impactos negativos.
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dispositivos no final de sua vida útil. A criação de programas de logística reversa e a busca

por parcerias com empresas especializadas .em reciclagem de eletrônicos são fundamentais
para garantir que os tablets sejam reciclados corretamente, minimizando o risco de poluição.

A  contratação  para  aquisição  de  tablets  para  as  unidades  de  ensino  de  Acopiara,
Ceará,  apresenta  uma  série  de  benefícios  para  a  educação,  mas  também  impõe  desafios
ambientais   significativos.   Os   impactos   podem   ser  observados   desde   a   produção   dos
dispositivos até o seu descarte final, passando pelo transporte e uso dos aparelhos. Portanto,
é  imprescindível  que  a  administração  pública,  ao  realizar  essa  contratação,  adote  uma
abordagem  sustentável,  buscando  minimizar os  impactos  ambientais  através  de  medidas
como a escolha de fornecedores que adotem práticas ecológicas, a promoção de programas
de  reciclagem  e  a  conscientização  da  comunidade  escolar  sobre  o  uso  responsável  da
tecnologia.   Dessa   forma,   será   possível   equilibrar   a   modernização   do   ensino   com   a

preservação ambiental, criando um futuro mais sustentável para as próximas gerações.

Concluindo a etapa de elaboração de estudos técnicos preliminares e:
Considerando, a justificativa da necessidade da contratação e da escolha do tipo de solução

adequada à satisfação da demanda;
Considerando, o alinhamento da contratação aos planos gerenciais e a Legislação Vigente;
Considerando, 0 levantamento e análise dos requisitos da contratação, com descrição integral

da  solução,   em  nível   de   especificação  adequada  e   suficiente   para  se  alcançar  os   resultados

pretendidos;
Considerando, a exposição dos resultados pretendidos em termos de economicidade, eficácia,

eficiência,  de  melhor aproveitamento  dos  recursos humanos,  materiais  e  financeiros,  quanto  aos
impactos ambientais positivos e da melhoria contínua da qualidade dos serviços;

Considerando,  a  coerência  da  quantidade  de  aquisição  requerida  em  face  da  demanda

prevista;
Considerando, a capacidade do mercado de atender a necessidade do negócio; a estimativa

preliminar de preços da solução documentada;
Considerando, a justificativa para o parcelamento da solução;
Considerando, 0 levantamento e tratamento dos riscos do planejamento da contratação e da

gestão contratual, e relação custo-benefício favorável da contratação da solução escolhida.

0 setor administrativo financeiro, DECLARA a viabilidade da contratação por AQUISIÇÃO DE
TABLETS  PARA ATENDER AS  NECESSIDADES  DAS  UNIDADES  DE  ENSINO  DE  INTERESSE  DA
SECRETARIA MUNICIPAL  DE  EDUCAÇÃO  DO  MUNICIPI0  DE ACOPIARA-CE.  Tendo  em  vis
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ANEX0111

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMFr`.Tt 1/REENQUADR^MENTo DE MlcROEMPRESA E EMPRESA

DE PEQUEN0 PORTE (NA HIPÓTESE EM 0 LICITANTE SER ME OU EPP)

PREGÃO ELETRÔNIC0 NQ ____ -SRP

DECLARAÇÃO

(Nome da empresa), CNpj /  MF nQ ,  çt3`jiada  (endereço  compit_'ic.)  Dei`laro  (ainos)  para  [odos os  fins
de  direito,  especificamente  para  part.it`ipciç`ão  de  licitaç-i`:tt   oti   modalidade  de   l'regão  ,  qim  estou

(amos) sob o regime de ME/EPP , para` efeito do disposto m  I_,Í:  ] 23/2006.

Local e datti

Nome e nQ da  `r:édula de  id(in[idadti (lo  ileclarante

•    @ Av. José Marques Filho, N° 600 - Centro
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ANEXO IV

[ Nome da Empresa]
[Seu CNPJ]

[Seu Endereço]
[Seu Número de Telefone]
[Data]

À Prefeitura Municipal de ACopj AF`A
Att.: Comissão de Contratação.

Eu,  [Seu  Nome],  [nacionalidade],  [estado  civil|,  [prof'issâo|,  portador(a)  do  RG  nL'  [Número
do  RG]  e CPF nQ  [Número  do CPF],  residente e domíciliado(a)  no  endereço  [Seu  Endereço],
representante legal  da  [Nome  da  Empresa],  [Seu  CNP||,  [Seii  Endereçoj,     venho,  por  meio
desta declarar que:

a)         atendoaosrequisitosdeha,bilitação,eodeclaiante responderá pela veracidade das
informações prestadas, na t`orma da iei;

b)         cumpro  as  exigências  de  reserva  de  cargos  `L`jcüi   pessoa   L`t)m   deficiênci.i   e   pard
reabilitado da Previdência Social,  previstas cm  lt`?i  i. em  oiitras  normas específicas;

c)         tenho conhecimento pleno das ct)ndições e pecu!íaridiides da contratação.

d)         tomei   conhecimento   de   todas   i]`s   i!'ir`ormçí`ies   e   das   condições   locais   para   o
cumprimento das obrigaçFes objeto da licitaç:tci.

e)         Em  cumprimento  ao  estabelecido  n.3  Lei  i`,"J854,  de  27/10/1999,  publicada  no
DOU  de  28/10/1999,  e ao  inciso  XXXIll,  do  artigo  7Q,  da  Constituição  Federal,  não
emprega   menores   de    18    (dezoito)    anits    c`m    trabalho    notui.no,   perígoso   ou
insalubre, nem  emprega  irenores (!e  16  (i!e:zessc`is)  anos  em  ti.abalho  algum,  salvo
na  condição  de  aprendiz,  a  partir  de  14  íqui\toi-ze)  anos,  conforme  modelo  a  ser
fixado nos anexos do edita};

Esta  declaração  é prestada  para  ')s  devidos  fíns,  esr)ti( Limc`iite  para  arender  t`n  exigênc`ias
legais   ou   regulamentares   pertinentes,   e   compromçito-me   a    ínformar   Ímedi.arament€i

qualquer alteração nessa sjtuação`

Declaro, sob as penas da lei, a veratidacle das  informat\~tt`s cicima api.esentadas.

Local e Data.
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ANEXO V

MINUTA DA ATA DE REGlsTRo rlE pREÇos

PROCESS0 ADMINISTRATIVO N'r (XXX/XXXX)

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N9 (XXX,ÍXXXX)

SISTEMA DE REGISTRO DE PREçl.is N9 (XXX/XXXX)

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS i\[-: XXXXXXX

PREÂMBULO

A Secretaria de EDUCAÇÃO , órgão geren(_`iiira  a .ita  de  registro de  preços, com

sede    no(a)    ......,    na    cidade    d€    ........,    inscj`itu\a)    no    (,Npj/MF    sob    o    nQ    .....,    neste    ato

representado(a)  pelo(a)  ......  (CarLc7ti  e  ;ioi7]É'),  iioiileadtil\;i)   [)ela    Portaria  ii!'  ,.....  de  .....  de  ......

de  202 ...,  publicada  no  .......  de  .„„  dc  .......  de  .... „  i:ort,atitn'  da  matr]'cula  funcional  nQ  ................... „

considerando o julgamento da lícj:{t^Ção na  i,:i`iialidadc. tie pregão,  na  forma eletrônica,  para

REGISTRO     DE     PREÇOS     nQ     ....... /'202 ...,     pul-jlícada     iit`i           .     de     ..„./..„./202 .....,     pi.ocesso

administrativo   n.Q   ........,   RESOLvf.   registrar   os   preços   cia(s)      empresa(s)   indicada(s)   e

qualificada(s)   nesta  ATA,   de   ac.i`,r.`'lo   com   c`   clcis`if!c,_`ict_}o   por   ela(s)   alcí`nçada(s)   e   na(s)

quantidade(s)        cotada(s).    atenúendo    cis    i`ondiçócJ``    L)revistas    nt)    Edital    de    licitação,
sujeitando-se as  partes  às  normas  í:onstantc`s  na  lj(n  n"  1zL 133,  cli.  lt-J  de  abril  de  2021,  iio

Decreto  n.Q   11.462,  de  31   de  março  (le  202.3    e  c.m   { on{`ttrmidade  com  as  disposíções  ci

se8uir:

1.1  A  presente  Ata  tem   por  Ü'j;clto   o   reLTisti`o   d€`   }jrt`ços   pam   a   eveiitual   con[ratação

de  ........,  especificado(s)  no(s)  i.!:em(iis) ...... „..  do  .........  1 ermo  de  Reí`erência,  anexo  .....,  /c/o

edJtaJ  de   Li.citaçõo   n9  ..„„.„./`2CLj,   que   é   píirte   intiig,rantcl   desta   Ata,   assim   como   as

propostas cujos preços tenhdii.i s;`1o i`egistríidos,  intiep(`:ndentemente de transci.Içáo.

g! QUANTITATIVOS

2.10 preço registrado, as  especii'ic`ações clo  ohjct-o,  c.\|,  itucintidades  máxiirias  de  c;ida  item,

fornecedor(es)  e as demáis  cÍü,ti(L`. t-)es of`ertuiljs  ii.,i( `;)  ;irGpustci(-s|  são as  que seguem:

F omecedor  (rt`T.';_ :T o  s c]c i(i l,  (: N IJ| / M F ,  iJ i i (.i `  }  c c t i,  t``'] ii (ti tos,  rc p i.ese n La ii te)

Ã8®8p:. Í Á*` Sg& #ú,çg
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2.2  A  listagem  do  cadastro  de  re5i,erva  rdt.\i-entc--m  i`jre:;c`nlc.  i-egistro  de  prcçt)s  coiista

como anexo a esta Ata.

IADOR E  PARTICIPANTE(S)

3.10 órgão gerenciador será  c ,..... !|nom` dt`  ('tÀ-g.--i\-j L...

{Além do gerenciador, São órgãos :3 er.tidadcs púiblictiç pLirticipantes do  registro de preços:

Item n9 Órgã,`

Particip(,

DEREGISTRO DE PREÇOS

Uni{Iiide                \                 Qu{intidacle

4.1  Durante a vigência da  ata,  os  órgãos  t_`  ti:`  i-`i-itiiltitles  da  Administração  Públíca  federal,

estadual,  distrital  e  munícipal  ü.iie  não  partic.ipardm  do  procedimento  de  IRP  poderão

aderir  à  ata  de  registro  de  preços   na   condjção  de   não   pa!`ticjpantes,   observados   os

seguintes requisitos:

a)   apresentação   de   justíficativa   da   vaii.!.`gem   da   ciclesão,   iiiclusive   em   çituaç`õec   de

provável desabastecimento ou descontinuidade de sL`r`v'ico p.i'iblico;

b)    demonstração   de   que   os    {`'=.`'oi.es    regist-radtx    e``ràct   t:ompatíveís    c(Hn    i-,s    vLi!oi-es

praticados pelo mercado na fot-míi do ari.  2.¢  dii  l,c`í  !i"   :  1,.133, de  2021:  e

c)  Consulta  e aceitação  prév;as  dL.  órgão  ou  Ll;i  tii`tF i,`u ;i`  `Lit u.€inü.iiioi`a  €`  ú`j  í`i.');t`?tr..i;€:Ílor

ípyykg:ü,#;,'',"`,,``*S*
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4.2   A   autorização   do   órgão   ou   entidade   gerencia`l{>ra   ap€inas   será   realizadii   atJóls   a

aceitação da adesão pelo fomecc-i\ir.

4.3  0  órgão ou entidade  gerci:c,ac.ora  t)ttiltjrí  r(ijt`FÜ   tiilt`s\'`ic`s  caso  elas  possam  ai`arretar

prejuízo à execução  de seus pró.LH`ios conti-:.ii.os  ou  t`i  ``,\i{i  t Lii)dcidade de gerenciamento.

4.4  Após  a  autorização  do  órgãci  ou  da  entitliide  gtii i:!ic.iadorc`,  o  Órgão  ou  entídade  não

participante  deverá  efetivar  a  ac£  ,:`isíção  tii.{   c-i  t`ont!.`ii`,içÁiio  st>licitada  em  até  iioveíita  dias,

observado o prazo de vigência c!:J` ata.

4.5  0  prazo  de  que  trata  o  subitL=m  antcrioi.,  i.el£itívü  í`i  e!`etivação  da  coiiti.atação,  poderá

ser  prorrogado   excepcionalmente,   mediantc,i   solicití]ç`ão   do   órgão   oii   da   entidade   não

participante  aceita  pelo  Órg.ào  ciu   pela  entidade  gtii.enciddora,  desde  que  i-espeitado  o
limite temporal de vigência da ata de regist!-o c!e preçít.s.

4.6  0  órgão  ou  a  entidade  poderí-L  aderir a  item  da  tiia  dt`  registro  de  preços  da  qual  seja

integrante,  na  qualidade  de  não  participan[e,  pai`a  :]t!ueles  ítens  para  os  quais  não  renha

quantitativo registrado, obse.rvaíios os requisitos do  i[iim 4.1.

Dos limites para as adesões

4.7 As  aquisições  ou  contrataçõei  adicion.}ís  iiiiu  Lio{ií  ! ào  c`xi`etlei.,  por  órgão  ou  entidade,

a    cinquenta    por   cento    dos    q`üantítativos    dos    H`_"    do    instrumento    convocatório

registrados na ata de registro de  í'jreços  pai-.]  o gert`}ii i;idoi  e  para  os  participantes.

4.8 0 quantitativo decor.r€-nt-!3 d£!Ls  adesões  nâo  i)odei`i'i  exceder,  na  totalidade, ao  dobro do

quantitativo de cada item  regístr`-ido  na  ata  Lit.  reg;st!-o  de  pi.eços  para  o gerenciador e  os

participantes,  independentemence  do  númcro  de  ói-`çü`)s  ou  entidades  não  participantes

que aderirem à ata de registro de preços.

4.9 A adesão à ata de registro de  Dreços  por ói.gãt)s t`.  cntidades  da  Administração  Pública

estadual,  distrital  e  municipal  poiJerá  ser exigida  pai.a  fins  de  transferêiicias  voluntárias,

não ficando su].eita ao  limite  cie  c!'`ie  trata  o  item  4.`Í',  (l(`sde  qut-`  seja  destjmdLi  à  e;\ei`ução

descentralizada  de  programa   o7.'.   projeto   Íc`der€`l   t`   t`itmpi`ovada   a   compatibilíil:idLi   dos

preços  registrados  com  os  vaior€Js   praticí-i`tios  jit>  nii``i`idilo  n.-i  Í'oi.ma  do  cirt.  23  da  Lei  nt'

14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de qua.nt:`ti ati vos

4.10 É vedado efetuar acréscimo: nos quaiititativos  ri x`idos na ata de registro de preços.

oo"n,,dadeg"nc,l,lt`r"p€mssela,eíg:âqo
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mçÃoDAATA DE REGISTRO r]E PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5.1  A  validade  da  Ata  de  Regisiro  de   Pi`i`Ços  st_irá   ..i(    1   (um)   ano,  contado  a   partir  do

primeiro  dia  útil  subseq`úc-rit.:  à  cLita  de  di\nj!ga+.ãct  iií`i  PNCP,  poderido  ser  prüi`rc`gi\t

.S<,S;8®.#S,?".}k®St,
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5.2       0  contrato  decorreLn.te  ÍiL`  `,itá  dL`  rc-`gi`sti.o  de  {)i`iiçtjs  terá  sm  vigência  estabelecida  no

próprio   instrumento   contratuai   e   observai-á   no   momcmto   da   contratação   e   a   cada
exercício financeiro a disponibilic}tade de créditos o!-Ç`c`iiientários,  bL`m  como a  previsão  no

plano plurianual, quando ultrapassar 1  (um) exerci'cit) rmanceiro

5.3      Na formalização do coniraru ou  do  in``trumeiirt`  .`uhstituto  deverá  haver a  indicação

da disponibilidade dos créditos c`rçamentái-i(is  i.espei`t!vos.

5.4      A  contratação  com  os  forrií:..Í:edores  registi.adt>``,  !ia  ata  será  formalízada  pelo  Órgão

ou pela entidade interessada  por  intermédio  de  inst-Í-iiment.o  contratual,  emjssão  de  nota

de  empenho  de  despesa,  autc`rizqção  de  compra  ou  tji]tro  iiisti-umento  hábil,  ct)riftii-me  o

art. 95 da Lei nQ  14.133, de 2()21.

5.5       0  instrumento  contratual  c}ê  quc`  trata  o  it-em  `rt.,.!.  deverá  ser  assitiado  no  prazo  de

validade da ata de registro de pr.eçijsL

5.6      0s  contratos  decorrcr.tes  íio  sístema  díi  regi:iti.i`    de  preç`Í)s  poderão  sei-alterailos,

observado o art.124 da  LL`i nQ  IJ+.133, de 2()2 L.

5.7      Após  a  homologação  da  'rií~.iiLaç.r}o  ou  da  coiiti.{it.jç`ão  direta,  deverão  ser  observadas

as seguintes condições para fo}.rr!;]lização da ata de ri`gistro de pi-eços:

5.8      Serão registradcs  ría  f.t:.  or  preços  '.'  \'js  í.iuaiitiijií\'os  do  adj.udicatário,  devendo  ser

observada a possibilidade de o licitante off. i.t.t.er ttu  iiã(t  proposta em quantitatívo inferior

ao  máximo  previsto  no  edital  ot.i  no  aviso  de  conti-.itação  dii.eta  e  se  obrigai-nos  limítes

dela;

5.9      Será incluído na ata, na foriTia de anexo, o registi`o  dos licitantes ou  dos  forneí~`edores

que:

5.10   Aceitarem   cotar   os    beii.s,    is   t]bi-as    \ju    ot,    ``i-i:.viç`os    t`tm    pi-eços    iguais   at]s    do

ad].udicatário, observada a c]assií-ii:aç.ão  da  licitaçãt);  L`

5.11   Mantiverem sua proposta cx'iginal.

5.12   Será  respeitada,  nas  contrâtações,  íi  oi-dem  dt`   L`lassificaç`ão  tlos  licitantes  ou  dos

fornecedores registrados n?t .:].ta

5.13   0  registro  a  que se  rei.ere  `=;  item  5.4.2  tem  poi-objetivo  a  formação  de  cadastro  de

reserva para o caso de impossibíl;dade de citendímeii)Lo pelo signatárío da ata.

5.14   Para  fins  da  ordem   de  claisific`aç.ãt`,   os   lititínw  i"   f(]rnecet]ort.i   (iiit`   ..`i`eit,}rem

reduzir    suas    proposta`.:    i3::f.`'i    o    preç.o    do    atijutí[t`,itário    antect`derí]o    tiqiie]es    que

mantiverem sua proposta origirr'!

S&® *ãüáSS #& ffi Í*
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5.15  A habilitação  dos  licitantes  que  com[tt)rão  o  cLid.istr()  de  reserva  a  que  se  reáffo

item   5.11   somente   será   efe[i{iíja   quando   hoii\'er   necessídade   de   contratação   dos

licitantes remanescentes, nas  Çeguintes hipóteses:

5.16   Quando  o  licitante  vencedo[T  não  assínar a  cit€`  (!e  registro  de  preços,  no  prazo  e  nas

condições estabelecidos no edita] ou no aviso de cont:-a[ação direta; e

5.17   Quando houver o canceiam '-.Íito do  registro  tlo  iíc`itiime  ou  do  registro  cle  preços  nas

hipóteses previstas no item ç.

5.18   0  preço  registrado  com  im.icação  dc)s  licitdiii   s  e  ror!iec`edot-es  será  divulgddo  no

PNCP e ficará disponibilizado du:`ci`nte a  vígêr`cia  tLi   ,(c'`!  iie  i`egistr(j  de  preços.

5.19   Após   a   homologação   d=:   3:   í:t'-ii;ão   {-)u   da   i`ori:i`.iüçâ(t   direta,   o   IÍcítaiite   mais   bem

classificado ou o fornecedor,  no caso da  c()ntrc`tação  tlireta,  sei-á  convocado  para assinar a

ata de registro  de preços,  n`.,` ,`É.ra= o  e  nas  con(lições  t"+tLi[)elecidos  no  edital  de  licitação ou

no  aviso  de  contratação  direta,  sob  pena  de  decair  o  clireito,  sem  prejiii'zo  das  sanções

previstas na Lei nQ 14.133, de 2021.

5.20   0   prazo   de   convocação   p`?cJtei.á   ser   r)rorrogcit(o   1   (uma)   vez,   por  Ígual   período,

mediante solicitação do licitante iiu fornecedor convi-)c.ido, desde que apresent-ada dentro

do prazo, devidamente justificad3, e que a just-ificaijv.Li  sejci a(`eita  pela Admjnisti.ação.

5.21  A   ata   de   registro   de   p?-f`;"   será   assinada   poi-   meio   de   assinatura   digítal   e

disponibilizada no Sistema de RF:;isti.o de Preços.

5.22   Quando   o   convocado   não   assinar   a   ata    ilt.`    i't`<i``t,içtt.t-t   d€.    iiz.eços    no    prtm   €`    iias

condições  estabelecidos  rjo  i.dit-fi    ou  nt>  dviso  de  L`t\iii:.j:i`u;`.io,  e  ttL]servéido  o  disr)tjsttj  no

item  5.15,  observando  o  item  5..r  e  subitc`ns,  Íica  Í.ii.`uirí`tlo  i`i  Aclmmistração  convocar  os

licitantes  remanescentes  do  c£i{i.£istrt>  de  rti`çti!.va,  nt;  oi-dem  (le  clcissificação,  para  fazê-Io

em igual prazo e nas condições pÍ t)postas  p€`lo priri`w !-o ciassii'ic`ado.

5.23   Na hipótese  de  nenhum  do;   licitantes  tiuf.i  tTíiU  t`i  iic`m  5.4,2.1,  aceit-ai.  a  conti.atação

nos termos do item anterior, a A{i miiiistraçr~io, obs€`rv`ati(ts o valor estimado e sua eventual

atualização nos termos do edita! `',u do avíso de contrci[cição díreta, poderá:

5.24   Convocar para negociação c,s demais lici:ciiitcs í)u  fürnecedores  remanescentes cujos

preços  foram  registradcjs  seú  ré`iução,  obsei-vddLi  d  tji`dem  t]e  classificação,  rom  vistas  à
obtenção de preço melhoi`, mesm`) que acima do  pi.eç`o tltt dd)iidicatário;  ou

5.25   Ad].udicar     e     firmÉ;:-Í.`     (`-'ítrtito     nas     contli.i~]€'s     (jfe!-tL[cl,.n     pelos     lic!ta!i.tc`s     ou

fornecedores    remanescentes     cj`endida    ;i    ordem    ihsçifi[-att')i`ia,    quando    friLsti`ada    a

negociação de melhor condicão.

5.26   A   existência   de   preçci   Ft3~i`strado`   !m!jmu   i`jiiiitiomi`stt   Ílt]   toi-iiecmm[ti   nas

condições   estabelecidas,   nias   r`í`o   ')brigar.5   a   Adíii;íiii,``ti-aç.âtt   á    cont-i-iitai.     r`acult.iil.a

Á®g#gé,rt".,,bá<%,j,,;..,
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justificada.
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6.10s   preços   registrados    pcidei-ão   ser   3itc`radrjs   .`tiL:    Lttudlizadt)s    em    decorrência    cle

eventual  redução  dos  preço>  íjra[icado`ç  !io  meiTciclo  ou  de  fato  que  eleve  o  custo  dos

bens, das obras ou  dos ser`'i ,-' :``,  rt--!gistrados,  na``  st.`giiintes  sltuações:

6.2 Em  caso  de  força  m.aior,  caso  f.ortuito  ou  fat`o  dt`j  pi.incipe  oii  eni  decoiTént.`ia  dc  ratos

imprevisíveis    ou    previsi.\;eís    de    coiisequêncíi`i`.`     imt!lt`ii!áveis,    que    invit:]b]lí7em    a

execução  da  ata  tal  como  paí.i:uada,  nos  termt)s  {ic]  ciL!iea  .`tl"  do  incjso  11  do  caput  do

art.124 da  Lei  nQ  14.133,  í!£`  ^`  .`i2 ] ;

6.3 Em  caso  de  criação,.  a}teraçãc  ou  exi-inçt\o  ili:  t}ii.`i:`tiui]í   ti.ibutos  ou  encargos  legais  ou

a superveniência  de  dispo=,`iç{:Lls  legais,  c(`ni  comui'Í}vtida  reperciissão  sobre  os  preços

registrados;

6.4Na  hipótese  de  previsãi`;  .m  -.:{ital  oii   i`o  civisít  iie  coiitratação  djreta  de  cláusula  de

reajustamento   ou   repar:tuaç3i:.   sobre   i>`   !)rt`|t,:9   reí2içtrados,   nos   tei.mos   da   Lei   nQ

14.133, de 2021.

6.5 No  caso  do  reajustamentc),  dev.erá  ser  re`speitadti  ti  ]contagem  da  anualidadc-e  o  índice

previstos para a contrataçãc,

6.6No    caso   da   repact'u.ãç`ã`;,    p::   ,;erá    `sei.   `i    ,[iiJiiiílu    tlu    iui-t`i`tissadct,    (`(jní.om\tJ    í  utt'`!itis

definidos para a contra.tatj-ào.

EPREÇOSREGíSTRADOS

7.1  Na  hipótese  de  o  preço  }-egis.:i``ado   ioi.i``  ;!`.`;.`-i  ``„ir``.!  iíji.  `,i`i`   pi`c`çü   pratic`ado   n(.j   me!-cado

por motivo  superver.i`e.Tite,  o  r`rgão  ou  enti(lade  g(+reiiciadora  convocará  o  fornecedor

para negociar a redução do p.reço regist!.iitlo.

7.2 Caso  não  aceite  reduzíz'  st3ü  ^Lí  `eço  aos  \,'alores  iii..ii-,;ciidos  pelo  mercado,  o  fornecedor

será  liberado  do  compromis: ,,.- ) assiimido  tiutinro  m  irem  regi'strado,  seni  aplicação  de

penalidades administrativas.

7.3 Na  hipótese  previstzi  no  ]le}i'í  an.teríor,  o  gerenuci`'.ior  convocará  os  f`oi.ne(`edores  do

cadastro  de  reservd.,  na  " .:li.i  i  de  classir.icaçào,  `fjü {]  vtirif`icu  sc.  aceit,"i  i-etliizii.  seus

preços  aos  valores   de   .Íri€`'.c`,.J.Jo   e   não   c`oiivot`ti!ci   os   iicitanit`s   ou   i.omeii`tloi'ii   quc`
tiveram seu registro cance;adi:j.

7.4 Se  não  obtiver  êxito  nas  n£egt ,...`jações,  o  t'`ii!,m  oi;  {':ititl{jJt-i  LJerencíadora  procülc`r;i  a

cancelamento   da   atái   d€'   re,:`:5tro   de   ,i)rec`o`ç,   ,.`üli'ifaiido   w   medidas   cabi'veis   i)ar

obtenção de contrat€i.'y`ãc rí-í..i { -,  v a nta jos€i .

A8®.#}.üü*ãáS#^&
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comunícará cTo_s órgãos dãí7.5 Na hipótese de redução do prcço registrado, o gei.c`iicíaclor

entidades  que  tiverem  firmô`'`!o  conti-attts  decoiTeiiti`s  da  ata   de  registro  de  preços

para  que  avaliem  a  c;inv\`.-:`iit=i`Licia  e  a  oporiunitlatlc`  de  diligenciarem  negociação  com
vistas  à  alteração  cc`riT.r€`.i`La:    c`-b.`;ervado  o  clisi)tt``rít  no  art.124  da   l.ei   nLt   14.133,  de

2021.

7.6Na   hipótese   de   o   preço   de   mercado   t(]rnar-.`w   '`-iipi`i`i/`ii.   a(>   preço   registrc`do   L`   o

fornecedor  não  poder  cumpr:r  as  obri.LTaçt~tes  c-`:``{`i;)c`it`iidds  m  ata,  será   facul[ado  ao

fornecedor    requerer    ac;    3t=`i-L`nt`íador    [i    ditt.'i.,`+`w    {1o    i]reço    registrado,    medíante

comprovação  de  fato  superví!niente  que  supo`ij!uente  í>  Ímpossibilite  de  cumprír  o

compromisso.

7.7Neste   caso,   o   fornecedor   eiii:aminhará,   juntame!ite   com   o   pedído   de   alteração,   a

documentação  comprtibai-{Íirid  ou  a  plamlhci  (le  t.`ustos  que  demonstre  a  inviabilidade

do preço registrado em i`eiaçí:[Ü às condjç`ões imc`iajmente pactuadas.

7.8 Não hipótese de não comprovação  da  exi`stênci{i  ijt`  fato  superveniente que  inviabiljze

o  preço  registrado,.  o  pedido  `.erá  indeferído  pelu  `'')rgã()  ()u  entídade  gerencíadora  e  o

fornecedor    deverá    cumí:rii`    as    obrigiiç`t~jc`s    c'Liii`belecidas     na    ata,    soh    pemi    dei

cancelamento   do   seu   r`r:sjsl\-`i,   iios   termos   tlí`)   ]ti`im,   `).1,   sem   prejui'zo   d:2s   sanções

previstas na Lei nQ  14.13J, de 2021, e m  legislaç`c`io .iplii-ávd.

7.9 Na hipótese de  canceiameiit(;  do  regisr!-o  do  fc>i.iu.\i`erit`,r,  nos  termos  do  item  cHiterior,

o   gerenciador   convocará   (js   f`oriieceiiort`s   í.it,:   `,i`'h`tr(>   de   reser\'a,   m   ijrc[em   d(\

classificação, para verifi{;,ài`  s.=  .iceítam  m:inlLT scm  ,]reçcj`c;  registmdos.

7.10   Se  não  obtiver  êxito  nâs  n.':3ociaçõe.s,  ü  t'>rgí~`(,`  i`,ii  c`nricl{ide  gerenciadora  procederá

ao  cancelamento  da  a.fa  rie  rpgistro  dc`  pi`eços,  n(`i``,  termos  (1o  itein  9.9,  c`  adotai-á  as

medidas cabíveis para a  .cjbtei` ção da  coiitrata+.~`u  'i`i:iís  \,'antajosa.

7.11   Na  hipótese  de  cümiji`c,`"Ç:o  c!€t  ma,ioi.aç`ii)  \Io  !-]reç,'o  de  mercado  que  inviabili.ze  o

preço  registrado,  conforni.e  }-,.`.í.evisto  no  it€`m  7.(i  c`  no  item  7.7,  o  órgão  ou  entidade

gerenciadora  atualizará  o  preço  registrado,  dc`  :ict3rdo  com  a  realidade  dos  valores

praticados pelo mercado^

7.12   0   órgão   ou   entidacie   Ê,eié{iciadora   tomur,ií.`íii`<`;   m   t')rgãtjs   e   às   eriti(!a({cj   que

tiverem  firmado  contrat-c`js  dí~í.`orrentes  dü  atc].   `!ÍL`    .egistro  de  preços  sobi-c'  ci   eíc`líva

alteração do  preço  regis[i'adc;,  para  quiJ av.'-,ilíem  :i  iiectJssidade  de  altei.aç`áo  coiitrcitual,

observado  o  disposto  Íi{.;  `~ii  L.   :  24  da  lje;   iit'   14.1'<`t  ;    (!i`  .<'i)21

© Av. José Maraues Fiiho,  N° 6C)G - Ce:`itrc
CEP: 63.560-000
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QUANTIDADES   REGISTRADAS   NA   ATA   DE   REGISTP©DE

8.1  As  quantidades  prevista'`  i``.ar.-.  os  !tem  com  pi-i`{r`i`:;  re.tT`isti-adt)s  n.`s  atas  de  i.egísti.o  de

preços poderão  ser rei`íianejaclas  +)elü  órgáo  ou  entit{c`iúe  gerenciadora  entre  os  órgãos  ou
as entidades participa:ites e  ri=`o  `_ úrtícipaiitiis do  i-cgi``ti`Ú  tle  pi-cÇos.

8.2 0 remanejamento sorr'.er`.ffl pr`dei.á ser feit(7:

8.3 DE órgão ou entidade pcTtícirinte parii  t'`;rgão ou  (_`ntiiltide participante;  ou

8.4 De órgão ou entidade partici`LiL-inte para  (')rgão oii  (-`iit Ídade não pai-ticipante.

8.5 0  órgão  ou  entidade  gerencladora  que  tiver  estiii'iado  as  quantidades  que  pretende

contratar será consiaí.Jiraüct prirticipante péii.a efeito do remanejamento.

8.6Na  hipótese  de   remanejáml'.\to   de   Ói.gão   ou   eiitidade   participante   pai-a   órgão   ou

entidade não participantt .  se`. io observadt]s  os  !inutt`s  pi-evistos  no  iirt.  32  do  Decreto

nQ 11.462, de 2023.

8.7 Competirá ao  órgãc  !3u  àj.  `.|íit'{t  ade  gerem`iiicl`ii.ci  +titíti.i7 w  o  r(imanejtimento  st)licitad(),

com  a  redução  do   q.uantttatíT.'o   injcié`InicT,te   ii`.Ítu  i-ii:_iclo   pelo   ói-gão   ou   pela   eiitidade

participante,   desde  que  haja   prévia   {iiiuência   Ju   ('ji.gão   ou   da   entidade   que   st)frer
redução dos quantitat].vos :nfl  rmados.

8.8 Caso  o  remanejarr,cr,tc  sc:a  f?Íto  entrii  t'trgãos  ou  en[idades  dos  Estados,  do  DistTito

Federal   ou   de   Município5   distintos,   t`:ibt`rá   tio   rornecedor   beiieficiário   da   ata   de

registro  de  preços,  c>i)sef\Jat+-s  as  cont]iç(~jes  neléi  t,`s[abelecídas,  optar  pela  aceitação

ou não do fornecimeiito dei:o. j`ente do  rtJmLinejtimeiitü dos  itens.

8.9Na   hipótese   da   compra   cen:ralizada,   não   hí\vi`riclo   indicação   pelo   órgão   ou   pela

entidade  gerenciadora,  dcs  t{uantitativos  dos   p{irticipcantes  da   comi)ra   ceiiti-alirzada,

nos     termos     do     itezrí     €j'`5.     a     dismbm.çào     ém     tiiiaiit-idacles     para     a     exe(`uÇ`ão

descentralizada se`i.á rür ííieí{`: do  remanejamem{t.

o     rlíl    R`H=Gi.iTRo    Do    LICITAN'rE    VENCEDOR    E    DoS     PREÇoS

9.10  registro  do  forriereí~:`-t:'  ,t?:'-<.'`   .:ancela(li`j  pi`]tt  `£rt.`i.( `n/``ia(lor,  qudnclo  o  f()rnecedor:

9.2 Descumprir as conc!ições da ara de registro Í]e i`rccoç, sem  motivo iustificado

9.3 Não  retirar  a  nota  de  eriipei  !.`,o,  ou  ir.sLriimeiiú,  t`quívalente,  no  prazo  estabelecido

pela Administração ser.íi  íuL:tií.::ativa  ra.,4oável;

9.4 Não aceitar manter seu },`re(;`,   registrado,  ria  hii)t.ttLise  prevísta  no  artigo  27,  §  2
Decreto nQ  11.462,  Í3e  202`'2;  o`j

©  Av. José Marciues  Filho,  N°  60Ci  `  C€;`-/t``rç
CEP: 63.560-000
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9.5  Sofrer  sanção  prevista  nos  iri~`isos  111  t)u   1\'  do  i``i(iut  do  ai-t.156  da  l_,ei  nt-J

2021.

14.®de

9.6 Na  hipótese  de  aplicação  ÍJe  sanção  pr(ivisr,i  nos  tu{`isos  111  ou  IV  do  caput  do  art.156

da  Lei  n914.133,  de  2021,  ca`,o  a  penali(lade  aplíc:ida  ao  rornecedor  não  ultrapasse  o

prazo   de   vigência   da   ata   d:':   registro   de   prc`Ç`os,   p(tderá   o   Órgão   oii   a   entidade

gerenciadora  poderá,  media.t`±[e  decisão  fiindamentada,  decidir  pela  manutenção  do
registro  de  preços,  vedadas  ' ontratações  dei.ivíii-Lis  da  ata  enquan[o  perdurarem  os

efeitos da sanção

9.7 0 cancelamento de registros nas hipóteses  previsttis  iio  item  9.1  será  foi.malizado  pt)r

despacho    do    órgãc    ou    da    entidade   gerencicHlora,    garantidos    (]s    priiicípios    do

contraditório e da ampla iiÉLife.>a.

9.8Na   hipótese   de   carirplamenio   do   i.egistro   tlo   !oHilicedoi.,   o   Órgão   ou   a   en[ídade

gerenciadora   pode.rá   coiiv7o(.u   os   licit{intes   qut`   c.ompt`)em   t)   cadasti.(i   de   i`esei.va,
observada a ordem cie cldssifiL.açáo.

9.90  cancelamento  dos   pre':,`Íx    egistrados   pt)dei.:i  sL`i.  realizado   pelo  gerencíador,  em

determinada ata  de  regi`stm  c!e  preços,  [otal  ou  r),irc`íalmc`nte,  iias  seguintes  hipóteses,

desde que devidamente íDmp:.ovadas e jiistificac!z`s.

9.10   Por razão de interessÉ  oTi`iblico;

9.11   A pedido do forr;.=cej`..J`c-!-:JeLorrente de caso  f`oituíto  ou  força  maior;  ou

9.12   Se  não  houver  éx!tr`  r`.ac  ncigociaçócs,   iias   hípu[es£`s  em  ciue  o   preço  de   mei-cado

tornar-se superio.r ou  inferior ao  preço registrado,,  iios  termos do ai.tigos  26, §  :3Ç`.  c`   27,

§ 4Q, ambos c§`o  Det.r.c-t-rt  nc   .il.  L62,  de  2023.

10.1   0  descumprimeii.í.t`  tuia  A;`-a  ü.e  Re`gísirtj  Jc`  l'reç`,`;     iiseicirc'i  jplictição  das  pem`1i(Lades

estabelecidas  n.`i  íiJ .:+?1  (, `i. i  nt`.  ,iviso  tle  corit`-rataç cii j  i 1 i Í.eta.

10.2   As sanções tamhém  se ,=ii`iliL,im  aos  integrcinii`f,  t!(;  Lcidastro  de  reserva  no  i`egistro  de

preços  que,  convocados,  riãc  honrarem  o  t.oiiiiHi:;iT.iisso  assumído  ínj.ustificadamente
após terem assinadr, a Liía

10.3   É   da   competênci:i    .:i.í\   tt.?eríJiiciador   ci    .~`:i)li(.L-)ç`t.u   das    penalidades   decorrentes    do

descumprimento  do  pacLuam  nest.a  ata   de  i`e,gi.itTo  de  pi`eço   íart.  7Q,  inc.  XIV,  do

Decreto  nQ  11.462,  de  2023),  exceto  ntis  hipóte:ses  em  que  o  descumprimentc>  disser

respeito  às  contrataç'`-je:i  cT;os.  órgãos  ou  entidacl.'``i  iit,irticipíinte,  caso  m  qiic`l  c:3bei á  ao

respectivo  órgão  particiT3;jntí.  a  €iplicação  tla  pei-ici!iJtjc!c`  ('art.  8tJ,  inc.  IX,

11.462, de 2023).
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10.4   0  órgão  ou  entici`ci`de  par.ti(`i?arite  devei-á  coniiui,!!`:i`r  cio  (']rgã(t  gerenciadt>r  quai(iTi(ir

das    ocorrências    previs{-3Ás    Íio    item    `).1,    diiti.'`     .:     iii:cc`ssií:ladi`    dcJ    mstiii:rLit,``lo    cle

procedimento  paf .=`  `:-.,-{nc.'`!ían-.  .±nto  do  r{\íii,sli.o  t`li`i   ;t\i:`!icL`eclt]i..

®

®

11.1   As   condições   gergiLi   cie   exí-`cuçâo   dt)   ()l)je{`(j,    :`i;-j   ct`!`io   tis   i)i-a7.os   para   entrega   e

recebimento,  as   obrig,..`Ç`:`-`'-.s   \+i   ,L^i_LniiiLstFít+,`ii`'   i\   tit`,   L`>i  iii\iLit!oi    registi.ado,   perialjdades   e

demais  condições  do  a;iJ:ste,  eTic`í:iitram-`se  di`r`inicitj`  :io  'i'ei.mo  dL.  Referência,  ANEX0  A0

EDITAL.

11.2   No   caso   de   adjudic.ação   pi!r   preço   {:loh:il   tl(`   `£J,.Í.ui,to   de   iteiis,   só   será   admitida   a

contratação   de   part€    `i.=   :tê?-,s   do   griip(i    ``t-`    híiiji'{ii.    [irévia    pesquisa    de    mercado   e

demonstração  de sua  varF:ag€tin  p.jra  o  org<'`iL`  ou  i3  t.`iit i{L.ic{e

11.3  Para  firmeza  e  v._3j\idacle  `,icj   pactuado,  a   presemci  Atii   f`oi   iavi-ada  em  ....   Í .... )   vids  de

igual    teor,    que,    depojc;    de    iid.      e    achada    em    o!.tlt`m,    víii    zissmadii    pel<`s    partcs    e

encaminhada cópia aüs úémaib ói gãos  []ai.ticiitLin[c`t:  (iii-.  hou\/er).

A{1r)PIARA ,  xxx  de  x,`.-xxxx  tle  2024

Ass1iiat.iL!!`as

Representante legal  dc, Ót`gãci ger.c nciador  e  i`t`Di.escíii{]utti(s)  lLigal(is)  do(s)  í`ornececlor(s)

re8`{jfi.Cll!tl{S,l

^Cffi.r J .\ íS .,'
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Seguindo a ordem de L`:zTissiíicaçã'`j, segue  relação de  .roi-i'ic`cedorc`s  que  ai`eitaram  cotai` os

itens c.or„  preços  iguaís au adiudíc`atári():

Fornecedor (r.i.izãu social, (:N pj,;'m   ej`ictt3reço, contatos, rei)resentante)

Especificação            i`vfü-rca                 Mode/t)             Umí.lii`ie        QiiLintídade         Valor     V'(//or(o£cJ/

rse  exigidti  nt]

ed i ta l )

lJri

Seguindo a ordem de cjassificaç€io, seguLi  i-c`hç.i=io c!c`  ftjriiecedores que  mantiveram sua

propostaoríginc`i,!.

Fomeceàc;r.  (i.azãci social,  (:N P|/ M 1`, c"u( >i), writLitos,  rei)resentunLe)

Especificação           ^n,/,fr`:f                Mode/Íj             lJiiíthde        Quantidade        Valor    V(Í/or£oCcJ/

uri___

©  Av. José Marques  Filho,  Nü õC}C}  ~ Centrc`i
CEP: 63.560-000
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ANEX0 VI

MÍNUT À DE TERM0 DE C(.tNTRATO

L,ei  it 11.+,133, de  19  de  al]i-il  dcL`  2021

AQUISIÇÕES

PROCESSO ADMINISTRATIvri NP-XXXXXXxxxxxx

EDiTAL pREGÃo ELET Ré íbii€.-f.``  tj .   xxx /.*.,x*.`x

SISTEMA DE REGISTRn rtE. PREçt)S N9 XXXXXXXX

CONTmTo ADMINISTRATIVO Nt-l XXXXXXXX

<`,rL`

cur`TRATu   ADMINlsTRATlvo   NQ   ........ /.„

QL`L`    FAZEM    ENTRE    SI    0    MUNICÍPIO    DE

ACOPIARA    ,     POR    INTERMÉDIO     DO     (A)

.SECRETARIA          MUNICIPAL          DE                    E

0   Munici'pÍo   de   ^4'iccpIARA     poi.   inteuiiL{Jtiiu   dt)(a)

contratante),  com  sedc-nT,Ír,l   ..... iia  údade  de
((',l.gão

/Estado   ...,   neste   ato   repi''est-í:tat  ::!|a)   pi`lo(d)   ....   (cargo   e   n(tme),      doi`avcmte
denominado    CONTRATÁ`\TTI`.,    i?    .J``(a)    .........,..........,..,    iiisci.iio|ci)    nu    CNP|/MF    sob    o    nQ

............................,   sediado(a)   na   ................................. „   íJci!`t`,v,iíiiL.   tlesigmdo   CONTRATADO,   neste

ato   representado(a)   pcir   ................. `< ...............   Uii`H`it    i`   Íiuií,_:^it;   iio   ct)n[rcitado),   conformc`   atos

constitutivos   da   emp;.i`-:;t-:.   üL'   ;)rt`:uração   ti!`jr..``iíli`,!{iiíti   nos   ciutos,   tendo   em   vLstí`i   o   que

consta  no  Processo  n2  .....,.....  ` ...,.,.. L  ..,.  e  em  ohsL`rvâiiuci  {`is  dlsposiçóes  da  Lei  iiç'  14.133,  de

lQ  de  abril  de  2021,  e  demais  `ic`gií:iação  aplicável,  ri'``t)ivem  c.eiebrar  o  presenle  Termo  de

Contrato,   decorrer.te   c!`c`   Pregão   F'letrônjco   ri .... / ...,   Íiit`úiante  cis   cláu.sulds   e   condíç`Óes   Li

seguir enunciadas.

LÁ PRIMEIRÁ -. OÊ}JETO  (ar.t.  92,  I  c  X`Ij

1.1.          0   objeto   do   pi-é`3=:-t`-~.   :r^3tr.imLinto   t    `i   co';iti.<`Li(r~m   (li-... „   rm   ci-)n(HÇ`Í~)es

estabelecidas no Termo de Rei`c.í.êí`ii`,iar

1.2.        Objetodacontrôtaçâ.3.

ITEM ESPECIFICAÇÃO U

1

NiD,+DE

©  Av. José Marques  Fi{ho,  N€  Í3~, `-,  ^  -: `.  .`r{:`
CEP: 63.560-000
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1.3.        Vinculam esta  ccntratação,  independeiiti`meiit``. íi.```:  ri-.iiiscrição:

1.3.1.    O Termo de Referê`:`£cia;

1.3.2.    0 Edital da LicitáL;:  ;

1.3.3.   A Proposta do cor.tratado;

1.3.4.    Estudo Técnico  t`'i-ei3miri.{ir

1.3.5.    Eventuais anexos  cL's d `, :m,ientos  su{)i.íiL.iiaii(,is

GUNDA -VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃ0

2.1.        0     prazo     de     v{.gêncíí'.`t     dci     contratação     é     d(|

„.....„..„........„„.„.,naLEor+r..i;ú-ç±t.i.J.sL.95|hJÁí£_14=1i:i,_i{.çíáJ:)_2l.

contí`clos      t.io(a)

2.1.1.    0   prazo   de   vigêp.cia   será   automati(fiiiientt`   !3Foi.!-og£idt),   !ndependeni-emclnie   de

termo aditivo,  quando  `)  c !jjí`to  iãr`  for cori`liiííio  rw  },t`i io{Lj  firmado  acima,  ressalvadas  as

providências cabíveis  rH;  (`âsc`  cit.'Li ci,lpa  do ctimTiitadit,  tirtJwstas  ii€\ste  instrumento.

2.2.           O  contratado  ri€~ii`!  Li`;-.'i.  i.:;i'ei`tj  sul)jet:\'(>  í`i.r;,`H.-`\!=.`tç`;lo  contralual.

2.3.        A  prorrogação   i,`.i`|   i.-cin{J`Jto   deverá   sc`t.   i-jr()mt\Mla   me(liante   t`elebração   de   termo

aditivo.

2.4.       0  contrato  não  pcderá  ser  prorrogado  iiuandij  (j  ct)ntratado  tíver  sído  penalizado

nas  sanções   de   declar,.`'.,i`;   íi{    inu.lonc.idacL   oii   iuii`,ii\tLnicmto   de   licitar  e   contratar   com

poder público, observatias as a.r,'.i.aí.Lgências de ai)licaç..1o

ERCEERA -MÜDELOS DE EXECU{:ÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art.

3.1.         0  regime  de  exe.`_`TLi;``:`` ...-``í`.m   a.tual,  t)s  mtjc!eioc:  v  tp`i-'`stãti  e  de  execução,  assim  como

os  prazos  e  condições  de  coricliisão,  entrega.  tibf`:c`rv`b.`.`i{`  €`  recebimer,to  do  obieto  constam

no Termo  de  Referênci::  `+:  :._`f`,t-ucí,os   récnico  Prf`Iirtiiri..\:-,   i i\t.i.\'t`  .`-i  c.is'iTe  Coiitrato.

QUA.PJA -§}JB':ONTRATAÇÃ0

4.1.        Evedada a subcíj,itríit`jç.:~io (.To objeto.

4  -.P-REi-0  (ftL:.  `^'.Í .`

5.1.          O  valortotal  dâL  c`,jirít:'.ú:`í.{i'.ã{,i  é  de  RS...„ .....  ( ..... )

5.2.         No   valor   acirr.a   c:t`ãc`   incl"ídas   todas   as   ilesrjt`ia:i   ordi!`iária.ç   clirei-as   i` i í 1 cl 1 '.1- t a s

decorrentes   da   execuç.'ãc   jc   tj``bjc.o,   incliisjve   ii.Íijuiu`   i`,;i>ii    impostos,   eiit`ai.`gos   s{i

j.<S^#¥ #..<6#; `,S  1?;;    t#-; Y

©  Av. José Marques Filho`  N``' 6i``'}rJ.  -. Ct'irwo
CEP: 63.560~000
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trabalhistas,  previdenciá`T'jos,  ;fiscâ  s  e  comerciaís  iiitititin(es,  tcixa  de  admínistração,  frete,

seguro e outros necessárioc; ao t`umprimem-tj  integi-:,il  (!o tih,}eto da  conti-atação.

5.3.         0  valor  acima   é   Íi`t`-jrat'r,ent.:  estími]U\/tL   cií`   Ít`,!!.{tia   que   os   pagamentos   devídos   ao

contratado dependerão tj,i3 qüant  `ativos etetivamen[€'  ioi`necidos.

X¥A -PAC-AMENTO (íL*_._^!`:Si.`^f.''. : '  :¢  ;)

6.1.         0    prazo    para    +)ag._|,^mL:'F`to    ao    coiitrcitítdo    i    i!timc`Ís    condições    a    ele    i.c`fefc`ntes

encontram-se definid.Ú:; .'iíj.  rt=fmo Je P`eferêiicía, ane,\'`r` .i  esit  Coiitrc]to.

SETZMA  `'  REAJUSTE  ({^t`j:~      ,ã\d~v,``.2¥.  `;

7.1.         OS   Preços   iniciaiF.-;:.~['[=t   |-on:jratado.tj   ```,.:io   !ixo.i,   /`    |Tet\jiislcwL`is   iio   prazo   dci   im   anu

contado  da data  do  orç  :pit=ritJ```  t:isti . tia(lo,  eni  __./__/'_  í i ,í Í`, ,i'M M/'Ar'+AA),

7.2.        Após  o  interregi-!o  de  um  L-no,  e  indii)eiideiitc`n`,ei\te  de  pedjdo  do  contratado,  os

preços  iniciais  serão  ;-L.;üstddús,  .i-iediámLi  a  ciplicaç`Lio,  pdo  contratante,  do  índice  IPCA,
exclusivamente para as c`br.igiaçies  iniciadas  i` c`tt!`iclii i't!.i`'`  a[iós a  í)corrência  da  anualidade.

7.3.         Nos   reajustes   t`.~i.+:`£3q`.'.fintt`:;   ao   pi.í.meii`o,   o    iii[ci'regno   mínimo   de   um   ano   será

contado a partir dos efeitos finanG-'iros do úl '`imo recijiL`te,

7.4.         No caso de âtrasú  úu  r.ãü  di'v-ulgaçàct ili;i(s)  !'íitlíi`t.`  (s)  Í{e  reajustaniento,  o  contrat,:`nte

pagará  ao  contratado  a  `.i-.,_`,o-Ít€::nc: .i  ccilciil;)tlii  pc`l<i  .i`'ij:   iii;i  `zaiiação  conliecidti,  litim.ilando  a

diferença corresponder[i-€  tão  I(_,igo   çeja(m)  (iivulgi`dtuí ```\  J)(`)  i'ii(!ice(s)  (1ef`iiiitiv(jísj.

7.5.         Nas       aferições       fir,i€`Í>`,,       t;   s)       índit`i:`(`:}i       iir'l   ,'.`ült)(s)       []ara       reajuste       será(ào),

obrigatoriamente, oís) defi riiti vo(s`).

•           7.6.         Caso  o(s)  índii-e(ç)  t.stal`,c?le:ido(s)  }-``\!-G  u.`tiiu;!   mf`,ito  \Jeiih:`t(m)  a  sei-tixtirito(s)  `ju
de    qualquer    forma     fÉíü     [`i`,ssa\-m)     méiLc;    ser     jri'r,;jtloís),    será(ão)     cidt)t-zido(s),    em

substituição, o(s) que víer(em.}  ,:i sf`r determinado(s)  i.)ela  legislaç`ão então em vigor.

7.7.        Na  ausência  de  ,r,i'-ei`'!sãr,1etç:al  quaiito  <m  índit`i`  `ubstituto,  as  partes  elegerão  novo

índice  oficial,  para   reajiisi`âmf~i!itc   do   prec(`i   do   v`]loi    i.emanescente,   poi-rneio   de   tcii.mo

aditivo.

7.8.         O reajuste será  r€|+iiz3{ift  pt,    ariostilíimciiito.

LAorrjl-`:,17.Íi...lBRi,=AÇÕEs  ltocoN"ATANTE (,„;:,   `:¥  ,`   ^,,'t,:       ,.``    )

8.1.       São obrigações r{`'j  `::oiiifíitaute:

8.2.          Exigir  o  cumprír``iL]r:í{*:T`  t(,.1as  as  o[ji  igí\Çõt`+  ,\:```.``HiHlíi`s  rM}lo  contraLidí),  dc_i

com o contrato e seus  at`i.â`+:.js,

#&g.ff*!\ú>y it  ,h   **cxã  ¢Í

© ::pJ:oã3.5"6aá:::SoF"ho. "0 6a`f,    C:`  J€,        ffi ` :r^::3 `j     3r`-„Í^ii:,. i gí:}g

j ` j  r  í `> Ç.   t  ;  ?   1.3  Í  \ t    € ] `,,. C 3 c U ; j , c-l  r {-`i    `', j.! {`j  Í  y `t L2 !  !  , `': Q n'i
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8.3.        Recebero objerr.  nc. prazo e condiçõe`t:  c```rabf`lct`!tias  nt) Termo de  Ref`erêncía;

8.4.        Notificar  o  cont!cit;udo,  Ltor  escrito,  `suLm  vicio`,  `lt.`f't=`itos  ou  incorreçóes  veiificadas

no  objeto  fornecido,  pz.`:.   .;u€    ..ej`.  por  ele  suhtitmt!u  i.e`+ijFt`ido  ou  corr!gido,  iio  tol`-al  Üu

em parte, às suas exper ± 'L: `,

8.5.         Acompanhar   e   fis.`r`;ií`::£32'   a   í?xei:`iiç`ão   ílt`t   crir;{i,`,tij   c-\   t\   cimii)rimento   das   (jbriga(,`ões

pelo Contratado;

8.6.          Efetuar   o   pagc ....-í;,L,`i~.`,t   `;(     C`  r!tiat;i(lu   íli`,    `.,'.Li:í```     `  uÍT`=.`.píjnc!e.ite   tio   forneúmente   do

objeto,   no   prazo,   fo[rí?i  t   `--c.o..|`(,içi  es   c`staht`!cu.,`id(ts   i`{j   ;)i.e>eii[e   Contrato   e   no   Termo   de

Referência.

8.7.         Aplicarao  contr`acai'.i() as  sa;  Ções  pre\,'L`l-,is  nt`i  l``i  ti  iicstti  li>iitrati);

8.8.          Cientificar   o   {::`j:.``'    di:    .ep,'esentaç`c~!:i    ,,iu.jLLii    {lj    ,'\(1\'oi..acíci-Ger£`l    da    Unii~`o    para

adoção  das medidas  cz;L'--:\ .ii`3  :i'ü:`n` io  do  desí. 'jmi)rimenttt  tie  obrigações  pelo  C`-)nti-atado;

8.9.         Explicitamente     íjr?`í:.ti.t-     de:isão     `sübrc      tüdiit.;      ci`     solicitações     e      reclamações

relacionadas      à      ex€c'':.i[`'`!       íi:``)       presente      (`oi`i;-tit.,        'i`s`jl'v'{idtjs       os       reqiiei-imentos

manifestamente  imper`ir((-`rtt{3`    m`ii-ameiit-e  iirr)t.c`lcitr`i  ;u`  ou   (ie   neiihiim   intc`ret;se  pcira   a

boa execução do ajuste.

8.10.     A Administração  terá  o  prâzo  de  10  Ítle7.`)  tii,t`  i`iri`is,  ii  c`ontar  da  data  dt]  pr`-ttocolo

do  requerimento  parz,i  c`it'i`í'`:.it`,  adn  itída  a  Drtiri.t)giiç`.-3{;  !``uttí\'.ci(.h,  por  igiial  período.

8.11.       Responder     e\'€|`|`-)`:.`{;s     i`ed   d.o+,     de     iu.i`rt]h/`~.;(u`Í.iiit`i`to     clü     equili'bi-io     ec`onômic.o-

financeiro feitos p€!o cc,rí-taà."" p,.azo mi\m(, dL ::(, ("nta) Cl,as útels.

8.12.     Notificar  os   em;te`íi_:.es   das  garanti.]s   tiiiaíi[o    iu   ini'cio   clt`i   !)rocesso   administrativo

para  apuração  de  des.::ijí`i .:  í  ;};'it3ritt-de  cláuL<\ilas  Í`onti :`i{_i:`i!t;

8.13.      A   Admiriistraçã)    `^`:{i    7-isi-'`)ndei.j    i)t`r    íiu  ,ii,íiu(`-r    c`ompr()missos    assiimidos    pelo

Contratado   com   tercei!`{`!'j,   ,:`iL.,.::a   .   ue   vin(`i{i_itL`j.i   {`i   t`,\ti``u{,`tio   dt]   contrato,   bem   como   por

qualquer   dano   causado    a    teí.ceií.os    em    (lecori.t^mt_`ici    tie    ato    do    Conti`atí.ido,    de    seus
empregados, prepostfiQ Íw  c:i]hr`rdi r\ados.

§ULÁ NONÂ.  -l?BF{EGf'.\ÇÕES  D0  CONTRAT'ADO  (```-Q`9

9.1.         O  contratado  fif_i.,`f_`  L.irriL` i.iLodas  {.i`i  oLu.iç;-.ií,i`J.t*  (`i?`;taiite.`  t{este  contrato  e  em  seus

anexos,  assumindc  ccTr  -`'c!LTf ív(`.iient(`  sc`u.c;  oq  )`i`:t`í\``  9  '-i i  dt`spcsas  det`t)rrentes  (la  b()a  e

perfeita  execução  do  o`t`je.i-,';.,  oL!sert,ando,  aíiitld,  ,ii  {tij;  ii!t{çtjLis  c]  stiguii.  di`ipt`jstas:

9.2.          Entregar    o    f:r`;j      t`                   ip    nli{id(t    ({.`>     ii,`nii:.i    Í`iF    jL.suário,    com    uma    versão    em

português, e da relação  cí€i  €`t>iie  `.le   issistênc.!`-i  réi``r`it.`tt   iutoíizadii,  qiiando  for o  caso;

9.3.         Responsabilizc-.`L-.::   :?c'r,.i   \J..'L`íos   e   clL:..ios   cliict`,m  m.:`s   do   obj.eto,   de   Íictji.do

Código  de  Defesa  do  coii.s  :`-!ií{it.`T  (u.Lí  tjt`.``  }{                                       t

dfü#.` #`iLt ` €  `-?1` S;~``  S¥4

@  Av.  José  Marques  Filho.  N'  f:j,{L`ti`i  -   i~..c`.,``;,:r(;

CEP: 63.560-000
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9.4.        Comunicar   ao   ccritra[árle,   no   prazo   iiúxim``.   tíe   24   Íiv`mtL.   e   quatro,)   h{)i.as   que

antecede   a   data   da   ei!trega,   (`s   motivos   tiiii`   mrm,ç,ib;iiLin   o   (`iimprimentt)   clo   pi`dzo

previsto,  com  a  devici d  ` .``,.. ' . ..`Liri^ i.  açc-o;

9.5.        Atender  às  de{-e.  'r.,:`!aç`ões   '-egulares  L`imml;r   i)i`,ili`   +isL.al  ou   gestor  do   contTaio  ou

autoridade  superior  (4.rr,  '!.:Í7:..; L.._`{;~```[.j.Á``À„Ht                                                  : )  €J  pi.cJstar  todo  esclai`ecimento

ou informação por eles `oiicitacjos,,

9.6.        Reparar,  comgi.        `írt:u,`{3r,  reconst"ii.  ,tiLiw!;t`tiiuH~,  às  suas  expeiisas,  no  total  ou

em  parte,  no  prazo  fü-ai`'{.e  _rie'o  fist:al  do  cii!irri:t,'`),.  [`ji`  Í)f`ns  nos  qmis  sc`  verificarem  vi'cios,

defeitos ou incorreções  i-eL`u!r~ar!te'.  da execuç`ão o\i  d(js  iiiLiteriais empregados;

9.7.         Responsabilizar-:``€`.   i=ie!{),i;   v{cios   e   (lanos   dt.->coi'!-{tmes   da   execução   do   objeto,   bem

como  por todo  e  qualqi...er  dar?c`  causado  à  Atlministr.i{,`.`o  ou  terceir(ts,  não  rediiziiido  essa

responsabilidade    a    fi.çc`€i`:Íza.í,:ão    (iu    o    acomitrinii;,uriu\to    iLi    execuçáo    c`ontr{tt.uiil    i)elo

contratante,  que  ficara.  au:oi.iz,ad„  a  descoiitai.  dos   i'„it:cmenttis   devidos  oii   ijci   gdi-antia,

caso exigida, o valor corrcspcr'Jiert `e aos dü]ios  :+ofi.iiitt:`.

9.8.        0  contratado   de-'\,.-ei`Í   erítregar  ao  setor   resi)``j`cu.`H/iií   peLi   f'í.scalizaçào   do   contrato,

junto  com  a  Nota  Fisc-il  {`;i! í `.3  ! ``i:j  c} ; i  pagameiilo,  os  ``iiii`i; i iit-L`s  Ílot`iimen[os:

1)  prova de  regulariri.tii.ií   i-í:ã,-i `;a  à  Segui.idá`uJe  Soc'idL

2)  certidão  conjunta  reiati.`\.í`a  cr=`(`,... i  t}  .butos  fecierais  e  ;i  i)i``i'ida  Ativa  da  Uníão;

3)   certidões  que  compr?'.,'?rr   .i   rc`gularidadi`   Í-ji`i-ím!t`  ,i   l.`a7.eiida   Estadual   ou   Dísti`ital   do

domicílio ou sede do ccíitra`:€;`c,.ij;

4)  Certidão de Reguian;j:i+J:^iJ üí`;  !TG-,-'S -CRF,.  e

5)  Certidão Negativa Qe  ±jt'=bi<i-':ü  Ti.abalhist-as  -CN DT;

9.9.          Responsabilizai``.ie       p`i3l`.;       .`umprimc`iitu      c!ti       itü`iz``>       Lis      cihrigc`Çt-jes       l.i-abcilriisías,

previdenciárias,   fisca:s,   c.`jmcí-:;iaí`s   e   as   dcJm`"   pit"`'i``,{„   tm   legisl€`t,.`ão   esiteci'f`icci,   ciija

inadimplência   nãr,   t.ra``r``:rí?`..t-.     :   rt`;ponsa[)Í!j(hcje   cw   i`Jiíiirc\tii!it-e   e   iião   podei.á   (`jnerar   o

objeto do contrato:

9.10.      Comunicar  a`-j   lT::.:`:.'   `+   cortrato,   m   iii,i:J.o   tlí         ;   t`.'iTitc-{`   q'`iii`ti-rj)   hoi.£is,   qiialquer

ocorrência  anormal  oiÁ  `,`it``-:!eritt:  que  se  vei-ií-`;ii;H   no  lot.,!i  ü,\  i`xLJt.ui`útt  tJo  tjbjeto  comTatual.

9.11.      Paralísar,  por  :'`.?!-r.  .  `.`.jíi``.;:ãt.  do  con[L-:ame,  tF`i:iií`iiii`r  ativi(lade  que  não  esteja  sendo

executada  de  acordo  cor:`.  ii  bir..;  t(i mica  ou  tiu(`  ponh;.i  i`in  ríçc`o  a  segurança  de  pe`ssoas  ou

bens de terceiros.

9.12.      Manter  durant£..  :..-j\i:   c-vigência  do  \``out;.:jro,  tw  Í  ji!ipatihí]iclade  (`Ím  :is  t)brígações

assumidas, todas as  cor`cííf:_ieí:  t]xi£i.`das  par.i  h`.i!iiliüç`m  iia  jicitação;

9.13.     Cumprir,   durari:c   rí*i  j   i)   í.-€`rí()do   de   (ixL`t.`uÇ`,:o   \jij   `=oiiti-aro.   a   res(-".]   (ie   (`ai

prevista  em  lei  para  pesscia  c.om  dc`ficiência,  iiai-a  rt`ti!t.L<JJlo  (ia  Previdéní`ía  tjt`ít:i`il  w  i

as$8g`ff#       ">   gA"`   )

©  AV.  José  Marques  Fi!hc3.  N~  r~-`  _`v         f,~,r```rí
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aprendiz,   bem   como   ti`.   i`t:ser\as   :1e   cai`gos   pt-e\i.ii`í`   ,`ci   !egisiação   (art,1

14.133, de 2021);

zstS
•`       r\<

OE a®+

9.14.      Comprovar a  res`'=i...  :i  de  :argos  a  que  `i`i  L.iir€`'i-{-J  `i  i:iá.iisula  acíma,  no  prazo  fíxado  pelo

fiscal  do  contrato,  com   2   ciidicaçà`)  dos  emL]i.tJg£`do``  iiuc,`  preencheram  as  referidas  vagas

(art.116, parágrafo único,  da  I_,€.i  n.Q  14.133. tJe  2021 ):

9.15.       Guardar sigilo sf!b!-e to-i`as  Js informaç`Óes o[iii(hs em  clecorréncía do cumprimento

do contrato;

9.16.      Arcar   com    o    ô_i,L;    (,:w:cúrL?nte    de    civt`iitu.ii    .i{:ui\7oc`o    no    dimensi{iiit`meii[o    dos

quantitativos  de  sua  pr\i`tio{;t-a,  inc!usive  quan'`t>  ;io.i  c:i:iujs  v€H.iáveis  dei`orrentt``s  tlc`  r`atoi-es

futuros e incertos, deveíií.t.`-j  corripl€ mentá-los,  t`ciso  o  íj,i.Livi`to  ínícialmente em  siia  rtroposta

não  seja  satisfatório  i)ara   .  ai+e,`idi;Tiento  clo  t-jhií`to  tL.:  i:iiuri`ataç`àct,  exceto  qiiando  t]cori.er

algum  dos  eventos arroiad.cjs  nc,  ari.12í[,11,  tL  i'Li  Lt`Í  ii     1 ''1. l.í3.  tlci  2()21.

9.17.      Cumprir,    além    c!us    postulados    lc`Ç:ai`    \'!LJei`ti``Ç    tjc.    âm[)ito    {c`d(`i.al,    estadiJal    ou

municipai, as normas  cií-3 fr`=Tu,t.:lnç:`  do contrcltL`nre;

9.18.     Alocar  os  empr€.;-;`=!{:oLt.:   íiecí.issários,  cÍ`,m   :iahi.i!iLiç.ão  e  L`onhecimento  adequados,  ao

perfeito      cumprimefiti,      Jas      cláusulas      tlt``tc.      c   )nu..`t.:t,      ft)iiiet`endo      os      materiais,
equipamentos,    ferratiientc`ii';    c    u+..ensi'lit)s    deiii:imi.iilít`,    cujd    qiiantída(le,    qualidade    ii

tecnologia deverão atei;(ít,` '  àj  r,jcc mendaç(-tt.s cie  boti  iét nica e a  legislação de i-egência;

9.19.     Orientar e trein€i.r  si-ius  em]`,.regados  sobre  (js  Í.!e\'eres  previstos  na  Lei  iiL'  13.709,  de

14  de  agosto  de  2018,  3ot``jtando  medídas  eücíiziis  i)t3}`.i   pi`oteção  de  dados  p(i`r`sciais  ,.i  que

tenha acesso por f.orça`  t-ja  .:3`{€ `'~`uçã(`  dest.e  c(jrit i`.`t`t:

9.20.      Conduzir  os   t}.Úi'`!``.;:rt`=   \:`jm  estrita   ohsei.\/'í=ü  `.`     i`   rioiiT`d``  (la   íegi``laç`âo   r)ertmente,

cumprindo   as   determiii=`fõeç   rço5;   Poderes   Púhlit`os`,,   ti`,,ir;tL`ndo   sempre   limpo   t)   loc`al   de

execução  do  objeto  e  :if:i   ``À^;3lrii`í`es  condiçõci.c:  ti{-`  stisu i.ci:ica,  higiene  c.  di`sciplina.

9.21.      Submeter    píre"i,ij-i-:i..€,    pÚ    c`scritL-o,`    .u    i`Í`ii:.r`,;i:€miLi,    [)íH`ft    .inalise    cl    aprci'\Jaç`ão,

quaisquer  mudanças   ru-,s   mí:.tt-dcH   execuli\m   tiuci   H`,i:!m   t`is   esi)ecifícações   do   memorial
descritivo  ou  instrumeiL `t-! ,..  r```);-lt2. tnc re.

9.22.      Não  permítír  f`  Li:``-i:.,.iai'â.:j  di`.  qualque:.  trc]Í`,al'rw  (Jo  menor  de  dezesseis  anos,  excet.o

na  condição  de  apr€.i'``?`.£.   ;u.Lí  ,,t   rB   ;.,'iaiores   tje   tiiiat\]i ./t:   Liiio.`,   nem   permitH-a   utjli7.ítç`:`at-j   clo

trabalho do menor de dfL!/L[-,itc anos em trabíi!ho  iiolumo   pei`igoso ou  insalubi`e.

DÉCLí.#,i'í-íü.i^-^RfiNTIADEEXE.CLIÇ.Ã0(art.92,XII)

10.1.         Nãohaverá  e>`.ít.!'`.i£.i.if-.guantia  ctHt`-Ütiwl  tj  t  i  \miç`.`i`t

ó à( úffkff» ã ¥  xÍ A     .;

gB  Av.  José  Marques  Filho`  N`~  {,;``,`íL-.      Ct,:?r`trc\
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Ir`'I`RAÇÕES   E   SANÇÕES  ADMINlsTRATIVAs

11.1.       Comete  infraç€it._i      t      ii:-`   .  tri;.:íwi,   no``   [c`i-iiiw   ii,`i   LÍ`.i   Íi"   1  t   13:3,  dc`   2()21,   t-i   t`oiitrt'_itado

que:

a)              der  causa  à  i}i€-`:f:'.ir!,ãc  íjari`,al  d()  cori'iJiu

b)             der  causa  à  in€``:{i`..:i:',ár,  iiai`c  al  do  ctHii`-i-tmj  i!iit.      `.i`t`  Lm\Lu`lan(t  à  Administi.açLão  ou

aofuncionamentodri`..,   `          -.    .:í`,`.     )i'F``l`ic`íts  oi!   t   `\   i!itt`!t  `:`i`   ,.`'`>:tj[i`.o;

c)              der causa à inex``',`iÁi,ãc;  ti)ta^  do  conti.{ito:

d)           ensejar  o  i.etarc;iiTjcíi:o  da  execução  ou  da  t`!ii-,i`ega  do  objeto  da  contratação  sem

motivo justificadc;

e)            apresentar  ao.:|.wi`.tc{.,.o  i,+lsa  ou  i-m`í`u.  i(t`i`idraçâo  ralsa  diH-ante  a  execução  do

contrato;

f)              praticar at.3  fr=`.uL'.LiL`n`Lo  na iixecução  dtHoii[i`tiiw

g)             comportar-se  d€  jr;(,lüc  iilid,í_neo  ou  ctu",`tc`r  ir`lutiuitl  l|ULliqlleH1.1turez`1:

h)            praticarato lesiú  À' ,-.. c\;'u~,:o  H"rt.  5t.  th  Lei  n\    iíL``j;!(`,  üe  lL`  de agosto  de  2013.

11.2.      Serão    aplicadas    `;,it.`-j    c`Úiitrc:tado    qi.!í_`        `i`..o"       'T,;is     iiih-íiçõc`s    t]cima    descritt']s    as

seguintes sanções:

I-Advertência,  quamü::   o  i`it]i-;{.i`atí`do  der  í.`:\u.:'i   n   Hi,i',\t`,:ufãti   pít!.t`idl   do  t`onirato,  sempre

que  não  se  j.ustificar  £`.  í:T;i):`:3..:`í!  _i  (:  .:  penali(l.`((e  ,'iié`ti`s  .i?t-rwti  (art.156,  §2P,  da   Lei  nQ   14.133,

de 2021);

11   lmpedimento   de   liiii.ai`  e   contratar,   `iii.``i'iilo   }jitiiic`~]d€\s   as   t`ondiitas   descritas   nas

•        ::::::ç;:„à:`c;,e:a;`,dd„c.l-rlc3 r,::::[:,,:,J.: e:::`Tt: 1(i,`,:,t:} 1li,,,:,T,,.;,J,: ,,,,, ":,eln4l p,r:;3,q`:,: 2noã2ol,S,,e  „St,fl-a

111   Declaração   de   iiii€ioiieidude   para   licitar   e   contratar,   qiiando   praticad,`s   as
condutas  descritas  nat`  ,.3lírteas  "e'',   `f",  .`g"  e  ``n '  Uo  `ii}F;i_i;i`i  tii`ima  deste  Coii[i.ato,  !jcim  i`omo

nas  alíneas  "b'',  .'c"   e  "C   ,  t,LÍ:   i`L;stí`iquem   c3   jmi)i``)sii`Êw   Ut`   !iemiitlatle   niais  gi-€i\Jci   (tii'[.156,

§5Q, da  Lei  nQ  14.133,  jie  ?.à'`j21`.

IV MULTA:

1.                0,5%   (cinco   d`Êc'rriíi   Fiir   cen[o)   ;][é   U,£!`"o   í(!o:`.lí`'`i`'}Tio``   L)oi.   cento)    por   dia   sobi`e   ()

valor  adjudicado   er`.   `_``.`:-t     i-:{'   ;>Ta'.;o   m   exi\,`ut.`::í!   tím   ``\`r..'iç`os,   iimit.iila   a   incidéncia   a   15

(quinze)  dias.  Após  o  `!H:``:i'` :cj  {iuirt`o  día  e  .]  i`iitério  \L`  ,J`\clministração,  no  c`aso  de  execiição

:;p::tç:a::a::expeoc::ado"#Ç:aí;çS",;,S:`l`S(j,`,`;'"í,:l,`(`":':i,edsl:sodi&`Sâ:

©  Av.  José  Marques  Filho,  NL  €`i-.;t`-.'      C:L-r`,,:rc                                        fi
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2.             0,5%  (cinco décir:i:')  por í:en`:o)  até  l0"/t  ((ler/,  itH  \`eHto)  st.)bre  () valor adjudit.ci(loTeTTi

caso  de  atraso  na  exec`\ií,::i.c  c{c   ')bjí3to,  por  i)iii-iodo  >;iui)t``rit,i`  Lio  previsto  no  subítem  acima,

ou de inexecução parci;`:l cúi obrigação as`su m i íJ. i .

3.              0,5°/o  (cinco  clé-;:i:~.`i.j  :iíi   ,`:ei?:o)  até  F,v`o  itiimi,Ji    }i`ji   (``cui[o)  sobi`e  o  valor  adjudicado,

em caso de inexecuçãü   { ..-. ci}  ci: :]bi   gação cas.`imiiilc`;

4.            0,5°/o  (cinco  déórHc  pi-jr `:ertto)  a  o,7`J/o  (sete dei`H``o  por c`ento)  por dia  sobre  o  valor
mensal do contrato, coriicfme detahamento t`on``fantc ths tabelas 1 e 2, abaixo; e

5.             0,07°/o   (sete   `:em:é.:`.irr;Ü.`.    p,jr   ceiito`.   i`lu   vcil"   tío   contrato   por   dia   de   atras(t   iia

apresentação  da  garar,`T.ia  (seja  pa!.a  i-eforço  oii   poi-,Íjt`c`isiL`io  de  prorr()gaçáo),  observado  o

máximo  de  2°/o  (dois  pc.r  ce_r,tc).  ')  atraso  supe`i`ioi-:i  425   (vinte  e  cinco)  dias  autorizará  a
Administração  CONTt?.í``"  :,f`jT'i_=  a  f,  `omover ti  i-€`:;c`jsâtt  iio  (`í)ntrat-o;

6.              as     penalidades     ci`c:     ir!i€lta     decorrt`ii.te`ç     de     ít}+it]s     diversos     sei`ão     coi.isidei.Lidas

independentes entre =`i

7.              Suspensão  de  jj.cí.:`.i.-e  iri`'pciímento  Jici  JL.i.-)ntr{iLH   üm  t->  órgão,  entidade  Úii   uiii(lade

administrativa  peia  qu{J`i  ;3,  A`i`iíim5ti.ação  T'uhiit',:i  ttii``i,!  c`  ;itua  concretamente,  i]do  rjra7o

de até dois anos;

8.              Declaração  de  !!|ií.i{.`n.fiií.iade  para  lic`iLu-i)u   cu:it -,.. at-tir  (`om  a  Administração   Públí(`a,

enquanto  perdurareit-i   t`js   .!ioi~i'\.os  determ,'iicu`tt,.``;  tlti   tL)miç`t`io  ttu  iiié  iiiie  se)a   promovida  a

reabilitação   perarit€,   =`.   .:  t  {',,i:t!':i`   ai`:oridtidf:   íiw     .i`í)lit_`:>ii   Li   []eiialidacle,   que   scrá   concedicia

sempre  que  a  Com_-rata(,;i  { é..j.`,.,:  `  c.ir  a  Cont.ral`;iü.c`  pelt`>`-`  Lii`(`iiiírzos  causados;

9.            As  sanções  prev,icjtas  acima  poderãc).`(ii..iplif"iÉis  c`i  ci)NTRATADA  juntamente  com
as de multa,  descop.[?.n`Í.i^-`|  íJÇ`c`  pagamento`  . ,  .`i>i \Í_|m  uítJt ii;idos.

11.3.     A  aplicação  das  `ciíiç`óes  previstas  nti`çrL`  Coiitj i`io  nt`io  exclm,  em  hipóte`se  alguma,  a

obrigação  de  reparaçãi-:.r^t.?grt?,l  c.r,i  dano  c;`us,.`cl()  í\(`  (,t)ntratant.e  (ai-t.156,  §`.)`-',  da   l,ei   nL'

14.133, de 2021)

11.3.1.Todas  as  sançt~te~`   irH'.eviscas   r`este  (`,oiiti`t`ito   !H`íií`' :`,t`   ``t_`r  a[)lica(las   ciimul`itj\'  uiif`nte

com  a  multa  (art   156,,  §'-'P,  .]a  l,Í;i  n'214.13:?,  tL`  i'í`\2.1  L

11.3.2.Antes   da  a`i31ícc=`Çr:jt.:   {-.í?,   't`..jlt,'`.   será   ftit`iil(  _`iíLi.,]   c(   i!i`!t's,`i   (lo   miei.(`ssado   no   pra'zt)   (1ci   15

(quinze)  dias  útei;,  ccui:.'  (;.`?  c.:i  íiat     de  sua  mtm`,Liç.it;  i `W     l`F7,  c{ci  Lei  np  14.133,  de  2021)

11.3.3.Se    a    mult-a     aril';r,ii;a     e    as    indeiii.ÍJ.:,.```(``,     'L``í     ,{h     Í`,`i.tmi    :;upei-iores    Lio    valor    do

pagamento   eventua.}:`it]  .;`LfJ   Ct=`/idt_``   pelo   Cor:ti:i[L.,ri(-     .t`   C(intratLido,   além   da   perda   desse

valor,  a  diferença  será.  Lj:.Lji.táda  ]a  garanti.i  :L7i.-t.`.`ütl,'i  ou[  siirá  t ol)mda  judicialmente  (art.

156,  §8Q,  da  Lei  nQ  14  i  ; 3   .'Je  .,'í`.,2]  ).

11.3.4.Previamente  ao  £ní`amirhamento  à  Í``ohr'iii(`;_}  iut}icial,,  a  multa  poderá  ser  recolhida

administrativamente    i  í`,`    tir,':i:;u    i,`iáximo    `lf`i     1`:r;     (qu;t`irze)    días,    a    contar    da    data    do

recebimento  da  corrLjjíi;.'_`jc:\:j(}  f `rwiÉida  pela  a`ji-ui`itltidc.  ``om[ietente.

11.4.       A   aplicação   d,Li`;   =-{~  r ,.,.- {-`.\.:'`   rt-.  `lizar-se-z.i    prri    rji-Í\i`{i`st,   atlministríitivo   qiie   a

contraditório  e  a  amijla  df.r-esa  ao  Contrat£`tii,.,  obsi.`-i `  ,t!`clu  se  o  Drttcedímento

.ffitiiS;    ,.      '*`

© :v:pJ:oãâ.:6aá:::SoF"r,c-r=.`r`   r-"       gg   ü„   ,5` (   `.5tJ              `'f-'__,     ,   í_1?,

1          "      ,?,,_!1!     -OÍT1
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caput   e   parágrafos   (i.:j   r3í.t.158   da    Lei    ir'     lí'i-.1:i  ;,   t`',e    i:Í)21,    pc-m   íi.`    peiialidades   de

impedimento    de    lit`ÍtÉ..    .=`    (.`ür.trz;  ar   e    dtJ    diu.`!aí.t`tr`w    {le    midí)neidade    pcira    licitar   ou

contratar.

11.5.      Na  aplicação   .`i.â,:   :=`nçõfs  serão  coii``iíJL`i-ado`   (cu`t.156,  §F!,   da   ljei   i+'   14.133,   de

2021):

a)             a natureza  e a  gí`u;..Íia€-j'.   ]a    nfraçãü  `:t:mL`fiil.,:

b)             as  peculiaridade,``,  cií:  cz:.i;rt ci`..`ncreto;

c)            as circunstâncíaà aÉ. a-v.aiite3 ou ateiiuanl`-es;

d)            os danos que de;c:,  p.r`ovierer,'i  para  o t()nti-at;iii'`Í``.

e)            a  implantação  '`)L[  '-,ií3.ç?:.:-eit,,` )ameiittul(~`  !trogwm  d"i[{-]gridade,  conlorme  normas

e  orientações  dos  órg.:.l``.`,1. :,  cL;i, L-i-t;.  e.

11.6.     Os  atos  previsro3  (.Í;mo  'nfrações  adr`mi:`tFii;i\``!:;  na  ljü  ng  14.133,  de  2021,  ou  em

outras leis de licitaçôe;  .:   {,..`:,n:ré:tos  da Adm\iiis{i-í}cí`io  i'iiDlit:ci  tiiie  também  sejam  típificíidos

como atos  lesivos  na  l,fi  nL-'  12  Ç'}46.  de  201:3,  s(.`i.ilo ciiwr`!d()s  Ll  julgados  conjuntamente,  nos

mesmos   autos,   obser~v''`:{i`'`.-i   f-   !itt`   procediim-'íii,il   1`   ,iu[oritlade   competente   definidos   na

referida Lei (art.159)

11.7.     A   personalidadc   i._:`-íc!ici   c!o   ContrcuíitJt]   itoíJÍ-``!.í'i   ser   desconsi(ler.ada   sempre   que

utilizada  com  abuso  dG   j:reito  pcira   facilíicii.,  t'níjohi`u   ou   díssimular  a   prática  dos  atos

ilícitos   previstos   nesi:c-!.-+:..-!Ü.;Jio   .iu   para   !ii-í)\,'ocar   i.t'infusão   patrimonial,   e,   nesse   caso,

todos   os   efeitos   da:.   3;~i.~_.;õcs   ai,licadas   à    pessoa    iuri'dic`a    serão   estendidos   aos   seus

administradores  e  sót-.i{)s  .:om  i)oderes  de  fu!m:'nisti`tií,tiíj,  ii   i]Í_``qs(-]a  jiH-í(li'ca  si]ct.`ssi)rL-i   tju  à

empresa  do  mesrric  i`.'_t:.:-'' i  `  :';`r `i  rela;ão  de  coligciçãu  t]i;  .`    ,!Tii.tjjti,  cle  f:.}to  ou  de  ilii c iti\,  i`oi`,i  o

Contratado,     observa'j(,s,     c>r.;     toiios    os     t`t}:`o`i,     i-i       i,r[i.,iditório.    a     ampla     il€`Í`t``qíi     e     :i

obrigatoriedade  de  aü ú:`:iiy   :ui`,'\``Ícc-;  prévia  (:,i  i-    ;  Íriri,  i.L.  i    u  i'i:`   i 41.  i 3`3,  (le  2()2i).

11.8.       0  Contratante  c]í€rv'f.i!`á,  no  rira7.o  má.\.itTit`  tl(`   j  Í-i   (tiuír`zet  (lias  i'i[eis,  contado  da  data

de  aplicação  da  s.ir!Çã^   :rt+^rriar  e  manter  íi( iitili7,íi``lt`,h  n  tit`](l(>c,  t.(ilativos  :`is  `sanç`Ões  poi.  c`la

aplicadas,    para    fins    `-,'(`     í``ju!-,!ií.:idii.de    no    í:<idci.t,[i.o    l\,itioiic-`l    ile    Emprc]sas    lnidôneas    e

Suspensas    (Ceis)    e    ní:`    .'`.].i+i{i`o    .Vacional    tl.t`    L;ti`iit!`i`.`.i`c;    r'unicii-i`s    ((;nep),    institiiídos    no

âmbito  do  Poder  Execi}:i  Í'i '   ;r`F.tli`.r€,   .  (Art.161,  cL`  Lcií  i`t``   14.133,  de  2()21).

11.9.     As  sanções  de  ir,-i`ic.úiríic`nto  de  li.citc`,`  {`  i`i`)iiu`tiiíü  e  df.`clai`ação  de  inídoneídade  para

licitar  ou  contratar  sãt.3  i``as:;T\'+``-i.:  dt-reabilit,ii`:`íii`t  níi  }oí  !`!ici  clo  ai.i.163  da  Lei  ii°  14.133/21.

11.10.   Os   débi.tos   dQ   {i~..íui.?miüj    iiara   com   c`   A(lmiiT;(ri}ç.`-io   ct_i!itratante,   !.i]:;ul[-c\m-es   de

multa    administrarí`v.-.:,'_.       í.`,je:.i7.ações,     não     iíi`iui!i;i    t`'m     i:ii'ví(l;\    .3[-Í\Ía,     }i,')det`ão    sei-

compensados,    tota`ti    o..i     .f`.]rci:jlmente,    ct-n    o:      t"'t`i``ij!w    clíJvicios     i)elo    i.eft3ritlo    órgào

decorrentes     des:€     ;`:-tí`:í`.         iitnt!ato     t)u     ``;i`     oiiu\j`     \`oitrLi{-o``:     iidministi.[iti\Jtjs     qm`     t]

contratado  possua  ctj':'t  , \  ``' .j``:rm  ój.gão  oi-a  Lwit i.L`i ;!i i` í

mEEE±SsS=5EE8*

g2  Av.  José  Maraues  Fi!ho.  N-'  `=j.`;L`;      C,â3r,:rc
CEP: 63.560-000 `'1 `1 í 1.` , ` tl r, ,~:` -t C Í3 `   .Ti f. C .` rj i {3 ,.   _-`     ~!`  r ; r i Í=; 1 !   c c) m
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DÉ€;T6.m. SEGUNDA-DA EXTINÇÃO  CONTRATUAL (,=%``\üLpjj¥^.+  X!~;9

12.1.     0  contrato  serí  -:..`"='!ito  qua.ido  cumi:iiiilLis  i.is  í`,\l`!-ígaçôes  de  ambas  as  partes,  ainda

que isso  ocorra antes  d.:;  :`-;,   izc.  É  stii)uhdo  p;u-ti  i:`{ntti

12.2.     Se   as   obrigaç`cu:T`   í!ão   for€m   cumpiidciç    m    iira?',t`t   estipulado,   ci   vigêncía    ficará

prorrogada  até   a.   cof','!ti_  t^i.t   (:.`-,.`    >bj'  3to,   caso   \im   quii   Ll``-`    \:`._`i   ~i   z\.timiiiíçt!-c`Ç.ãt]   i]i`ttvidí.Jnc.iar  a

readequação do  cronogra,rr>a  f`jxado  para  o c'`_inU.titt_j.

12.2.1.Quando  a  nãc.   í:c,`\r.^(      's;:r:``   d(t  cont.rt`t()   .`J`i   ':`i(lí    !`i`j   !tt_`iii  ;iiiter}or  decorrer  de  culpa  do

contratado:

a)                ficará      ele      .:.`'...i   s.-ti    -t+.      t?-n`i      mori`i,      ,`L.!\,:it`t.:l`,\       ,   ;ti   i`i'iu`i.`      w      rt`siit`cti'\'Lis      `Ç,anç`ões

administrativas; e

b)              poderá   a  ,A.cl`rr}.r_:`.;í.  `-:çi:`   op,rar  pel:}   t'_:``.iinç`Ê!r,   :ti`,   (.í)ntrí]to   e,   nesse   caso,   adotará   as

medidas admitidas em  .;€ i para a ccintinuidacle da  exeüiç`{io c`oiitratual.

i2.3.      o  contratü  rjúl(Jj   ..t    ..-, r   =.,`.tinL-O  antcJS  t..l  lulilr`jr,`LiL.l`,  Cl`>  Ubrl8açüL`S  neill  estiplliadas,  OU

antes   do   prazo   ríele   fi`;jtli-),   p,')r   ilgum   dí`i`i    r`!it>tí`,J{>``    !`re\'Ístos   no   artigo    137   da    Lc`i    iiQ

14.133/21,  bem  corrc  :;r-i..J-i'rfHmc.ite,  ass(`í:`.H.  `Í`l`')íÜ  L`(u'`iTF€)ditórío  e  €`  cimpla  defc`sí}.

12.3.1. Nesta  hipótese,  €`.f3l!cií`.`i-se  rambém  o:;  <']rtigos   :  .`<,}i  i    !  :?`J  (ia  rnc`snia  ljei.

12.3.2.A   alteração   L``:.        ,        .uí   u   mo`lificaçài;   iiíi   !ií`i.,l   .`Ltt`:í.   w    i'`!,}   i``u-urim   cl.'t   twi.`i,r)i.-`s..`i    n,:in

ensejará  a  extinçã(;  s{.-:  !.::-.i-\  r`?s.tr  ng;r  siia  (`.iptit`i\iiitli.  uí\ `  t`  tj`,i`iu ii`  o  contrato.

12.3.2.01.            Se   a   op:J:  :Ç`.`,\,`.n,plii.ar   muuimici   `ic`i    Í>i.````ju   juri'dii`a   c`ontriit-ada,   deverá   ser

formalizado termo  aci i t^-. c  `:.âra  alttiraç.S,o  s\i h!c`i \``,,'íi .

12.4.      0  termo  c}e  e`^Lí.u    á,.     s:`n  pr  `  quc`  i)os`,i'vi;,  `j,_`! ú  ,i} t:ii`dído:

12.4.1. Balanço  dos  evc:;i:t,:>  c`'j,i.ra.uais já  cumpi-idos  tj.Li  piirt`ialmen[e  ciimprídos;

12.4.2. Relação  dos  pdgc-:.?i,~ic`,ii£t.js  já  Lifetuado`ç  ti  ciincla  tiL.'``'!do.s;

12.4.3. Indenizações e _r!ui:it?s

12.5.      A  extinção  do  cc`.!'`tr€``tc`  n^ão  rconfigui-i;  t`',ilt,:Í,`e   !i+.uL`}  (i  ri_`cc`iihecímento  do  dcsequili'brio

econômico-financeirü,   ;{;i,{'.;:i-.`ç€     ej  i   que   s€`i`;i   t`onct_`t!i{jci    H`dcmí7.açào   por   nieit>   (le   icii.ino

indenizatório  (art.1  :i_..,  t ,3^,`,``í`.    J`]   L  3i  n.£214,1..33,  iit-i   :2(}  ::  L  L

12.6.      0  contrato  poíi.?i..-i  `ar  eytinço  c`aso  st`  L`or`st.;]tLí`    t'{i'e  {,`  t`ori`t!-a[aclo  mantém  \Jíiicii!o  .de

natureza   técnica,   ccniic`,i.:`vl.!,   c.con{jniica,   fii`tHit`eir,',i.   :!  ,`i!ii3.!jii`t-c`.   ou   c`ivil   i`t]m   diiigeritc`   do

órgão  ou  entídadc`-rt,`!ii.  ri„;u;`-.ju  ``()iTi  éig(`ii.i.``   riibli``\i  t(ú   lcTm  dc]sempenhdo  fiinç`ào  na

licitação   ou    atue    Íi,?    \:.:``,::`-:.í;L.;..o     -ju    rii`    gci``t`c`w    iio    .  t,\í,iiti!:o,    ou    qut`    deles    seja    c`ôiijuge,

Companheiro  ou  parc.:i`:t`  t..:n  íir,ha  reta,  colL'Ü``.t`éii  {"   i"  ij-ííu(iacle,  até  o  t

14,  inciso  iv,  da  Leí  i.!  =   '~.-i   :  3Lr:,  Í`!e  2:02|),

Ã®®S , y :, „ *?à ,fs

©?:pJ:o6Sé3.5M6aá::âsoF"ho"`-õu`3    Cer,(,o         ffigÁ:;  <,V   .A? í-r'* ',     3:'-Jt:,,,í3

I-L`e11'0 rau  Íart.

j    i:rÁ`+Í-`irFcjt,jrt    '       i                    ''.!    !<iLDrr`
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SULA DÉ`Ç.i:í¢"_ TERCEIRA -DOTAÇÃ0 0RÇAMENTÁRIA (,:S,: €  .{; ;`     <`,  ;T;')

13.1.      As   despesas   r`ti`.w  ií`T..tcs   tía   pi.ese!i.+\   t`imir`,i   HT`ãu    {`oi`rt`ráo   à   conta    de    i.ec`ursos

específicos   consignéi:.í:.      i         t.:`,amtí`nto   í:t  !   \i   `i   `i   Íli ..-., `,   {`!t.``r€`   ext`rc`ícío,   na   dotação   abaixo

discriminada:

Órgão:

Unidade OrçameiitáÀ' i_j :

Fonte de RecurscjL.   .

Programa de Trabalhú:  i ... ;,

Elemento de Despesa`  [ ` j

13.2       A    dotação    v.Í3::..:"'-`    ?:`t    ex?rc!'cios    Íi,'i.!,'íL`eii`t!``,    ```Ld)s.cqueiites    será    indicada    após

aprovação    da    L€í    ::.i,`t.-i;i,.    n:,:!ia    respect!\'t\    t`    líht`"L-LUT.::u    (lüs    c`réíiii-os    L`orrc`spondentes,

mediante aposti]amert,.

USULA DECIM.f3`` QEjARTA -DOS CASOS 0MISSOç ( `^   .     i  ` ,  ;`` |

14.1.       Os  casos   c.ni.3:.        ```'``:'ã`T,   ,;e(.   didcj`ç   }):`i;`j   i`/,i,`!:i:cui:ci,   `i`.gimlo  {is   disiiosjç`t`tes   t`t)i`[idas

na    Lei    nQ    14.133,    íJi`J    '`,'(`,`:1     ci    dtimais    i"`ii`iéis    lerí`.`,-`u:``,    ,iL)lit`ávei`ç    e,    `id)sidiariamente,

segundo    as    disposiç ,,-- )t:       ,oí;tí.Jas:    na    Lei      i'     8(`t7Í:,     Í{c`     19q()    -Ct'tdígo    dc`    Defesa    do

consumidor-e  i-1J:`m:í.           'i.Í:.lpi.is  gerais  l(\ts  L.t)11iLF.Lrj:,

®

LAD`£€`£fà€.=d;€:.:gpü..J,tt-.úTEimçüES

15.1.       Eventuais      áit€'-L`..`,`;.J..;      :'`jnti.atuais      it   íj`t\i  -:`,``-``.`.`,       :.itjl:`t      díscipliriLi      {l()s      Lirts.12J1|      €

SeguintesdaLei2`ísJ   `,.            `:<      |í    ?02i.

15.2.       0  contratac!o  é  .i  .`,.r+`ií:i?  a  a  :eítar.  r,,r]'`   Íii(.`ç;-`,iL`:  .``}!it!Ítj`ões  t`oiiti-í`t`iajs,  os  acrt`.`.scímos

ou  supressões  que  sci  ri./,e;  €`J.|i  íriecessários,  iU` i`i  o  limii ! `  t.L'`  Ll r`\í,ztt  (\'mt-e  e  cin(.`o  itoi`  c`cJiitoj  do

valorinicial  atuaiiza:`.L    .,:`>     .t;`trattt

15.3.       As   alteraçFÍ3í`    '  .'   r   {`  '   {     ;i   s   (..ev(-`i.âo    ``,`'_`í.    },..`tti.i,'       .`'  i`,    !iic`dicintt`    celebração    clii    t-ei-mo

aditivo,   submetido   à    .i`,  `  ;'J    i    _`.Í.i-o'`'açf.í,o   dti   t_`itjii`ul`i\T`-i.i    :u!`itlii:]    do   c`ítntrcit.anie,  scilvo    iios

Casos    de    justifícadü    j-,L'~L:s`.i,cde    de    ami:`..  ubç`t`io    iit`.    t`.t`i!s    eí`(`itos,    hip(')tese    tiiri    que    a

formalização  do  adiri`Ío  iip`Jerá  ocnrrer  no  [)i.t``zo  má:\!mt   t:e  1   íLum)  inés  (art.132  da  Lei  ncJ

14.133, de 2021).

15.4.      Registros   r+jt.|    u,:u`;       ?L.;i,teí`;zam   iiltit`!.``i:,``;   ciu   t.ítjiLrc]t-o   podem   sei`   i.ealizados   poi-

simples  apostila,  c:LSL.'J.,   <,{~.   ,`i  .j  !  ek,braç.ão    :      iu  iii`j  `i:|;;`iv`i.  na   forma  do  cir[.136  da   ljei   nt-t

14.133, de 2021.

^`ft`&S_ffi£l`,      ,     tt``,s;  s,     ,

© Êw:pJ:oã:.5"6aá:::SoFim`-`  Fr  -,_ :     r -,,`-rt-,        #

`{s         +t`

:    ,i):'      ;Í,)-í()

i      )'        t-.!ii{iíti       i.`ti`_Í,L,,i'c      í      \     í`iw     :(iíYt
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16.1.      Incumbirá   ao   c`  tif'-^itt?ri.`-e   (`fivulgcir   o   })!t``tiFi,-`   u`!s(.i-umenio   no   Pt)rtal   Nai`ional   de

Contratações  Públic;iL`,   ,```:`  =P)Í   na   forma   prt_`\,T`;t.i   nti  tu t.   L,)4   clci   Lei   14.133,  de   2021,   bem

como  no  respectívo  sit;`,i  `jf:.cial  na  lnterne(,  {`ii.  tttt`.ntrc`io  {io  art.  91,  capu[,  da  Lei  n.Q  14.133,

de 2021.

:-- -  C

ULA DÉcmL4¢``. t3Í...`±l¥ü`.`-FORo (art. '`,-Í 2 , § ioj

17.1.      Fica  eleito  c7  Fc`r  `.  (`„_,:  }íi.r,tiça  Ceai.em;c`,  ```eç`âo  jui{!iií'ii-jc`i  {lc`  AC()PIARA  piii`a  djrimir  os

litígios   que   decofi-efíé;.~^   iia   execiição   des[i`   'l`eri`io   il{.`   Contrcito   que   iião   pudei`Lim   ser

compostos  pela  concíi?açãf-i,  c.(jiifoi`me  art.  tj£}    `$  1{`,  {h   i  {`i   ti.\     14,1`i`'3/21.

í 1  oc`al|,  [clia|  de  [mês|  (lp  |;ino|.

Í`\e  )rci.5eiitanti.  j `'`  Lt \ :   \1 ij   (,tj N l`R/\,'[`AN'[`[i

f?`€`prc`sentanti\  le`£J,`ii  cici  (:()``j'rRATADO

TESTEMUNHAS.

à*€€84 .,, : à*S  .„ s®

©  AV.  José  Marques  Filho.  Na  {`S``,iü  `-Ct?r'crc                                                                         ,`ti:S{rí`.,r~,i`3!;.igL}g

CEP:  63.560_OOO                                                                                                                                                       ± `, {, rr\.`.`t_„ `f3 rt í. ,.`jt`.w,`Í<,`,^.`ysts+        `.>   y  ````                                            j  `-!rr\.`=lt-3Í`í3r`Í-,:`jt`-,`,3(`c)Í_i{`,-3r.|ítl``\±7rnaj!   com
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ANFXO  VIl
Í``,,níufiEL0 DE PROPOSTA  í,E  PREÇOS

([.Mi   `iR   1"   i.,/``  lt!    L  T!h.1.  r<:l{A|>O-)

®

A Prefeitura Municipaí  `i':? r`;C()PIAF'A /CE.

Comissão de Contrata.T`:`,i,

Ref.:  Pregão Eletrônjc`.`,   -i'!

OBJETO:

Prezados Senhores,

1  -Pela  presente,  de(`!i`:i-a:i``:oç  está  cjente  t`i  i w-u  oi.tl.`  ``.  ),ii  ,`  ;  t~;oncliçt~]es  ct)ntic!as  i`io  Í)di.ral  e

seus  anexos,  bem   comú  cic;  quc  a   propost€.   ci[]ri's`-`fi`.`iij  i   \:t`m-ipi`eencle  a   íiitegralidacle  dos

custos  para  atendimigii';`-.L'  `J.\~,is  jií'ei`ios  ti.abi\Uu`tw  tL`\  .,tT`:Li.rcitlos  iia  Constitiiição  Fedi`ral,  nas

leis  trabalhistas,  iias  7`L,:-!i:`_ts  `niralL>gajs,  n£is  t ttnvt.ni`i m  (,`oleti\,'tis  (le  trabalho  e  nos  tei-mos

de   ajustamento   de   cc`'+!   '..+.  .,    i,í[_'emes   na   tltiiu   tit.`   t`ii,_!`   t  iit!`t`.gii   em   definítivo   e   que   cumpre

plenamente  os  requi``it-t`,.s   `-e  í`ícibíijtação  deíiiiitl( i.`   !i(j   iiL`U  iHnent.{)  convoL.atórjo,,  sob   pena

de desclassificação  eiT_  :`L-..ç::  d?  não  apreseniiiç.[io;  e  airi/iu  c!iie.

a)   não   emprega   n-;ti`.;i`jr   dt:   18   c}nos   em   u.íil`tilho   íitjiui.nt>,   peí.igt->su   ou   insdlubi`e   c:   não

emprega   me}`icr    ..ie    `.6   Í,Jno`;,   salvo    iitLiiiíii`,    ,.i    !tí.ii-tir   clil    14   anos,    m    condição    de

aprendiz,  nos  tc-^<i : ..`j`.',  ..i(-j  a['tig` )  7t',  XX`Á i i i ,  i i,t  ( ,t ) n `( i i i! j Çào;

b)  não  possui  empi.{`íl3-a`io.`  cxecutando   ti \i[t,iho   iic.gíat]cmte  ou   foi.Çado,  observando  o

disposto  nos  im;.,.s ,s  . , i  :  I  / dtj  art.1Q  L`  i`,o  iiicisu  !i 1  tltj  c`i.t.  5Q  da  ConsiíLiijç`ã(i  Fe(lera];

c)  cumpre   as   €.xigê.i,:ia5   de    reserva   dti   (`cuqrj.`    mm    i)iJssod   corii   deficiê!icici    e   pai.a

reabilitado  cia  F-ffLJ .  ii;i-'..=ii.\ i...  So,:ial,  pr(``\'í`l-... ii  i.iii  it`,  i`,i  c`i`i  íjutras  i`(ti.n`as  espc.cífit..as.

1      -Proponente:
NOME /  RAZÃO  SC)Cij':.`i  `

ENDEREÇO:

TELEFONE:

FAX:

EMAIL:

3  -Propomos  prest:_r  £    ,'   '..r-(`it`ir£i  Muiiicii`,,:  iiLJ  A(:(-)Í'i`\[{j\  /CE,  nossa  proposta  de  preços,

conforme   planilha   a:`!€.':`),.   ,i   t?.xt3cução   dt`,   .:!`t)i`r`'-`,   (ii`.`;`w   l'rt`LTão   Eletrônico,   obedecendo   às

estipulações    do    cor:`,`.`ÍJF  d'::;|.:e     ito    corivoí`t\tóriü    .`     i`'`t`\J(`i`ando    qiie:    j)    iini,    i`.ist]    de

divergência  dos  preçrf,  `-3.p..L.`s;3nt:adi)s  em  alf,`ii.j`t,it`.Íj`t,  {`  j,.í ti`  í`,\ti(iiii{t,   pi`evc`I(_it`ei`á   ```=t{:J   `'ilti

4 -Preços Propostctí.

8}  Av. José  Marques  Filhc..  N`  -'i.:.: 7:\  -  C,`wm
CEP: 63.560~000

}S  # À3íX.  `

•`      .            3Í-,      r              `,     `       -'     -í    -3

U  !1    -,    t,l`„`     `   ,3     {^,t.l,L'_~,Í  ii      1   `^,il  lL:,;!   com



ç5:}Vf.RN0    MiJ'`j;      ,;i``..     L!Í

o Valor global  da  rtoss.-!  T , r`.1,jLlst

AO           1\   1     _,)E

--e

ITEM ESPECIFICAÇ

`           --::.`

¢

•FO
DEq%

j.s#zy
`  pLii.a  a  pi`(``í t it,``}`i  ii(t`  ````rviç`í`js  é  (1e  RS  .__  (_._____).

MA,'tcA     .             l!t.1\  Hi!.\!)I`                          .t'L\ljoR  ll\IrÁRlo                       .v'ALOR'IOTA[

5  -0  prazo  de va!ida`:i+j  `}c ``.=a  pi opüsta  é  di`  . u i  Í ` !:.``S!-.NTA )  tjias.

---------------- 1
\

6   -Declaramos,   parci   .|s   t!Le\vi{ios   fins,   qii`i   nos   [ii.wL   ti`itado+;   estão   iiit:luít-hs   tod{i.ç   as

despesas   incidentes   s;i`).-tr.i.i   `)  Í)l`i.etít   licitadt)    tais  c.oiiit!   i!Ti!j`jst`.L`,   segurt)s,  tax;]`,   s:ilái-ios   e

respectivas  obrigaçõ€'si  .``:`  .a:5,  e  r..uaisquer  i`tutr()s  t.`'.+ .c;   Hit`iLlerites  sobre  a   !)i.estiiç.c`io  clc)

serviço,   e   que   ser,iü   tc`!i?  ;:taaos   t'jdos   os   .::i.t  ;:`{t``   í     `..`.  ísuj:,   íio   ai.rigt]   7U   da   (:t-tii.`títiiição

Federal de 1988.

7  -caso  nos  sej.a  [3Jú,;TL;:::` `a  .-:j  !`.,  LbjLí`Jo  da  prt-,'W   1 i'L(`  ii\  :'`d  `;`t,   llu.`  lml`[|)I`Ometemos  íi  assiiiar  o

Contrato   no   prazcj`.   c{€,,:€  i`ru...ií`i(líi   r`!  >   docum(=`in(ti   Í.lt]   t`_`i``o`'t)r`ii``c`ii',t,   indi(.`ando   pai.a   esse   f`im   o

(a)       Sr       (a). __,        i=ji`tejrd        de        lderitídade        n°.

exí.i.`(;;.1i-     c`m    _/_/..    _  ,    \)i-g.`L;    I.:x}iedidoi-

c'`3.|',t`,      e!)r`-:se?itante  ill{`;,li   `!l``ta   í\!11Prtls::|.

e    CPF`    no

(11,1.1,;   e  d_1ta)

}`Jome   e   assín€!i-`:i-ti    Í'í,i    r{`      ),.``.i\:`    i`\,{_]i

(Re pl.C.:; `-,  .  ;  `  ` l  '  ,  ,  L.    l ,.,.,  :  )

\ = : 1
:-..-         82  Av.  José  Marques  Fi!ho,  N`~'  {~j`„`,      Cú.„To

CEP: 63.560-000
?#à                    ,-#                                        (  r,r"     -:`,`:,`-;-il:i-?,,9
-'

jj'  .      `{,    IL?r„:  i   ,.`!corj',`:,  Ê`,j   .`;\r.iíy,L?   ``   |.c)m
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PREFEITURA MUNI(:{PAL  DF jlcopIARA
Avlso DE Llcn`AÇÃu

PREGÃO ELETRÔNICO NQ 2024.11.07.01

A PREGOEIRA OFICIAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA -CEARÁ, torna

público,  para  conhecimento  dos  interessac{Í.)s,  tiue  realizará  a  licitação  na  modalidade
PREGÃO   ELETRÔNIC0   SRP,   toiiibatlo   sÍ,;,   t`j   i`i\-    2Ú24.11.07.01,   do   tipo   MENOR
PREÇO  POR  ITEM,  tendo  como  OB|ETO:  REGISTRU  DE  PREÇOS  PARA  FUTURA  E
EVENTUAL   AQUISIÇÃO   DE   TABLETS   PARA   A'I.Ii`NDER   AS   NECESSIDADES   DAS
UNIDADES DE ENSINO DE INTERESSE DA SECRETARIA MUNICIPAL  DE  EDUCAÇÃO
DO  MUNICIPIO  DE ACOPIARA-CE,  o  editaj  está  d,sp`r,mvel  iios  ende'reços  elc`ti-ônic.os..

!4ZiLy_W,_Compraía_Cf)P~iLaj.:{.i...í``_t)_rti..{.)!     e.`\```     ```\',;:t  i           >:i        '    ,  com  c  pm'zo  de  cadastram€`!it(>  Í.líis

propostas até  o  dia 22  de novembro  de  :'.ii24 as  Ot;:59min,  abertura  cl€`s  [)roprisrjc.
as  O9:00min  (HORÁRIO  DE  BRASÍLIAj,   o   iiiic);   ci`.Lttiitr€i-se   m   ]niegra   iií\   St`Íl`i  tla

Comissão,  CENTRO  ADMINISTRATIVO,  s!i`i`í`ciL]  ;`i  t`\`,;(i!-tidt=`  j(i``t`  M`]rqiies  Fi]lio,  i+'  (-i()0,

Aroeiras-Acopiara  -Ceará.   Maiores   infoi``iiaçõt`<,   iit    t]ndu`€içij   citcido,   iio   hor.irjo   ilt`

08:00h   às   12:00h   e   através   do   L.-miil:li'..i-L~muf,i.H.`i2(c`t,áii.,L`il.mii.   jalinc`   Pcr{iira   de

Souza Si ueira- Pre oeira. Aco iara/CE

A SER PUBLICADO DIA ÜS L)I; Nl)\'EMBRO DE 2024.

PUBLICAR:
•      DIÁRIO OFICIALDO ESTADO (DOF,`)
•      DIÁROOFICIALDAUNIÃO
•      APRECE-CE

NL&"D§lÊ"
PRE{`ioEIRA

8¥ Av. José Maraues Filho, N° 600 ~ Centrr\
CEP; 63.560-000

DE SOU7.A  SI

` àff=  t'  ,   ôffi 1 ú3S g;. {

`-                .`-'J`         1       `,:j       ^

1(     ,      ÕtL=`Íl             rc:`..;'-`|,t..`:j:tÍ!;l\{3i!C|tl-



Ceará.08deNo\;embrodc2024    .    DiáriooficialdosMunicípiosdoEstadodoceará    .      AN()XV|NU3586         .{     `  `             `?

Paço  da  Prefeitura  Muiiicipal  de  Abaiara -çE.  Gabinete do  Prefeíto.
06 de novembro de 2024.

REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE, CUMPRA-SE.

AFONSO TAV'ARES LEITE
Prefeito Municipal

Publicado po,.:
Maria Milene  Leite de Caldas

Códigoldentiricador:39óC8732

SECRETARIA DE EI)UCAÇÃO
AVISO I)E HOMOLOGAÇÃO PREGÃO N° 2024.10.11.1

0bjeto:    Contrataçào    para    fomecimento    de    material    permanentc.
eletrônico   e   infomática   destiiiados   a   manutenção   dos   serviços   da
Secretaria   de   Educação   do   Município   de   Abaiara/CE,   conforme
especificações     apresentadas     no     Edital     Convocatórjo.     Licitantes
Vencedores:  o  lícitante  D]ONAL  DISTRIBUIDORA  DE  ARTIGOS
DE   PAPELARIA   LTDA   inscrito   no   CNPJ   n°   40.061.199/0001-82
classificado)  no  Lote  03  -Diversos.  no  valor  global  de  RS   11.836,40

(onze mil  oitocentos  e trinta e seis reais  e quarenta centavos).  E JOTA
COMERCE     l.TDA     inscríto     no     CNPJ     n°     45.132.753/0001-99
classificado   nos   Lotes   01    -   lnfomática`   no   valor   global   de   RS
140.701.23  (cento  e  qiiarenta  mil  setecentos  e  um  reais  e  vinte  e  três

e,ta]:o2:;oetc::tt:eo::z:]:]Tccen,àmea:::tséc,To,\;a[::]sf[:b£[o:ÊTTÊ
COMERCIO     LTDA     inscrito     no     CNPJ     n°     5().706.360'0001-81
classific`ado   no   Lote   04   -   Loiisa   interativa.   no   \alor  global   dc   R$
7.200.00   (sete   mil   duzentos   i-eais).   de   conformidade   com   a   ATA
acostada aos aiitos.  Homologo  a pi.escnte  Licitação na  forma da  Lei  n°
14.133/2021  -Herivelton  Cruz  Moreira  -Ordenador  de  Despesas  da
Secretaria  Municipal de  Educação.

Data da Homologação:  06 de Novembro de 2024.
Publicado por:

Carlos Mateus Bezerra Flores
Código  ldentificador:66BSC 131

ESTAD0 DO CEARÁ
I.REFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA

AGEI`'TE DE CONTRATAÇAO, PREGOEIR0 E EQUIPE DE
APOI0

AVIS0 I)E LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNIC0 NU
2024.11.07.01

ep.¥.áok'TcoEFÁc#|Lt.DrâappTb:cEo'.T:'a¥cT,:.t:Fm`epn?.L:.i
ÉnieÉeiàaáoNsi.qó'esrRei'.'Z,a.r:,baad:'Clst::ão.::2nà#i',d.a,d,:o,?¥.G,tp:
MENOR PREÇO POR ITE+\l. tendo como OBJETO:  REGISTRO
DE  PREÇOS  PARA  FL'TURA  E  EVENTUAL  AQLTISIÇÃO  DE
TABLETS     PARA    ATENI)ER    AS     :NECESSIDADES     DAS
UNIDADES  DE  ENSINO  DE  INTERESSE  DA  SECRETARIA
MUNICIPAL      DE      EDUCAÇÃO      DO      MUNICIPI0      DE
ACOPIARA-CE`  o  edital  está  disponi\el  nos  endereços  eletrónicos:
www.comprasacopiara.com.br  e  www.tce.ce.gov.br.  com  o  prazo  de
cadastramento  das  propostas  até  o  dia  22  de  novembro  de  2024  as
O8:59min`   abertura   das   propostas   as   O9:00min   (HORÁRIO   DE
BRASÍLIA)`  o  qual   encontra-se  na   íntegra  na  Sede  da  Comissão.
CEr`'TR0  ADMlr`'ISTRATIVO.  situada  a  Avenida  José  Marques
Filho,  nu  600`  Aroeiras-  Acopiara  -  Ceará.  Maiores  informações  no
endereço   citado,   no   horário   de   O8:00h   às   12:00h   e   atra\'és   do   e-
mail:licitaacopiara2®gmail.com.

JALINE PEREIRA DE SOUZA SIQL.EIRA-
Pregoeira.
Acopiara/CE.

Publicado por:
Ja]íne Pcrcira de Souza Siqueira

Código  ldentificador:FE221164

EXTRATO DE CONTRATO PROCESSO: PE -003/2024óP
DIVERSAS

COMISSÃO DE CONTRATACÃO

EXTRATO DE CONTRATO

PROCESSO:  PI: -003'2024 -DIVERSAS

MODALIDADE:  PREGÃO EL[TRÓNICO.

OBJETO:     AQUISIÇÃO     DE     MATERIAIS     PERMANENTES
DIVERSOS,      DESTINADOS      A0      FUNCIONAMENTO      DAS
D[VERSAS   UNIDADES   ADMINISTRATIVAS   (SECRETARIAS)
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO.

DOS REcURsos FINAr`'cEIROS:  RECURSOS  DIRETAMENTE
ARRECADADOS         OU         TRANSFERIDOS         DA         PMAS,
CONSIGNADOS    NO   ORÇAMENTO   2024.    COM    DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA  N.°.13122  0100  2,117  -GERENCIAMENTO
ADMINISTRATIVO        E        ESTRATEG.        DA        SECRETARIA
MUNICIPAL     DL     CULTURA.     TURISMO     E     INTEGRAÇÃO
SOCIAL:       ELEMENTO       DE       DESPESA:       4.4.90.52.00       ~
EQUIPAMENTOS  E  MATERIAL  PERMANENTE.
VALOR     GLOBAL:     RS      1.546,30     (MIL     QUINHENTOS      E
QUARENTA E SEIS  REAIS  E TRINTA CENTAVOS)

DURACÃO DO CONTRATO: 29 DE OUTUBRO DE 2025.

CONTRATANTE:    PREFEITURA    MUNICIPAL    DE    ALTO
SANTO`     ATRAVÉS     DA     SECRETARIA     DE     CULTURA`
TURISMO E INTEGRAÇÃO SOCIAL.

REPRESE.UANTE: , LEUDENIA    MARI^   OLIWIRA    DOS
REIS     -     SECRETARIA     DE     CULTURA,     TURISM0     L
INTEGRAÇÃO SOCIAL.

CONTRATADA:   AGM   COMERCIO   E   SERVIÇOS   TECNICOS
EIRELI  ME / CNPJ  N  ° 01.574.288/0001 -70`
REPRESENTANTE:   ANANIAS   GOMES   DA   SIL\.A   FILHO   -
CPF  N°   430.143.563-87.

ALTO SANTO -CE, 29 DE OUTUBRO DE 2024.
Publicado por:

Socorro ^Ives  hma
Código ldentiricador:E042469E

CO.VllssÃO PERMAJ`ENTE DE  LICITAÇÃO
EXTRAT0 DE CONTRATO PROCESSO: PE -003/2024 -

DIVERSAS

COMISSÃO DE CO.NTRATACÃO

EXTRATo DE cor\'TRATo

PROCESSO: PE -003 '2024 -D[VERSAS

MODALIDADE: PREGÂO ELETRÓNICO.

OBJETO:     AQUISIÇÃO     DE     MATERIAIS     PERM"ENTES
DIVERSOS.      DESTINADOS      AO      l-`UNCIONAMENTO      DAS
DIVERSAS   UNIDADES   ADMINISTRATIVAS   (SECRETARIAS)
DA PREFEITURA MUNICIPAL  DE ALTO SANTO.

DoS  RECURSoS  FINAI`'CEIRos:  REcuRsos  DIRETAMr:`TTE
AARRECADADOS         oU         TRANsrERIDos         L>A         PMAS.
CONSIGNADOS    NO    ORÇAMENTO    2024`    COM    DOT.\ÇÂO
ORÇAMENTÁRIA  N.U.13122  0100  2.117  -GERfNCIAMLNTO
ADMTNISTRATIVO        E        ESTRATEG.        DA        SECRETARIA
MUNICIPAL     l)E     CULTURA.     TURISMO     E     INTF,GRAÇÃO

www.diarioniim]cipal.com.br/aprece
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SOLUÇO[5   [M   INíORPv`lÁTIC,A   LTJA        EPP     CNpj.   riç'   2~L  9i)7   i55/00(`2   03,   iuí`.tc,u   c}ocumerito
solicitaiido    8    (it3sistencia    clo    recurso    {)=:r,:i    o    .tem   C;6.    .i.i    data    dc   O8,i`lc/2024     Tocl{is    ]s

LntttoprsT,;7!::s"áe;:,,ernatses]b:1:drc,.làl:`pcesctF`ico3e5Sd,::j:à%:T,,,.;"coo,,ltlraomt-,St:,,3d,i:?::V;:,ssd:C,o;;t.e
refererites    a    est€    cc.rt]me      Pira     rT`a.i3Íes     .íiforíT,açó£s,     no     horaíio    c!c`!s    Oshoümin    3s

12hoorriiri     ní.`   Setco-cic    Liciiôções,   s:t`iado   rta   Prôça   .Largci   da   Pátriõ,   íiç.132   T   (.`en{rc       S;£Ú
Gahri€l,/BA,

Ci  f.V'fRSON   G   G   C/l  lvFIR/``
Ag:¢í``{i   ds   Cctritíataçâc\

pREFErruRA   MUNiopAL  DE   SÃo   GONÇALo   DoS  CAMPos

AVISO   DE   UCITAÇÁO

PREGÃO   EL£TRÔNIC0   SRP  N9  27PE/20Z4

0    r\/1iiriicipm    (jc!    Sáo    Gortçalci    (jc>s    i:dtiipcs,    Est3clo    t-Ja    3al`ia,    to}nõ    pubiico    Que

reai{zara     I.ciiaçào,     ri,.     ii`cH],]!i.jarJe     PF![C>ÃO     SISTErvl+^\     OE     R£GisTRO     [}E     PR[COS.     n,]    foinia

EIETRÓNicA  r`°  (127PE/2i)24,   m  ,ii.Ji   22   c.[-rio`..eíTihro  c!c.  2Í)24  às  í`;S  í)(`  {oitc`)  horas,   r\orário  de

Brasilia    íPF)      OBIFT0      Rrc.3isTRC)    í)f    PR!.,ÇC)    F`,^`F{A     FVENTU,^`i     CONTRATAÇÂO    [)F    FMPRES^

ESPECIALIZADÀ     PARA     0     FOR}üECIMENTi3     DE     FC)GC)S     C)E     AP`TIFIcios,     PARÀ     À-ENDEP`     AS

NEC.ESSIDAr,E_S   DA   SEi`jiETARI.4   MllNICII>,`,.   ,`-jE   .`-,ljll.URA,   ESPÜÍ`TE   F   IAZÉR   r,O   MljNIcllllo   DE

SA0  GONÇAIO  DO.S  CÁMPOS    3AHiÁ    0  Edital  coí`tei-iiio  ,3s  instriiçôe5  €stará  à  clispos;Çâo  üos
interessaclos  no  site    h:`{ps  ,,',i'pmsôoãcmca,c}doscami).?t.  {rcir`çpareí`ci,]oficia!bc`,  com/.d.afiooficlBl/',

httíi`  //'r)Íií.Íj  gov  tJí,.'`irtp/eilita»  p  `,,`€  ht+i;``  ,.',``;ic it`i` c`eç-t-.'.'  itti  {`om  +x    Mai(jr.s  míc`r-!i`içc`,e`  iteio

[   mall    l!clta  srlogüí`ctllclc!oscfln-.pc:2l)?0@gnl:ll:  `:om      [st€    Cortonle    oCoíre!.a    ]trz!.'es    c!o    s!te

https://lic!taci?e`=-e2  üb  c,iíi`,  í`,iJ    Crjri,)3o  c!€  Rt3i:tít`  o  88  ii``   105t;'39,'`

Sãc    Goiii:=lo   ilos   Ccirr,í)cis        BA,   7   de   ric>\.embro   de   2024
I,1,^`r!í.{     CctsT;\    \V,'ENTUP`.A    ..`jA    FON`ECA

;) , `-.8 `,e , , é,

pR=rE(TURA   MUNiciDAL   DÊ   sÁT!RO   DiAs

AVISO   DE   LICITAÇÂO

PR£GÂO   ELETRÔNICO   N9  41/Z02¢-SRP

0   `,J1`iíiicir)io   dç]   Sat,irct   L)i,3s,   P,ór.',j,   ííaLil,:a-3   !'re;3ào   E}etrí)iiico   í)4i/`2í`24-SRP,   dia

25/11/202(1    as    ()t)  Cií`r!r`     (J{)ie`o      :,elpça    `{d`    nie'i`íj.e`,    i)r{)Do`tas   `visdnüe    o    -Êg!stm    de

prc.çÜ    oaí3    a    aquís!Ção    'J{`    n`éteriôú    dí':    {'rr.oe=ci,    d(J   +/.)ím    parcelac;;a    paré    atenaer   ,is
ni3i:essidacies   c!3s   cl!``,'.?rs<``   Sei:rc.tH  as   r?   f  `,;ic!c5   ^,lur,icii),T3;s   do   ML'!iicípio   cie   Sá.ti   o   [iias/BA

Editais   e   ar`pxtis   er`(oíitrarn``.í±    Íi(`    Íittíj ..,.',,'l)rK   íir!3   or   i_`   l`ttí)s`,''/s<`tirodia:i   ba  go.v.bí/edita{s,

lnforlT`ôçoes     rm   5cltc`h   ÍJo   w  tt,i`m   |1£   j.   `i   {3d   í`Jlrá     hí`.í`irlo   o`¥  í)()   as   l,`!.r;rjh`,,   e   r,0lt,\   .-rTlc,|i

{ i c i t a @i ç a t. : !  c;` d i d `,   b ,]   €,o v   r` í

'>3tirí_)    r)it.3f,-3,'`\,    7    de    iioveíT`Liro   Í]e   2024

SHEil  HA    CR(STIN^    Í)OS   SANTOS    BISF'O

P, e8Oe,ra

PREF[lTURA   MUNICIPAl.   DE   TUCANO

AVIS0   DE  llcITAÇÂO

PREGÂO   EIETRONICO   N9  30/2024

Abei.tur:í    ri,`'11/202£  às  CS;.icii)mm  Í`horar;o  local)  Contratc-ição  de  emc.resci  i)ar,3

prestaçâ\?    dç    `pr\J{Ç.'`    `1p    trl`'.í`,-.3ri`.ir`tí`    íuncií`.Í`iól    3    `iaru:Ó    ,nfantil    (E}allet),    i),3ra    aterider    a

Secret.am    Mur.i(.iíjd,    `le    .'``ç,'io    e    í)cÍ.`eiiwjlvim€í``o    Sí)ci,]1     0`    iiiteíes>a`1(j`   íjo{leíão    ()bter
ínfoi.niaçc;.es   e/ou    ct    Edita}    `..    ',f`"    L!n€>.`Íjc,    r:ê    Co`iiiçsác)    Pt-.`rínaí`{>rite    iJ{>    Lic:tação    pe!c.   ito

portal   https'/,/`bll  org  br   c.   no   e  ma.i,   i,citacac)tiic.`r`c`(€`oi`tlook,com.,   situada   m   A`/enida   Dr
Carlos  Magalhaes,  s.,''Íi,   Ba:íro  Ce!itro    lucar;c`,,   Es(ac!o  í!.`  Bôriia,  CEl-'.  49.790-r;00,  "  rioraíio
das   8;Cjo   ai    12.`.,iíj}`i     ieleça^   í`75)    327.?`2181

=m    t'   cle   novi?morc,   de   2C/24
p`N,l``   ;JÀ:,tLA   çou>osro   NoC,LjtlRA

í3 Í es{,plrd

PREFE-lTURA   MUNICIPAL   [)E.    URUCUCA

EXTRAT0   D0   CONTRATO   Nç   lz6/20Z4

[xtí,]tci    do    C:.n``r`iti)    NC       12.S,;?0,?4      D:.tàt:c    iJe    C7,'lL/2024      l=ontrataí`te      Murn[ir`io    ac`
lJ"cuca          sLT`hi.~]      .3[,jet`c,      ext±cuç,jc    dã    seforni`i     :ii3    Mercãclo    Municip,:il      Praças    r`egis

Pacheco,    Mi?uel   Bai  icli`-,   e    r.avir?ier`t,3Çàcj   eír.    iiiter(ia`,`ido   m   Mur\.cípio   de   ijíiiçuc`3-8A

C.orweím      Í\r`      9_'S'3|z.;],/2í;t,J3        (c`r.(,`,'Íêri(,?r3      Ele!`rõmí.d      N  ç      í`)07/2Í)2.1        Valor      5'!{)bal      fl.S

l.0823{12,S.1           Coriti`it`itl,-i           JJ         MATOS         tí``ipR=ENDilMENTOS         EiRELl,         CNF'j/M[         i`ç

21.746  333/00Cil   34     \.`igór`cia    c!o   Coritra{c.      ^í2    icii3zi?`;    r`i`3s@s     Prazo    cle    Ex+3ciic.]o     7(sote)

ÍTiesii±      `lri,çuc{-t         B{'i}`ú   07,'lí,''2Ci2d.    M`iac\Ír    .eire   ;..!±ii{_`r        Prefeito

AVISO   DE   HOMC)LOGAÇÃO   E   ADjuDICAÇÂO

CONCORRÊNC!A   EiETRONicA   N9   7/2oza

0   M`ir`icipic   de    lJriiçuc.i.     õ:Íaves   (:o    i;refeitc    Municip<`i     Moacvr    Lette   Junior.

confcirrT`e    F`r(`ceçç(!    AíliTur\}`tíatiw    n`'    i)`-,i9.i  2íj24      rtJ.>ol.vp.     HOM(,`l()GAR    o    pr(`Úe(liiT`ento
iicitatc)rio   Concoií€ncTa   [;`?trónicé   N   :'   0Ú7/'2t:'4     Úüji?to     ROíorrria   Clo   Mercadú   MuíiicipõL

PÍ£`iças    Reg!s    Pacheco      Migi!e{     5:i!.cic}io    e     P.i`v.irí`cr.tac:m    em     lntertravadc)      Cc)í`\.ênio    r`9

953143/2023    e    ADJU3ic,`!`R    o    oLj;eto    licitado    à    en`ipresa.   jJ    MATOS    EMPREENDIMENTOS

£lRELi,    CNpj/}vlr    Í`'-`    .21.746   3j.3Í`í/íj(`i-}4      í`€itj    vL3iíir    Í3l`'jbai    de    RS    RS     1  r;82  342,91    (um

milhào,     oitenta     e     Ík)i`     íT\ii       trez€Í`\tí)s     p      `!uÉiÉ,r`ta     Í     doit      rt.c,:`,     e     Í\()\`en`a     €     h`ií?`

centa`.Jos)

`jruí.\iía   -8,^^`     (]   ac.   :ioveiT`brrj   ci€   2i)2í

MO,^`{..\'R    I`  FITr    iuNIOR

Píefelt,,

AVISO   DE   LICÍTAÇÂO

PREGÀO   EIETRÔNICO   N9   16/Z024

0t)ieto    .oíiiecimento   de   ca;``.Ça{.   f.>   farc.c!íii+`.í`:Ü   etn   22/'11/202i   às  09h   (horario

de     Brasilia,)     pcH     nii:ncu      !]reci]     pcr     l.?te       E`iita,     cisooiiível     no     Porta!     do     Vlunicipic

https  /`/Vww  i:ruci,C.   Da  gú`,'  l)r,'ste,(icitôcoes      e      Lit{pr   /'/íjll  c)rg  b,r/      infornaçõe`        e  maií
!ic.tacaoi;Íucuca\'L3± gír.ai'.  com    cü    í``Í    s€Íje    iia    L-`eípitijró    rvlur,iri[)âi    -(`ar`tro    Admir.istrativo

RUDy   Ma,ií,u>c`,   Rw     r`'     í3,'N.   í}air'c`     Eveí`i!ÍJ(i   Ài`9`.,.le   Cii.eç   íJe   st]g,ui`Ü,-;   ,-;   `ex;<i   d,3s   i)7'(:io   aç

13:00   hoí3s     Jruçuca        sA     Ci7   c!e   r\o`J€r``orr)   c!c   :Ci2tl

BRurio   LL;lz   NÀsrlMENT0   SüUZA
're8Oelfíl

EXTRATO   DE   ORDEM   DE   SERVIÇO   NQ   20/2024

E^trato  de  Oíílem  ae   Sew  çcs  N.j    (j2il/2í_`24  de   07,/'il/24    i`.)   Mi`inH ipio  de  i;Íuçiicd  -Bahió,
represei`.{{idc,    poÍ     ',eu     Í'iefeito     rvloac`\/Í     `Leii€     iuriio',     A.UTORlc';\    a    empresa    JI     MATOS
EMPREENÍ)lME`3TOS    FiRFl  l,    fNpl,r'MF    r`°    2174í3.i`33/L`U01-`4,    representôda/Í)r`iprietari()
!ãilt`ií\    Matct    íÇ.Í[eiía     í.`í'F./r`,'1F    n-`   í`47   .''   '``-7Í`     <`    l`jf`.fi    !Nicl(;    o    Rplrtrmti    iio    Meríf,`lf,
Mur.iclpel.      í'raça`      f``egis      ;'arí`e`-'``,       MiE`uÇ-I      BÍ]ra.`-l`.i)      p      Pé``,   rí`er`tc!ÇÓo      É?m      intertrci``/adc`

Cor`vêrio     r\``     tjt,Liidj/`:/Í}Z  i,     ci;nfí.`rmt-(.(;Íitrat(`     Í`L'     .[;.t„/:'í`,?4,     c)riunc}o     da     Coric.oírení,ia

í.letí()ruca   N   °   OO,7/`2Íj24     '3   `-(`r:tc:'   t?o   ds`ir`àt`ira   (1:!   Í,'e{,eí`.te   Or(1€m   de   Serviç()`.,   Í>razo   de

txet-uça()     ,;(`ett>)   Ír`pc,es     `jrijçucc,   8alm     OJ`/'i  i/J(`?Íi     t`/`oôí\Jr   `eite   lui`i(n        l'refeito

^¥Ê  "  .y`.*

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   \t'lTÓRIA   DA

FUNDAÇÂO   PÚBUCA   DE   SAÚDE   DE   VIT,QBJÀ.DÁ  ?Oh

AVISOS   0E   LICITAÇÂO

PREGÂO   ELETRÔNICO   N9   37/Z024   -FSVC   -ll`PUSLICAÇÂO

T!po    Regi5tr(,`  dp   prt?Ço,,'Mf.Í`or   pieçii   poÍ   íot{i    Abertiií',?'   26/|  1/'2iJ2ó
hortiric)  de   sr'asi'li,]    óbi.:.to:   Fornecimento   oe   íTiatertaí   n`;.edic3   ho5pitalar  (cuiziti\.õ-.:sperj{il).
/.or`foírrie    edital      D!sputa    e    Edit;3i,    w`w  pcítaldecorT'.prasfsvc  cc;.m  bí      iní.:(./7)34Zí)-ti24í,

Barbara   Thóian€.   Saiitos

PREGÂO   EL£TRÔNICO   N9   53/2024   -   FSVC

Tip(`.   Rcgi`tro  de  píeçç)/Men(;r  rtreço  [)or  í{)t.    Alterturd    28/1l/202t}  às   14   3Í/h,
hoiário   de   sras!!„a     oO)eto     For.`ecimento   de   Equ.camet`to   d€.   Pí'oteção   !r!di`'idu3l   (rpl)   e
Eqijipamento       cle       Proteíâc\       Colet!võ       í`Erc,),       ccnfoíiiifj       edit;+l         [):s,iuta       i]       Ed:tal
www.portaidec`'.iniprásfsvc  crjiTi   br     ;íií  :;`77)342i`-6:4É,     Bórb{ir6   ThaiLine   5ant(;s

rm   7   de   no\/cimt,ro  de   2C24
l)ANIEl   pEÍ!R.lcL{(`l    l.ARIA   t)E    N.1iilAN[)A   S,`Nros

L)ue{,',í    Gercii

ESTAD0  DO  CEARÁ

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   ACARAÚ

AVIS0   0E   LIcll.AÇÂO

pREGÃo  Ng  411,ol/2o2a-pE

o(A;    Secíetarlí.i    í_ie    l;e`_.í``)rtíl    e    uu`,/lí.rltllllt-      i{Íd`íe:    `'lcl'd)    `:el/ll;a,\    Í'ie5l,{`,plro{,j),

iorna     í)ublc`-;     (iue     ÍealiÁ'êí3     ãs     (`Qh,     d:.)     Íj`i     ??     rlf,     Nf,`vÇ>íT`br`,     de     ,`(l?d,     i`ú     rr.der€.¢`;

Eletronicc      r\i=£.s.,,'/corr;prcis  rr`2atecí`cjiogia  coiTt  br;      f`reç.:àc    N9    Ci411,01/2C24   Pr_     Ob;.to
Aq\;isií,`í3Íi   dfi   rràtent-3}   etip`irtivo   pL3ríLir   atí.r`iier   <`is   nírecsiíi,3`ifs   iiti   S(-Í,ret-iri.i   (jp   ijp`íiíirto   g

Juver}t:jde   c!o   Mur`icíc)io   Íje   Acéíau,`'C+-
0     Edi[al    e     `eus    ônexos,     í)oderão     `er    obtidc;`     íio`     f í`d£rc>Çcç     f lt?trôiiicoç

https  //comprc`,s.íri2atecnolctgi¢i  ccmi  br/     h.ttps  ,``/v`/ww  `ii:ai..-di  ce,gov  br/,    r`ttps  /,.``.w.w  gc>\/.
L)r/pncp/pt-br    €    httí)s.//cr;rT`,pít-is  m?.iteí.noli-,gi,i  Í_í,ÍT.  L,í/      liif`-;ÍíTiaçí,c`ç    nfj    er,Íierc.ço      R\ia
Mai`)í   Coelho,   N'    18r>.   C`|ntío,   Àcarai!,;CF

/`{a'3u`C.£.,   í>   `1e   NcveíT`om   `1p    2(-,i.74
PÁl_lLC    CO<TA    C,ANT()C

rrc_90e,,,,

PREFEITIJRA   MUNICIPAL   DE   ACOPIARA

AVISO    DE    LICITAÇAO

PREGÃO   ELETRÔMC0   Ne   ZOZ4.1l.07.01

A     Dregoem     Ofic!éi     da     Píefeiturõ     ti`';uíiicicici;     c!e     Acopiaríi            Cedríi,     torna

público,    para    conhecimento   dí)s    iriteresjadcjs,    ciue    reõ  i!arô    a    licitaçao    na    modalid3de
rregã(j     Eletrônic`o    SÍ{i,     t(imbcid`.j     s(tt,     `j     r`..     2(?241í  0/  01,     Íiii     tiitíj     rr!eí``.í     r)Íeç{t     })oí

item,    tendo    coiiio    ob)eto.     registi.o    c!c'     oreçc`s    p<ira    futuía     i.     .3ver`tiial     aquisiçà.o    de

tfiblet`   par€i   ater`der   as   necei_`sidade`   das   unidaiig,`   `'it>   eni`)r,o   ÍJe   ir,tere'`sc-dé:   `ecitJtõí,d

Mu!iicipal     de     Edijcacào     do     município     cle     Acooiaí.]-C[,     o     edita`     est,3     dispoi`i`.e;     Í`os

encleroç(»   eletíê,r,ic'Í_)s     vvw`../  ciimpras\Licnpi.3ra  iíin.,  Lir   e   `^,w`w  {(.e  ce  g,ov  [}r,   (.oíri   r;   pmzí?.

c!i]    c,3d35trarrú`>Í`tü    tl.]s    Üííjpostas    dtt}    c`    dia    :2     d.`.    iio`tt.mi]Ío    dci    202.4    ,]ç    08,59m;í\

aberturô   Oas   oroF.cstas   aç   OtJ  £}Omin    |Hoíaíio   c!c.   BÍL3>iiia;,   Ó   Qu.ii   ericontra-se   nô   íntegrs

na   S€de   da   Comissào,   Centí`r`   AdíT\misi`rat:vc.,   çiiuacja   á   A`..onida    ic,s`í   MõrQ:ia`   Filho,   i`.

600,   Aroeir,]s-Acop:ara   -    Ce.irá     MaLor€s   'riform,]coe']    Í`c,   er,ciereçc,   \-:{ôdo,    no    hor.íric

de    08  00li     çS`,     12   C3(JÍ`     p    r,ti,3Vt>`    dí,     e-nid(i   {:`-itdrirí;[)\.rà2`É}gmciil   i.,om

At..í)piara/Ct,    |.m     ,'    tip    T`.`iveiTibm    aç.    2C24

jAL;NE     PCP`[li{A     r`E    SoljzA    SIQljEiRA
í.ree`oe.-rl

pREFEITURA   MUNIclpAL   rjE   ALCÂNTARAS

AVIS0   DE   LICITAÇÃO

PREGÀO   ELETRÔNICO   N9   111`01/20Z4   -   PE

Píocesso.    ?iegãcj   Elo\róí`ico    N['   ()]1i  c`/l,''7`'.`24    -;!É         i`/Í`    rií)o      `,i€í``)r    Preço     t`"    F'.(`feçí`o

C 1 1 1   0 1 / 2 'J 2 4
C`rigc.m    ila    Licitação     Con:ratc`:Çáo    c!o    eiTii]re:.`.    p,]ra    Firest.içào   rlo   ç,=Í\/tço.,    i_i(i

conexãc  pari   prc,iúeí   !irik  de  ,icesso  a   interr.€t   inriii:í`df,   toar,s  Í_`,t,  eq.`;}pamentc)c   e  cer,viçc'3
i`cJ(essario3         pôía         pe}Í{`.iia         c)p€irÉjçãc        `1or,        5ÇL>Í`./i.¢o,`          (.oí.\türíTi{,.         í{igra`        iJc`        Oísãú

r.?gula!iientac!or   4nat€.L  com   lp   FIXO,    ]5   ser.vit,-c)s   !nclu+?i`   ,jlfm   ria   (inst:ilaçao,   rr:énutt:nç,%

e   .?s5i5tênci.i   teci`ica)   a   confii!ijracão   e   rr,ar.u.`ençac;   iic,'`   ÍniL),`dort?.   dfi   t)rjr,ia   (MiKRO.n*S;

L`ard    `?3    Uridadw    Ad'¥iiri  c,tíôliv€i`   (jó    ,>rrilpi`ijra    t`./.jí\i`-ipd     d€i    AIÍ.3ri'.aía`,,`Cr      {  íitrcig,]    ddc,
Propostas.      3      p,=rtr      d.3      08/11,/'2024      no      site      !itTp5  ,'`,/corri!3rti`  m2ate.i`ioiog{a  com  br/
Abertijra                  dâs                  ;'riip()stas.                  71,i'  i l ,'2i)t74                  js                  ij`.)niJ(_`;                  iifj                  sit€

https./,''compra.`  m:õiecnologid  í.om  br/     C:   e(Jiidi   "   mtt.gí,j   eí`(.oiitía-s`=i   a   c{;spüçiçào   clos
interessados   para   consulta   no   poíta'   de   l.icitaçoeç   do   Tribuna   cie   Contas   `1o   Eçtado   do
Ceará    e    m    sítio    ofic;ai    clo    Município.    c,    (ht_tps  /,'`comí-ii.`]s  m2atc..:n`?:c,gia  [cuii  .or,,'`     e    no
Portal   Naci`inal   d€   (,c}ntrataçôe``   Públifas   (píicp  g()``'  bí)   aç:`.im   rí)m,')   rií`   Portal   ap   I  !citaçop`

{'lo   TCE-CE     r,{tDs  ,,''/:!citacoeç  Tcp  ce  gov  L`r,/
Maioí'es   iíifoímações   pelo   teietcn.:     í`88`i   364C)lc`33

'\lcantü.3.      '    Ílci    r,o`./(.iT`!trcj   d€>    2024

CHARLl`,'S   ALCÁ`jTARAS   SC;Ar`ES
Pregoeirí`

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   AQUIRAZ

AVISO    DE    LICITAÇÃO

PREGÃO    EIETRÔNICO    N9    l.010/Z024   PE

0bjeto      Cor,ti.atação     de     e,Íripresa     c.spei::auL7ada     i3ara     pr`?staçcict     d(:
serv!Çc)s     (_le     p`iblicação     legal     rjiara     s.iprir     a     cem,,`ridd     `'_la`     diversas     `iítidade`
.idm!rustrativas   cio   Mijnicip!Í)   de   Aquiia.7-(.F     Tii)c)   de   liciiaçáo     Menor   i'íeco   ocy
Lc`t(J.      À      Pipsoei!a      c(a      Pr{?Íeiiuía      MuÍ`iüp.i;      i`'j(`      Àqijiía/      ``oríicj      pij})l.co        Í`.!'`|i

ciJr`hecim+?nto    dc.s    iriteressados    (iut2    a:ií    ::s    C`.9  Cic)h    i'`r`ovi2     rtor`=`-,)           i:íior.rict    (te

Rrasília)    do    diõ    `'7    de    noverr:br`)    de    .2í,`21,    e`tará    íec€L)eri(1Í)    '+`    i)í(}i:)Üsta']    í_ie

pítJço>               ieí.'i>ntei`               ci               i``t€>               pÍ.``R`=ic\,               iií.`               c..`cltiíti('_`               `ilt.líóí`icü
vi'Ww  Conipras.go\J.l)r

0    t`ditai     pc;`íjf=rá     í,er     `)btiíií`,     no    `'±níjc-i(-t:-r`     6iíi[Í.ór`ico    ja     meí`Í.i()Í`ód(`

Quaisquer    iníormações   pcat?Íão   'jEff    obtid`is   r`c,   horáíio   cie   O8`OOÍ,   a5   '12.OC)l`    r`a
sede   da    Ccimissãci    c`u    atrçives   do    tc`iefcir`.?    (85`i     1(`€2   8090    Ríiíii]!    9184

Aq'jiíd/           C€.        /     i'!(.      r.c`vemür`)    (J(_i    70/`f`

r\ílÀRIA    SRENÁ    A|Vt:S    DOS    sANTc`c,
;' l  eí2 oe , r<,

1)   -.-, '    `,        lcp
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ESTADO  D0  CEARÁ  -PREFEITURA  MUNIC.PAL  DE  ACOPIARA AVIS0  I)F.  LICITAÇÃO  PREGÃO  ELETRÔNIC`Ó  N°  2024.11
A  PREGOEIRA  OFICIAL  DA  PREFEITURA  ML',TIICIPAL  DE  ACOPIARA -CEARÁ.  TORNA  PÚBL]CO.  PARA  CONHECIMENTO
INTERESSADOS.  QUE  REALIZARÁ A LICITAÇÃO  NA MODALIDADE  PREGÃO  ELETRÔNICO  SRP,  TOMBADO  SOB  0  NU 202Ó.ll. Er,t

®

33E|P£LFTSN3Ãk|Rzf8NPD°ER'fg*`EtEriNs3PDE3Es°D°ABSJEUTN°.DâBE`sSEE°ER,g[RT%Esgs]£ÊBâEFsgEUDTgE%vREETiRfAL#c#Sg'Í;ÂE
DE   EDUCAÇÃO   D0   MUNICIPIO   DE   ACOPIARA-CE.   0   EDITAL   ESTÁ   DISPONíVEL   NOS   ENDEREÇOS   ELEtRÓNICOS.   WWW,
COMPRASACOPIARA.COM.13R  E  WWW.TCE.CE.GOV.BR.  COM  0  PRAZO  DE  CADASTRAMENTO  DAS  PROPOSTAS  ATÉ  0  DIA  22  DE
NoVEM,BRO  DE  2024  As  o8:59MIN.  ABERTURA  DAS   PROPOSTAs  AS  O9:OOMlr`'  (HORÁRIO  I]E  BRASÍLIA),  o  QUAL  ENcoNTRA-
SE   NA   INTEGRA  NA   SEDE   DA  COMISSÀO.   CE.`'TRO  ADMINISTRATIVO.   SITUADA  A  AVE\'IDA  JOSÉ   MARQUES   FILHO.   ,\T°   6()0.
AROEIRAS-ACOPIARA -CEARÀ.  MAIORES  INFORMAÇÕES  NO ENDEREÇO CITADO.  N0 HORARIO  DE  08.00[1 AS  12  00H  E ATRAVÉS  D0
E-MAIL.LICITAAC`OPIARA2@GMAll. COM  JALINE PER£IRA DE SOUZA SIQUEIRA-PREGOEIRA. ACOPIARA'CE

***  ***  ***

Estado  do  Ceará  -Pret`eitura  Mumcipal  de  Quixadá   0  Miimcipio  de  Qui`adá`  atTavés  da  Secretaria  de Administração  tom  pi'iblico  o  extrato  das Atas  de
Rcgistro  dc  Prc`ços  rcsultantc do  Pil`gão  Elctrônic`o nu 006/2024-PERP: ATA NU 006/2024-C-SRP -Valor global   R$  50  600.00 -Contratada   PK  Coméi-cm
dc  VcÍculos  L'rDA.  através  dc`  sc`u  rcprcscntante  lcgal.  o  Sr.  Pablo  Dantas  Tavarcs:  ATA  N°  006/2024-B-SRP -Valor global.  RS  988.00().()0  -Contratada:
TerTa\do  Sol  C`omércio  de  Veiculos  LTDA.  através  de  sua  representantc  legal  a  Sra.  Katía  Glene  Sampaio`  ATA  N°  006/202i-D-SRP -Valor  global..  RS
J77.000.00 -Conti.atada.  Brandào Aiitomóveis  LT1)À. através de seu representante  legal o  SL  Álvaro José Camargo da  Sil`a: ATA NU 006/:024-A-SRP -
\'alor global:  R$ 05166.66 -Contratada.  DDX Fomecedor do Brasil LTDA. atra\ és de sua representante legal a Sra   RJiayenne Dallamaris Sil\ a Durão. ArA
N° 006, 202i-F-SRP -Valor global.  R$ 602.00()`()() -Contratada: Ce\ ema Coniercio de Veículos maquinas Peças Serviço`ç e Locações LTDA. atra\ és de scu
representante  legal  o  Sr.  Willians  llenrique  Parentc-de Castro, ATA N`` ()06/2024-E-SRP -Valor global.  RS  117.2Ó0.00 -Contratada   Noiimotos  Comercial
de Motoc.icletas LTDA.  atmves de siia representante legal a Sra.  Emanoela Saldanha Tabosa.  OBJETO.  Registro de preço de  fiitiira e e\ entual aquisiçào de
\eíctilos zero Km e outros maquinas e equipamentos para atender as necessidades das diversas Secretarias do município de Quixadá-Ce    Prazo de \ igência:
01   ano  contados  a  pam  do  primeiro  dia  útil  a  di\'ulgação  no  PNCP  Assina  pela  contratante:  Secretária  de Administraç`ão,  a  Sra   Jiiliam  Rocha  Cameiro
Nicolau.  Data  das  assinatuTas  das Atas de  Registro de  Preços:  04`  05`  06 de novembro de  2024.

***  ***  ***

ESTADó D0 CEARÁ -PREFEITLRA MUNICIPAL DE REDENÇÃO -AVISO DE LICITAÇÃO -CO,`'CORRÊNC.l^ ,N.. lJ12/2024. A Comissão
de  Licitação.1ocalizada  na  Rua  Dom  Pedro  11.  30 -Cehtro.  toma  público aos  interessados  o  edital  de CO.`'CORRÊr`'CIA  r`T.' 012/21)2. cujo  objeto  é
CONSTRUÇÃO DO MURO DO CEMITÉRIO MU\TICIPAL DE REDENÇÃ0-CE LOCALIZADO NO BAIRRO D0 ALT0 DA BELA VISTA. de
acordo com as especificações contidas em seiis anexos. com atualização das datas da sessâo, qLie se realizará no dia 03 de DEZEMBRO de 202J. ás |£L£n!±i
Referido  Edital  poderá  ser adquírido  no  portal  do  TCE-CE  a  partir desta publicação.  no  horário de  O8:00h às  16:00h  ou  por meio  do  aplicativo  "BBM\'ET
Licitações".  constante da págim eletrônic.a do BBMNET -Licitações Públicas. no endereço www.bbmnetlicitacoes.com.br   Redenção/CE.  0(] de novcmbro
de 2024   Ale`andrc. da Costa Roque -Pregoeiro.

***  ***  ***

ESTAI)O   DO  CEARÁ  -   PREFEITl.'RA  MUNICIPAL  DE  ARATUBA  -AVISO   DE   EDITAL  -   PREGÃO   ELETR{^),`'ICO   `."  ()24/2024-PE/

i.:ppíiàãp:r.cÍ%tErier|íi:àã;:.ia;.ÉEC?Ni:.iât:P:i`:Pcãiaé;ÂL#àc#Ascff:áuEca#::4.;:ic:ipírED;'ick:FNd:aT:5c,:;:Eoiâo:bite:ta;aí:R:::%àa;PEu;`É%qÉàE|cÇ\g;:No]nár*
308/2024,  FIRMAD0  E.T`TRE  0  GOVERN0  D0  ESTAD0  DO  CEARÁ  E A SECRETARIA  DE  EDUCAÇÃO  BÁSICA  DO  [\luNÍCIplo  DE
ARATUBA/CE.  0  Edital  poderá  ser  obtido  no  site  atra\ és  do  endereço  eletrônico  www.licitamaisbrasil.com.br  ou  municipios-Iicitacoes.tce.ce.gov.br
ou  pncp.go`'.br.  0  reccbimento  das  propostas  atra\és  do  site  Licita  Mais  Brasil  dar-se-á  do  dia  08/112021  até  o  dia  2lí 11 '202J  às  O9h()()min.  Abertura
das  Propostas.  2lí 11,2024  às  O9:30min  (horário  de  BrasíliaL  Raqucl  Ferreira  de  Paiva  -Agente  ¢e  Contratação  do  Município  de  Aratuba,'CE   Aratub€`  -
CE, em Os dc no\'embro de 2024.

***  ***  ***

ESTADO   DO   CEARÁ   -   PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   C.ROAÍRAS   -AVISO   DE   l.ICITAÇÃO  -   CONCORRÊL`CIA   ELETRÔI`'ICA
N"  Osll.01/2024.  A  PRErEITl,'RA  MIJNICIPAL  DE  GROAÍRAS.  atra`és  da  sua  Agcntc  dc  Contratação.  tç)ma  pi'iblico  qiic.  rcalizará  às  O9.()()hs.  do
dia   27   dc   iiovembro   dc   2024.   no   cndcrcço   elctrônico   https://compras.m2atccnglogia.com.brt   CONCORRENCIA   ELflRONICA   n`'   05110lí2024
0b.ic.to:  C`ONTRAI`AC'ÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  PARA A.VIPLIAÇ.AO  DA  BIBLloTECA  MUNICIPAL  DE  RESPONSABILIDAI)E  DA
SECRETARIA  DE  CULTURA.  TURISMO  E  DESPORTO  DE  CiROAÍRAS  -CE   0  edital  e  seus  anexos`  poderào  ser obtidos  nos  cndereços  cletrônicos
https.//compras.m2atecnologia.coni br/   -https.  ímunicipios-licitacoes.tce.ce.go\.br.1nfonnações   pelo   telefone.   (88)   3647-1103   ou   no   endereço:   Rua
\'ereador Marcolino Ola\'o.  770.  Centro   Groaíras'C.E. 08 de novembro de 2024. Adriana Paiw Soiiza -Agente de Contratai`ào.

***  ***  ***

ESTADO  DO CEARÁ -PREFEITURA  MUNICIPAL  l)E  CAPISTRANO -A\'ISO DE ADIAME`'T0  DE  LICITAÇÃO  N°  10.25.01/2024 -
PREGÃO  ELETRÔNICO  PARA  REGISTRO  DE  PREÇOS  N"  10.2S.01/2024.  A  Pregoeira  Oficial  do  Municípm de  C`apistrano-CE`  coniunica  qm
por motiw de conveniência admínistrati`-a. o  Pregão  Eletrônm para Registro de Preços n``  10.25.01/2024,  com abertura marcada para o dia 20/11/2024 às

g:G:,hÊST(gp|r!E;pàesEBE,Êss:liÀj#ssF;ü;Tf#íÊ:Í`ojÊ:N:ÍÊ,:AO.:"EC:3EE:#ATàí,sàdgAAE;:p;ÍEgÊríÊ|i;â;D:íls:;3Ú#:V:,?;o;3#t,fc3Ír:á,:;:Í:RBtrÊsá[;:;uàb|;eA:os,
CE.  Francisca Charliane da  Silva Freire -Agente de Contratação/Pregoeira Oricial do Município de Capistmno. Ceará.

***  ***  ***

ESTADODOCEARÁ-GOVERNOMUNICIPALDEPALMÁCIA-AVISODERE\'OGAÇÃO.AComissãoPermanentedeLicitaçãotornapi'iblica

àF.Xg#.Ê&,àaÃCo?âspo#,-TAciAREE5E#&No'€AixosccE.-Eo#h2í.'fl,âtàm.pDoki!eut:âccoÁTMTPT...AáÃsoER:.EÇM.Ps¥iASEACFEiEARRV,,ÀçgÊ
ASSISTENCIA   DESE,`\'OL\'IMEi`TTO SOCIAL  DO  MUNICIPIO  DE  PALMÁCIA/CE, CONFORME  ESPECIFICAÇÕES  1)0  EDITAL.  `0
TERMODEREFERÊNCIA.MOTIVO.Adecisãopelarevogaçãodocertamedeve-seaot`atodeqiie`comaproximidadedeumanowCiestãoMunicipal,
considera-se  opoTtiino  deixar  a  critério  da  admínistração  que  se  iniciará   lní`omações.  Praça  7  de  Seiembro.  N°  635.  C.entTo`  Palmácia'CL`  de  08.0()  às
12.00h.  Palmáciaíc.`E.  F`rancísca  Silvania  dc  Soiisa  Al\cs  Silva -Agcnte  dc Contratação

***  ***  ***

EstadodoCeará-ConsórcioPúbh"daMicrorregiãodeQuhadá-CPSMQ-ExtratodelnstrumentoContratualN°02.14102024-CPSMQ-Pregão
Eletrônico  N."  SRP2023/004m  Ob`ieto.  Aquisição  de materiais di\ ersos.  conipreendendo materíal  de  expediente`  linipeza.  higienização,  copa`  coziiiha
e processanieiito de dados para atender as necessidíides da  Policlínica  Dr.  Francisco Carlos Cavalcante  Roque.  do Centro de  [specialidade`` Odoiitológicas
(CEO)  Dr,  Jose  Felicio  Fillio  e  do Consórcio  Público de  Saúde  da  Microrregião de Quixadá -CPSMQ,  de responsabilidade do  Consórcio  Piiblico de  Sai'ide
da  Microrregião de Quixadá  -CPSMQ.  Contratada.  01.  0 &  P Comercio e Ser\ icos Especializados`  inscrita sob  N.  CNPJ:  35.111.01 lí'()001 -2..t.  \`encedora
doLotes03e07noValordeRS39.54:.00(trintaenovemilquinhentosequarentaedoisreais):FundamentaçàoLegal.LeiN."10.520/2002,de17dejulho
de 2.002  e  Lei  Federal  N[` 8.666z93.  de : 1  dejunho  de  1993   Dotação e  Recursos:  010110  302  0103  2.003  -Policlínica:  010110  302  0"  2.002  -C`entro
deEspecialídadesOdontológicas-CEO.ElementodeDespesa:3,3.90.30.00-MateriaisdeConsumo.ConsignadosnoOrçamenmpróprioparaoexercício
financeirode2024.comreciirsosprópriosdoCPSMQ.Vigência:31dedezembrode2024.apartirdadatadeassinatura.DoforoComarcadoMunicípmde
Qiiíxadá   Signatários   Elistênio da Nobrega Lím  Edmar Olíveira da  Sil\ a Jiinior.  Quixadá-CE, 06 de no`'embro de 2024.

***  ***  ***

:,STOAd??uaDsoccçcFtâr¥;c-EpdE:a:E:Tt:m%`u'bT,?o'çlRPEASLODLE,âz3ENlçi,?o;dAcVo,:s:,PoE,#n:cL.,pçfdçeÃE3uâa::c;t-ed,:uàa.dM.,;n,,ãc:%,Ed,Cq::.d|::,ç,::,,::i.:::
opcracionais  para  a  Educação cm Tempo  lntcgral  da  Rcdc Pública Municipal  dc Rcdcnção'CE  com  basc na Lci  nu  H 640  dc  31  dc  i`ulho dc  :023  e  PoridTia
nu  1495`  de  02  de  agosto  de 20:3   Redenção/C'E`  05  de noveiiibro de  2024.  Jane Cleia  Pereira  da C`osta -Secretária  de  Educaçào


